
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 	 01 - 0893 / 2013 	 DE 	 2013 

MATÉRIA LEGISLATIVA 	 PL 	01 - 0893 / 2013 	 DE 	18/1212013 

pROMOVENTE . 	VEREADOR 	 PAULO FRANGE 

E MENT 
	

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR SEGURO DE VIDA E 

POR INVALIDEZ PERMANENTE. TOTAL OU PARCIAL, EM GRUPO, PARA 

OS CONSELHEIROS TUTELARES, E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

ARQUIVADO EM 	/ 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

r — 

Folha n° _c do proc 

Melina Cice 	, 
)6 

:é. 	• 

450  GV VEREADOR PAULO FRANGE 

PROJETO DE LEI 31 - PI 
01 0*-/%30013 

"Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro 

de vida e por invalidez permanente, total ou 

parcial, em grupo, para os aos Conselheiros 

Tutelares, e dá outras providências". 

• A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°- Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, seguro 

de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os Conselheiros 

Tutelares, com valor indenizatório equivalente ao pago para a Guarda Civil 

Metropolitana, estabelecido na lei 13.661 de 11 de novembro de 2013. 

§ 1°- O pagamento do seguro será devido ao Conselheiro Tutelar ou a seus 

beneficiários quando o sinistro ocorrer em serviço, assim constatado pelos respectivos 

registros, bem como durante o trajeto residência- trabalho ou trabalho - residência. 

§ 2°- O Conselheiro Tutelar ou seus beneficiários também farão jus, excepcionalmente, 

ao recebimento do seguro, se o sinistro ocorrer fora do horário de serviço, ao participar 

de atos vinculados à sua atividade profissional. 

Art. 2° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das sessões, 28 de Novembro de 201 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Lidar do PTB na CMSP 
Vice-Prez. da Comaaaao de Política Urbana 

1  
.EQUIPE DE PUBUCAÇÃO*  

o 4 FEV 1014 

SPG.42  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel. 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
hdolhwAv.oaulofranoe.com.br 	 e-mail. vereadoreoaulofranoe.com.br  
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r 
Folha n° proc 
tsr_sa  Á_ e5, 1 	_, 3  

Melina CIL, 

RE IUG ,1/4)ti CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

JUSTIFICATIVA 

Considerando que os Conselheiros Tutelares trabalham em área de vulnerabilidade 

social, muitas vezes em conflitos familiares e/ou conflitos locais que envolvem o menor 

e a violência. 

• Considerando que o Conselheiro Tutelar na sua atividade se desloca em qualquer lugar 

do dia e da noite. 

Considerando os riscos eminentes à atividade e o histórico de violência e agressão 

contra os Conselheiros Tutelares. 

Considerando que os Conselheiros Tutelares exercem uma atividade delegada pela 

municipalidade em defesa da criança e do adolescente, o seguro de vida com beneficio 

a estes profissionais é de extrema importância, que por analogia a outras atividades 

como a Guarda Civil Metropolitana, possamos buscar a isonomia. 

Diante do exposto, considerando a importância da presente propositura, solicito a 

colaboração dos vereadores desta Casa para sua aprovação, uma vez que revestida 

de interesse público. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Palia) - $P CEP 0131S-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
hão://www oaulofranoe.com.er 	 e-mail vereadoreoaulofranottom br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para Informa*, rubricado como rolha n° 	s2..2 

do processo 	....01 - 893 	da 20 	13...........? 	J 	. 	I a"  j 	 (a) 	 

Adelina Cisme 
Assistente Parmortat 

Registro 100.406 

ÀS COMISSÕES 
.,..", 

LIDO HOJE 

DE:0 4 
. 	.. et.L. 

FEV 2014 
' 

askan 1211-  
II 

,---"-, 

i kij  i 
PRESIDENTE 

A MA 7.1\ corT • COSTA 
Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

::) ,i1 CA rj-Y.,;. SIUNICIPAL DE SÃO PAUL. 
SLTOR DE PESOutta1 A '6,>.::::CDriiA DE ANÁULE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS1 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha o* O9 	ao oro... 
N°  0,d -02

c
3  ae 20,da ..witspitegi O funcioná lo 

CL 
Ma I J sé 	Ira 

Técnico Admi 	r iso-pF 10.940 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°893113 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www senado.qov.br  e no site tkuw. orefeitura.sp.gov.br/leoislacão  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n°8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências; 

- Lei Federal n°12.696, de 25 de julho de 2012, que altera os arts. 132, 134,135 e 139 
da Lei n°  8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para 
dispor sobre os Conselhos Tutelares; 

- Lei Municipal n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providências, alterada pelas Leis n°s 15.518/11 e 15.911/13; 

- Lei Municipal n° 12.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder Executivo 
a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para 
os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG, nas 
condições que especifica; 

- Decreto Municipal n°31.986, de 30 de julho de 1992, que regulamenta a eleição dos 
Conselhos Tutelares, previstos na Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, e dá 
outras providências, alterado pelo Decreto n°48.580/07; 

O 
- Decreto Municipal n° 33.083, de 25 de março de 1993, que dispõe sobre a cessão de 
locais para instalação e funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos na Lei n °  
11.123, de 22 de novembro de 1991, e dá outras providências, alterado pelo Decreto 
n° 33.168/93; 

- Decreto Municipal n° 52.218, de 29 d março de 2011, que cria os Conselhos 
Tutelares de Bela Vista, Brasilândia, Cangaiba, Grajaú II, Parque São Rafael, Pedreira 
e Rio Pequeno/Raposo Tavares e reorganiza os demais Conselhos Tutelares no 
Município de São Paulo; revoga os Decretos n° 43.045, de 2 de abril de 2003, e n °  
49.228, de 18 de fevereiro de 2008; 

- PL n°  727/2003, dos Vereadores Carlos Neder e Alfredo Cavalcante, que altera a Lei 
n° 13.116, de 9 de abril de 2001, e dá outras providências; 

- PL n° 328/2006, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr, que cria os Cursos de 
Formação de Conselheiros Tutelares no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

Palácio Anchiela Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 vamcamaraspgov.br 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

Folha no 	 do proc. 
N° Õ3 0g53 de  2043 
O funcioná o 

Mana àojé 9O1iIra 
Técnico Admin 	vo-IRF 10.940 

o 

- PL n° 20/2012, do Poder Executivo, que introduz alterações no artigo 13 da Lei n °  
11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal de 
atendimento aos direitos da criança e do adolescente; 

- PL n°  115/2013, do Vereador José Américo, que altera o art. 12 da Lei n°11.123, de 
22 de novembro de 1991, que trata sobre o mandato dos membros dos Conselhos 
Tutelares, acrescenta à redação do art. 5° da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001 
(alterada pela Lei n° 15.518, de 28 de dezembro de 2011), que dispõe sobre a 
remuneração dos Conselheiros Tutelares), e dá outras providências; 

- PL n° 140/2013, do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre alteração do artigo 12 da 
Lei Municipal 11.123/2011 e acrescenta a redação do art. 5° da Lei n° 13.116/2011, 
alterada pela Lei 15.518/2011 em face à Lei Federal 12.696/2012, que estabelece 
cobertura previdenciária, gozo de férias, licença maternidade, licença-paternidade, 
gratificação natalina e mandato de 4 (quatro) anos para os Conselheiros Tutelares; 

- PL n° 612/2013, do Vereador Ari Friedenbach, que altera dispositivo da Lei n °  13.661, 
de 11 de novembro de 2003, que autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de 
vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os integrantes do 
Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana — QPG, nas condições que 
especifica. 

A pesquisa legislativa constatou que o artigo 1° do presente projeto de lei pode vir a 
configurar a hipótese prevista no precedente regimental n° 02/93, que considera 
manifestamente inconstitucionais os projetos autorizafivos impróprios, autorizações 
por Lei que o Legislativo concede ao Executivo sem que este as tenha pedido, por 
ferirem o principio da separação entre os Poderes. 

Contudo, a despeito do previsto no art. 212, inciso I, do Regimento Interno, segundo o 
qual serão restituídas ao autor as proposições manifestamente inconstitucionais, 
encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
nos termos do despacho de fis. 03, eis que a Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa, no exercicio da competência prevista no art. 47, inciso I, letra 
"b", do Regimento Interno poderá, ao apreciar a proposta, avaliar a necessidade de 
oferecer um substitutivo á mesma, para adequá-la ao precedente regimental n°02/93. 

Copia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

São Paulo, 6 de março 2014. 

JJ 
Marcella Fal Giacaglia 

Procuradora Supervisora do Se or de Pesq e Análise Prévia 
OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Váduto Jacarei, 100 São Paulo- SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 twavtamarasp.gov.br  
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Pagine 1 de 66 o 
Presidência da República 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

L8069 

LEI N°3.069 DE 13 DE JULHO DE 1990  

16Ê2mri~.1 
Depõe sobre o Estatuto da Chança e do Adolescente e 
dá outras providências. 

L8069 Página 2 de 66 o 

http://www.planaito.govfir/CCIVIL_03/LEIS/L9069.1lim  21/02/2014 

AP 4° É dever da tangia, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com 
absoluta prioridade, a debrua* dos direitos referentes à vida, ft saúde, à alimenta*, à educação, ao 
esporte, ao lazer, fi profissionalização. 9 cubara, à dignidade. ao  ar:peito, à liberdade, à convivência familiar 
e comunitária_ 

Parágrafo única A garantia de ',Umidade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quisquer circunstânciare 

b) precedência de atendimento rios ventos públicos ou de relevante pública; 

c) Preferência na formulação e na asem* das Pontas sedais Púbacas; 

d) destina,* privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à Infanda e 
juventude. 

Art 5° Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, 
Seção, violência crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou amado, 
aos seus direitos fundamentais. 

Aft 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se Prep, as exigências 
do bem comum, os direitos e deveres individuais e colefivos, e a condi* peculiar da crença a do 
adolescente como pessoas em desenvolvimento. 

Titulo II 

Dos Direitos Fundamentais 

http://www.plenalto.gov.brfCCIVIL_03fLEIS/L8069.1um 	 21/02/2014 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lá: 

Titulo 

Das Disposições Preliminares 

Art 1° Esta Lei dispõe sobre a pnoteçrio integral á criança e ao adoescente. 

r Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
addiReente aquela entre doze e dezoito anos de idade 

Parágrafo Única Nas casos exerce:1as em lar. aPfialtee excepcionalmente este Estabeo às pregoas 
entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

Art. 3* A criança e o adolescente gceam de todos os direitos fundamentais Inerentes á remoa humana, 
sem inquiro da proteção integral de que bata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meiot 
todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes (aditar o desenvolvimento Saco, mental, moral, espiritual 
e *a& em condições de liberdade e de dignidade. 

Capitulo I 

Do Direito à Vida e Ft Saúde 

Art. 7° A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e 9 saúde, mediante a efetiva* de 
edificas sociais publicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sada e harmonioso, em 
condições dignas de odstencia. 

Art 8° E assegurado 0 gestante, através do Sistema Oto de Saúde, o atendimento pró e perinatal. 

§ 1° A gestante será encaminhada aos diferentes táxi de atendimento, segundo cibórios médicos 
especificas, obedecendo-se aos prtncfplos de regionalização e hierarquizar* do Sistema. 

§ 2° A parturiente será atendida preferencialmente pelo mesmo medico que a acompanhou na fase dá- 
natal. 

4? incumbe ao poder público propiciar apoio alimentai 9 gestante e a nutro que dele necessitem. 

§ 45 Incumbe ao poder peteca proporcionar assisbIncia psicológica à gestante e à mãe, no perlado pró 
e pOs-natal, Inclusive com forma de prevenir ou minará as consequências do estado puerperat ‘Induido 
pela Lei n° 12.010, de 20091Vigênda 

§ Sê A assistência referida no § 441 deste artigo deverá ser também prestada a gestantes ou mães que 
manifestem Miaram em entregar seus filhos para adoção. ¡Incluído pela Lei n° 12 010 de 20091 Vigência 

AP IP 0 poder pública, as instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas ao 
aleitamento materno, inclusive aos filhos de mães submelidas a medida privativa de liberdade. 

AR 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção á saúde de gestantes, públicos e 
PartiCularet. São obrigados a: 

I - manter registro das atividades desenvolvidas. abavas de prontfaios indeiduais. pele Prado de 
dezoito anos; 

II - Idencar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da impressão 
digital da met sem preruizo de outras formas normalizadas pela autoridade administrativa competente 

III - proceder a exames visando ao dlegnitesbut e terapêutica de anormalidades no metatoNsmo do 
reoirn-liaseitl0. bem Conio prestar orientação aos pais; 

IV fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as inlemarrencias do parto e 
do desenvolvimento do neonato; 

V - Manter alcOtmento ~junto possibilitando ao neonato a permanência junto fr mãe. 

fecepentefiesiefearie 

Art 11. É assegurado atendimento integral á saúde da criança e do adolescente, por m 
Salema único de Saúde, garanfido o acesso universal e igualitário às ações e serviços para 
proteção e recuperação da sagde fiRedação dada pela Ler n° 11.185 de 2005t a o, 

g r A criança e o adolescente portadores de deficiência receberão atendimento especáreis 

§ 2° Incumbe ao poder público fornecer gratuftamente aqueles que necessearem os 
prOteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação. 

o 

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde deverão propordonar condiçOip para 
permanência em tempo Integral de um dos pais ou responsável, nos casos de internação de Criança o 
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adolescente 

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente serão 
obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras 
providências legais. 

Parágrafo único. As gestantes ou mães que manifestem Interesse em entregar seus filhos para adoção 
serão obrigatoriamente encaminhadas à Justiça da hiencia e da Juventude. (Incluído aba Lei rd 12 010 66 
20061~  

Art 14.0 Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica e odonblOgica para a 
prevenção das enfermidades que ordinariamente afetam a população infantil, e campanhas de educação 
sanitária para pais, educadores e alunos_ 

Parágrafo único. É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridade 
sanitária 

Capítulo II 

Do Direito â Liberdade, ao Respeito e ti Dignidade 

AR 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas 
humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos 
na Constituição e nas leis. 

AR 16_ O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 

I - ir, vir e estar nos bgradouros &Nies e espaços comunieics. ressalvadas as restrições legais; 

II - opinião e expressão; 

III - crença cateto religioso; 

IV- brocar. areeis esportes e divertir-se; 

V - participar da vida familiar e comuniláda, sem dissílaba*. 

VI- padecer da vida poeta na forma da let 

Vil - buscar refúgio, auxilio e orientação. 

AR 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade lista, perece e moral da 
criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, 
idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 

AR 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de 
qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexabrio ou constrangedor. 

Capitulo III 

Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária 

Seção I 

Disposições Gerais 

Ad. 19. Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado no seio da sua familia e, 
excepcionalmente, em família substituta, assegurada a convivencla familiar e comunitária, em ambiente livre 
da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes. 

ep://www.pIemalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8069.htm 	 21/02/2014 

2 12 Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou 
Institucional terá sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a autoridade judiciária 
competente, com base em relatório elaborado por equipe interprofissional ou mullidisciplinar, decidir de forma 
fundamentada pela possibilidade de reintegração familiar ou colocação em Família substtub. em quaisquer 
das modalidades previstas no art 28 desta Lei. ¡Incluída pela Lei n 12 010 de 2009k Vigência  

V A permanecia da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se 
prolongara por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, 
devidamente fundamentada pela autoridade judiciária. &chã& velo Lei if 12 010 de 20091  /maneta  

§ 32 A manutenção ou reintegração de criança ou adolescente á sua familia terá preferência em relação 
a qualquer outra providência, caso em que será esta Incluída em programas de orientação e auxilio, nos 
termos do parágrafo único do art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos 1 a IV do gaba do 
art. 129 desta Lei &dublo tela Lei n° 12 010 de 200911ficiega 

Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 

Art 21. O Ober pede poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe. 
ria forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de 
discordância, recorrer à autoridade judiciária competente para a solução da divergência. ¡Expressão 
substitulda pela Lei rd 12010, de 20091 Vigência  

Ni 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filies menores, cabendo-lhes 
ainda, no interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais. 

Art 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a 
suspensão do peepedef poder familiar. (Expressão subsiduida pela Lei? 12.010 de 20091 Vigência 

Parágrafo único. Não existindo outro motivo que por si e autorize a decretação da medida, a criança 
ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigaberiarnente ser incluída em 
programas oficiais de adiei 

Art 24. A perda e a suspensão do eldelseder poder familiar serão decretadas judicialmente. em 
procedimento contradeno. nos CeSOS pleViSileS na bebe° avd, bem como na hipótese de 
descumprimento Injustificado dos deveres e obrigações a que alude o art. 22. fEXOfeSS80 SUDSULUId8 Dela Lei 
rã 12 010 de 20061  ~aba 

Seção II 

Da Família Natural 

Art 25. Entende-se por familia natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus 
descendentes. 

Icanagralo único. Entende-se por familia extensa ou ampliada aquela que se estende para ate da o z " 11 
unidade pals e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criarbe ou  
adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade ¡Incluido cela lei n° 12 010 de 2)021  c Eij 

9 F, o 

Art. 27. O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo. indisponível e imprescall 
podendo ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer reste°, observado o segree e 
Justiça. 

o 

> 
Ad. 26. Os filhos havidos lora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais, oanju 

separadamente, no próprio te= de nascimento. par testamento, mediante escritura ou outro 
público. qualquer que seja a origem da filiação. 

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou s 
Falecimento, se deur descendentes. 
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Subseção III 

Da Tutela 

Art 36. A tutela será deferida, nos lermos da lei [MI, a pessoa de ate 18 (demão) a 
tRectecio dada pela Ler n° 12 010 de 20091 Viqancia  

Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupôs a acaba decretação da perda ou s 
peMe-peder poder familiar e Implica necessariamente o dever de guarda. Fannassão substfiuld 
12 010 de 2004t ymfitsõta 
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Seção III 

Da Familia Subsfituta 

Subseção I 

Disposiçães Gerais 

Art. 28. A colocação em familia substituta lar-sea mediante guarda. biela ou adoção, 
independentemente da situação juddica da ("lança ou adolescente. nos termos desta Lel. 

§ 12 Sempre que posais?, a criança ou o adolescente será previamente ouvido per equipe 
intarprofissional, respeitado seu estagio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as Implicações da 
medida, e terá sua opinião devidamente considerada- tEadaglaggskiloralanL12.52112.9•2§§91 

§ 22 Tratando-se de mabr de 12 (doze) anos de Idade, será necessário seu consentimento. colhido em 
audiência fliedacao dada Dela Lm re 12 010 de 20091 Veêncm 

§ 32 Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de pamntesco e a relação de afinidade ou de 
afetividade, a fim de evitar ou minorar as consequências decorrentes da medida. finduido cela Lei n° 12 010  
de 20091 Viafincia 

g ss os grupos de irrnãos serão colocados sob adoção. Mela ou guarda da mesma falba substituta. 
ressalvada a comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a 
excepcionalidade de solução diversa. aromando-se, em qualquer caso, este o rompimento definitivo dos 
vinculas fraternais. (trictuido pela Lei n° 12 010 de 2909) Moenda 

§ S A cação da criança ou adolescente em familia substituta sena precedida de am preparação 
gradativa e acompanhamento posterior. realizados pela equipe interprofissional a serviço da Justiça  da 
Uganda e da Juventude. preferencialmente com o apoio dos técnicos responsava pela execução da panca 
municipal de garantia do direito á convivência familiar. (Inibido tela Lei ir 12-010 de 20091 ysega 

§ 62 Em se babando de criança ou adolescente Inctigena ou provenieMe de comunidade remanescente 
de quilombo e ainda angariem pncluldo Dela Lei n° 12 010 de Mai  Wa21 

I - que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural. os seus cosamos e tradições, 
bem como suas instituições. desde que não sejam incompatheis com os direitos fundamentais reconhecidos 
por esta Lei e pela Constituição Federal; (Incluldo Pela Ler n°12010. de 2C091 Vigência 

II - que a colocação familiar ocorra pdmitadamente no seio de sua comunidade ou junto a membros da 
mesma Moia, (Inclulde mia Ler n° 12 010 de 20091 Zge_mm 

lii - a intervenção e altiva de representante. do Órgão federal responsam) pela politica Indigesta, no 
caso de crianças e adolescentes indlgenas, e de antropólogos, perante a equipe interprofiesional ou 
multideciplinar que irá acompanhar caso. tIncluldo pela Lei n°12.010. de 20091 Vetancia 

Art 29 Não se deferirá colocação em familia substituta a pessoa que revele. por qualquer modo, 
Incompatibilidade com a natureza da medida ou não otereça ambiente familiar adequado. 

AR 30. A colocação em lamina substituta não admitirá transferência da criança oo adolescente a 
terceiros ou a entidades governamentais ou não-govemamentais, sem autorização judal 

Art 31. A colocação em familia substituta estrangeira constitui medida excepcbmal, somente 
admissivel na modalidade de adoção. 

http://www.planaltrigov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8069.1Am 	 21/02/2014  
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Art 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de bem e fielmente 
desempenhar o encargo, mediante termo nos autos. 

Subseção II 

Da Guarda 

Art. 33, A guarda obriga a prestação de Registando material. moral e educacional à criança ou 
adolescente, conferindo a seu detentor o dileto de opor-se a terceiros, inclusive aos pata (Vide Lei n° 
12 010 de 20091 boêmia 

§ 1° A guarda destina-se a regularizar a posse d lato, podendo ser deferida, liminar ou 
Inddentalmente, nos procedimentos de tuteia e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros. 

§ r Excepcionalmente, defedr-sa a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a 
siluaçOes peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de 
representação para embica de atos determinados. 

§ r A guarda confere aclama ou adolescente a condição de dependente. para todos os fins e efeitos 
de dato, Inclusive ar/mictem:duos. 

§ 45 Salvo expressa e fundamentada determinação em contrario, da autoridade judiciária competente, 
ou quarto a medida for aplicada em preparação para adoção, o deferimento da guarda de criança ou 
adolescente a terceiros Mo impede o exercido do direito de visaas pelos pais, assim conto o dever de 
prestar alimentos, que serão objeto de regulamentação especifica, • pedido do interessado ou do ministerio 
Público. finduldo Dela Lei n° 12 010 de 2009} Mama 

Art. 34. O poder público estimulará, por meio de assistência juddica. incentivos fiscais e suada. o 
acolhimento, sob a gorin3 de parda, de Cilane ou adolescente atestado do convive farreias tRedacao dada 
pela Ler n° 12 010 de 20091 Mofina  

§ 1 9  A adufo da criança ou adolescente em programas de acolhimento familiar terá preferência a seu 
acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e ~mal da medida, nos 
termos desta Lei. goguldgaglaLei n°12010 2l 

§ 25  Na hipótese do § 1 deste artigo a pessoa ou casal cadasbado no programa de acalhimento 
familiar poderá receber a criança ou adolescente mediante guarda, observado o disposto nos arte, 28 a 33 
desta Lei, finriuldo cela Ler ri' 12 010 de 20091~1 

Art. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial fundamentado. ouvido o 
"fintado Publico. 
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Art 37. O tutor nomeado por testamento ou qualquer do:emento autêntico, conforme previsto no 
parágrafo tinto do Et 1729 da Lei ns 10.4110 de 10 de onero de 2002•Cdhoo CMI  deverá no prazo de 
30 (trinta) dias após a abertura da sucessão, Ingressar com pedido destinado ao controle judicial do ato, 
observando o procedimento previsto nos eas, 185 a 170 desta Lei. ffiggadaj;inisugajátagg 
2950.1~ 

Parágrafo único. Na apreciação do pedida serão observados os requiele• previstos nos arte 28 e29 
deste Lei, somente sendo defenda a tutela á pessoa indicada na disposição de Leme vontade, se restar 
comprovado que a medida é vantajosa ao tutelando e que não oeste outra pessoa em melhores conciso:1es 
de assumi-Ia (Reclaião dada cela Lei n° 12 010 de 20091 Vigência  

AR 38, Apree-se à destituição da tutela o disposto no eit 24. 

Subseção IV 

Da Adoção 

AR 39.Aereçãode cdança e de adolescente reger-eeã segundo o disposto nesta Lei, 

PerfigralegMee-E•rededeeseleggepsepeseuredie 

§ Is A adoção 4 medida excepcional e Irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados 
os recursos de manutenção da criança ou adolescente na familia natural ou adenga, na forma do parágrafo 
único do ed. 25 desta Lei inriuldo cela Lei n° 12 010 de 20091  Y.L9k0540 

§ 2 E vedada • adoção por procuração. Oncluldo pele Le n° 12 010. de 2009).Veência 

Art 40. O adotando deve contas com, no máximo, dezoito anos data do pedido, salvo se já estiver 
soba guarda ou tutela dos adoentes. 

AR 41. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 
aucessárice, desligando-o de qualquer vinculo com pais e parentes, salvo os impedimentos matimonies. 

§ 1°Se um dos cônjuges ou concubina, adota o filho do outro, mantêm-se os veados de %Mb entre 
o adotado a o cônjuge ou concudno do adotada e os respectivos parentes 

§ 2' E reciproco o clima, sucessório entre o adotado. San descendentes, o adotada, seus 
ascendentes, descendentes e colaterais até o 4° grau, observada a ordem de vocação neredbIrla 
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§ 41 Os divorciados. os judicialmente separados e os excompanheiros podem adotar conjuntamente, 
contento que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estagio de convivência tenha sido 
iniciado na constância do pedodo de convivência e que seja comprovada a existência de vinculou de 
afinidade e ~dele Cern aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepciondidade da 
concessão. fliedaão dada doa Lei n° 12 010 de 20091  Vigénap 

52  Nos casos do § 4 2  deite artigo, desde que demonstrado efetivo beneficio ao adotando, será 
assegurada a guarda compartilhada, conforme previsto no grt 1 584 da Lei qs  10 408 de 10 do asneiro de 
2002- Côdea Civil ¡Rale!, dada pela Lei n°12 010 de 20091 Vigência 

*62 A adoção Mera ser debata ao adolante que, aros inegulvoce manifestação de vontade, vitt a 
falecer no cul130 do procedimento, antes de prolatada a sentença Ilareilcin ova i a no 17 010 du 2009,1 
Y.Lq.Cag 

Art 43 A adoção sede deferida guando apresentar reais vantagena Para O adotando. fundar-se em 
11136VOS legitImos. 

Art. 44. Enquanto não der conta de ala administração e soldar o seu alcana não pode o tutor ou o 
curador ~Da* Pupilo Ou o curatelado. 

Art. 45. A adoção depende do conseMimento dos pais ou do representante legal do adotando. 

§ 1'. O consentimento será dispensado em relação 8 criança ou adolescente ajas pais sejam 
desconhecidos ou tenham sido 018&11140013 do petrineder poder familiar. (Expressão subehtuida nela Lei n° 
12.010, de 20091 Vigência  

§ 2°. Era se tratando de adotando maior de doze anos de idade, sere também necessário o nau 
consentimento. 

Art 48. A ido*" será precedida de estágio de conviváncia com a olança ou adolescente, pelo prazo 
que a autoridade judiciária fixar. observadas as peculiaridades do casa 

Ad. 42. Podem adotar os maiores de 18 (desde') anos, Independentemente do estado civil. ffiggegag 
gap uma 1 ai re 1? 010 de 20091  Migas@ 

§ 1° Nilo podem adotaras ascendentes e os 'mãos do adotando. 

§ 22  Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes selam casados civilmente ou 
mantenham uno esteve, comprovada a estabilidade da familia (Redação dada cela Lei n° 12.010 de 
20091 Vigência 

§r O adotada há de ser, peio manos, dezesseis anos mais velho do que o adotando.  

-4 	OjO 
5 1 17  O estágio de convbnInda paleta ser dispensado se o adotando/0148er Soe a baila culpem,. 

legal do adotante durante tempo suficiente para que see pontuei avaliar a conveniência da constituição doj 
vinculo. 1Redecio dada pela Lei 12010. de 20091 V naneis  n 3 

p 	O 

§ 21  A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do 
convivência. (Redacão dada cela Lei n° 12 010 de 20091  Ylgaggia 

§ 311  Em caso de adoção por pessoa ou mal residente ou domciliecto tora do Paia o 
convivência. cumprido no território nacional, será de, no minimo, 30 (trinta) 01a8. 
de 20091  Yigtfigla 

§42 O estagio de convivência será acompanhado pela equipe interprofstebnal a envio da J 
Infância e da Juventude. preferencialmente 07fn apoio dos técnicos responsáveis pela execução da polaca 
de garantia do direito fi convivência familiar, que apresentarão relatório minucioso acerca da convenergia do 
deferimento da medida. (Incluido cela Lei n° 12 010 de 20091  Yiescia 
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Art 47 O vinculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será Inscrita no registro cid 
mediante mandado do qual não se fornecerá cedido 

g 1 ° A inserido consignará o nome dos adentes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. 

§r O mandado juddal. que será arquivado. cancelará o registro original do adotado. 

§ 311  A pedido do adotante o novo registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro CM1 do Municipio 
de sua residência. Reata09 vidência  

§ 42 Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do registro. latina 
ma neta lei n° 12 010 de 20091 Mgbmit 

§ 52  A sentença conferirá ao adotado o nome do adotara e. a pedido de qualquer deles, poderá 
determinara modilkação do prenome. Wegaçãsulaguedalauttalfl2021 ágaraià 

§ 82  Caso a modificação de prenome seja requerida pelo adotaste, é obrigatória a oliva do adotando, 
observado o apeei° nos §§ Is e 22  do art. 28 desta Lei. Sedarão dada Dela Lei ri °  12 010 de 20091 

§ 72  A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença constitutiva exceto na 
hipótese avista no § 82  do art. 42 desta Lei. caso em que terá força retrata á data do óbito. gnduldo Dela 
Lei n°  12 010 de 20091 Vidência  

§ PA O processo relativo á adoção assim COM outros a ele relacionados serão mantidos em arquivo, 
admitindo-se seu armazenamento em microfilme ou por outros mela garantida a sua conservado para 
consulta a qualquer tempo. (deludo Dela Lei re 12 010 de 200911 Y.Sten0le 

§ flo Terão prioridade de tramado os processos de adoido em que o adotando for criança ou 
adolescente com deficiência ou com doença crônica linda° cela Lei n°12 955 de 20141 

MI-4erkecknetrtrinemntnet 

Art. 48. O adotado tem direito) de conhecer sua origem biobgica, bem cano de obter acesso Irradio 
ao processo no qual a medida fol aplicada e seus avenhais incidentes apôs completar 18 (dezoito) 
anos. (ftedado dada Dela Lei n °  12 010 de 20091 Vigtsgt 

Parágrafo dna. 0 acesso ao processo de adoça poderá SN também deferido ao adotado menor de 
18 (dezoito) anos, a seu pedido, assegurada orientada e assistênciajudia:a e psicológica. findado pela Lel 
n° 12 010 de 20091 Viana 

Art 49 A morte dos adotaria não restabelece o ebbe -Pedes Mar gamar as Fee aura. 
("sorsa" •qpntitulda Ma Lei no 12 010 de 20091 Miabcie 

Art 50. A autoridade judiciária meai. em cada comarca ou foro regional, um registro de crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados e outro de pessoas Interessadas na adoção. 'ide Lei n° 
12 010 dr. ?QUI ~Rd 

4100 deferimento de amido dar-se-á apõe prévia consulta aos Órgãos técnicos do juizado. ouvia, o 
Ministério Público. 

4? Nâo será deferida a inscrição se o Int:ensaiado do satisfazer os raquetas legais, ou mimada 
qualquer das hipóteses previstas no art. 29.  

18069 	 Página 10 de 66 

§ 31 A inserido de postulantes á adaga sere precedida de um peado de preparação psicossocial e 
Nata, orientado pela equipe técnica da Justiça de landa e da Juventude. preferencialmente com apoio 
dos técnicos responsaveis pela execução da politica municipal de garantia do direito á comanda 
familiar ginciuldo ceie Lei n°12010 de 20091 Y2dossi 

§42 Sempre que possival e recomendável, a preparado referida no § 3s deste artigo incluirá o contato 
com apreças e adolescentes em acolhimento familiar ou Institucional em condições de serem acidados, a 
ser realizado sob a orientado, supervisa e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da 
Juventude, com apoio dos danas responsáveis pelo programa de acolhimento e pela 4~200 da politica 
municipal de garantia do direita convivência familiar. (incluido pela Lei n°12.010 de 2009) Vante 

§ 52 Sedo miados e Implementados cadastros estaduais e nacional de crianças e adolescentes em 
condições de serem adotados e de pessoas ou casais habilitados á adoção. Ondula nela Lei n° 12 010 da 
29091 Maenga 

462 Haverá cadastros distintos para pessoas ou casais residentes fora do Pais que somente serão 
consultados na inexistência de postulantes nacionais habilitados nos cadastros mencionados no § 52 deste 
artigo. rinciuldo peia Lei n° 12 010. de 20091 Vigência 

§ 70  As autoridades estaduais e federais em matéria de adoção terão acesso integral aos cadastros. 
incumbindo-lhes a troca de informações e a cooperado mútua, para melhoria do sistema. (Incluido bela Lei 
n°12.010, de 20091 Vdência 

§ 6 A autoridade judiciária providenciara no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. a Inscrição das 
Crianças e adolescentes em condições de serem adotados que não tiveram colocado familiar na consta de 
origem, e das pessoas ou cifas que tiveram defedde sua habilitado á adoça nos cadastros estadual e 
nacional referidos no § 5deste artigo, sob pena de responsabilidade. ganido pela Lei n°12 010. de 20091 
Vidência  

g 9s Compete á Autoridade Central Estadual zelar pela manutenção e correta alimentado dos 
cadastros, com posterior comunicação a Autoridade Central Federal Brasileira. lincluido peta Lei n °  12 010  
de 2009). Vidência  

§ 10. A adoção internacional somente será deferida se. após consulta ao cadastro de pessoas ou 
casais habilitados â Modo mantido pela JUSIJIA da landa e da Juventude na comarca. bem corro aos 
cadastros estadual e nacional referidos no § 52 deste artigo. nao for encontrado interessado com rellidencia 
permanente no Brasil. pncluldo pela Lei no 12.010 de 2009‘ Vidência  

g 11. Enquanto nâo bestada pessoa ou casal Interessado em sue adoças, a criança ou o 
adolescente, sempre que posava, e recomendável, saM colocado sob guarda de familia cadastrada em 
programa de acolhimento familiar. gramado oma I ni no 12 010 de 20091 Stgeggd 

411 A alimentação do cadastro e a convocado criteriosa dos postulantes itadoçâo sento Receitava 
pelo Ministério Público primado zela Lei n° 12 010 de 20091 Moenda 

1- se tratar de pedido de adaga unilateral; (Inalado oela Lel n •  12 010 de 29091 1028glit 	g .  C 

11 - for formulada por parente com o qual a criança ou adolescente mantenha vIliCubs de Mini+ 
afetividade; findado pela Lei ri' 12.010 de 20091. Vdênca 

III - oriundo o pedido de quem detêm a tutela ou guarda legal de criança maior de 3 (três) a 
adolescente. desde que o lapso de tempo de convivência comprove a fação de laços de afio' 
afetividade. e reto sed constatada a ocorrência de mi-lê ou quaNuer das situações previstas nos 
ou 238 desta Lei. luldo cela lei n °  12 010 de 20091 Ydeada 

§ 14. Nas hipóteses previstas no § 13 deste artigo, o candidato deverá comprovar, no curso 
procedimento, que preenche os requisitos necessários a adoça, conbmie previsto nesta Lei. (Incluir Pala 

o 

§ 13. Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato domiciliado no Brasil não cadastrado o z 
previamente nos tenros desta Lei quando gincluldo Pela Lei n ° 12 010 de 20091 Vidência 	17,. 	• o 

á 2 
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n°  17 010 de 20091 Vidência 

     

III - a Autondade Central do pais de acolhida enviara o relabho à Autoridade Cangai Estadual, com 
cama para a mondada centra Federai grassara; (Incaica pela Lei n °  12 010 de 20091 Y5101191.111 

         

                 

Pelerobsenaree~ssostomeart791 
§ 	1 ES tendei& de. 

     

o reabria ara instuldo com toda a documentação necessária, Incluindo estudo psicossocial 
elaborado por equipe interprofissional habilitada e copla autenticada da legado pertinente, acompanhada 
da respectiva prova de agência; Ondula pela Lei n °  12,010, de 20091 Vidência 

     

         

                 

~oder pertreartetpuldieeturemereeder 

ifleyogado pela Lei n °  12.010. de 20091 Macre 

Art 51. Considera-se adoção internacional aquela na qual a pessoa 	I postal te é residente ou 
domiciliado foca do Brasil, conforme previsto no Adego 2 da Convenção de Haia de 29 de maio de 1993, 
Relativa à Pregado das Cnanças e à Cooperei* em Matara de Molgoo Internacional. armada Pelo 
Dama Leg lavo na 1, de 14 de janeiro de 1999, e prnmulgacia pelo Decreto na 3 087 de 21 de unlio de 
1999.1Redação dada pela Lei n °  12 010 de 20091 Vigência 

§ 19  A adoção internacional de criança ou adolescente brasileho ou domidliado no Brasil somente terá 
lugar quando restar comprovado. ffiggidUaduslalei=M191M91 ~ft 

I - que a colocado em Varonia substituta á a soluça) adequada ao caso concreto; /Inclulda ala Lei ri °  
12 010 de 20091 Vigência 

II - que foram esgotadas todas as possibilidades de colocado da criança ou adolescente em familia 
substituta brasileira. após consulta aos cadastros mencionados no art 50 desta Lel; fIncluida pela Lei n °  
12.010 de 2009 Vedada 

IR - que, em se tratando de adoção de adolescente, este foi Consultado. por meios adequados ao sem 
estágio de desenvolvimento. e que se encontra preparado para a medida, mediante parecer elaborado por 
equipe interprofissonal, observado o disposto nos §§ 1 2  e 22  do art 28 desta Lei. (Incluída pela Lei n •  
12.010 de 2009 Vidência 

§ 2a Os brasileiros residentes no exterior terão preferência aos estrangeiros, nos casos de 14:010 
internacional de criança ou adolescente bnasialro. /nadado dada Dela Les n °  12 010 de 20091 Vetada 

§ 3s A alo* internacional pressupõe a intervenção das Autoridades Centrais Estaduais e Federal em 
mataria deado* internacional. 1fiedg~gaggLelatitt12.412.9229 001 Wangte 

V - os documentos em língua estrangeira aedo devidamente autenticados pela autoridade consular, 
observados os tratados e convenções Internacionais, e acompanhados da respectiva tradução. por tradutor 
público juramentado' ,(Inclulda bela Lei 11. 12 010 de 20091 Yágging 

VI - a Autoridade Central Esbatei poderá fazer exigências e solicitar complementado sobre o estudo 
psicossocial do *talante estrangeiro a adoção, A realizado no pais de acolhida; Inclulda pela Lei n °  
12,010 de 20091 Manga 

- verificada, após eludo matado pela Autoridade Central Estadual, a compabblidade da legislação 
estrangeira com a nacional, além do preendumento par parte doa postdantes fi medida dos reputados 
objeWos e subjehvos necessários ao seu delenmento, tanto á luz do que dispõe esta lei corno da legislação 
do pais de acolhida, sela expedido laudo de habilitado á adoção mamara:nal, que terá validade por, no 
máximo, '(um) ano findada pela Lei n °  12.010. de 20091 Vigência 

VIII - de posse d taid de habilitado. o interessado será autorizado a formalizar pedido de adoção 
perante o Juizo da Infanda e da Juventude do local em que se encontra a dança ou adolescente, conforme 
Ndirado efetuada pela Autoridade Central Estadual. (incluiria pela Lei n °  12010. de 20091 Vidência  

§ 19  Se a legislado do pais de acolhida assim o autorizar, admite-te que PS pedidos de habilitado ti 
10000 internacional sejam inteMiedtadOS por organismos credenciados rIndrilda cela Lei n °  17 010 ta 
20091 Vidência  

22  Incumbe á Autoridade Central Federal Brasileira o credencie:Isento de organismos nacionais e 
estrangeiros encarregados de abonadas pedidos de habilitado à adoção internacional, com posterior 
comunicado ás Autoridades cabas Estaduais e publicado nos órgãos onda de imprensa e em abo 
próprio da internei  Dela i n ° 12010 de 20091  finfara 

§ a Somente será admissivel o credenciamento de organismos que: (Indulda cela Lei ri' 12 fio de 
2s291 YigtOgill 

1- sejam ohundos de peses que ratificaram a Convenção de Haia e estejam devidamente credenciados 
pela Autoridade Central do pais onde estiverem sediados e no pais de acolhida do adotando para atuar em 
adoção internacional no Brasil -  Ondulde pela Lei n °  12.010. de 20091 Vidência 

II - satisfizerem as condições de integridade moral, coMpetência Programai. experiência • 
responsabilidade exigidas peba palses respectivos e pela Autoridade Central Federal Brasileira: gudingg 
pela Lei n° 12.010. de 20091 Vigência  

III - forem qualifordos por seus padrões éticos e sua formado e experiência para atuar na área d3 z 
Eido* inteMaCional; j[m(~giftlgjjf12,01jaj= yjaass 	 U O 

• cumprirem os requos exigidos pelo ordenamento jurídico brasileiro a pela normas eabldarg 
pela Autoridade Central Federal Brasileira lInclude pela Lei n ° 12.010. de 20091 Vigência 

O 
o. o 

flida•er 

Ari 52. A adoção internacional observara o procedimento amuleto nos arfa. 155 a 170 desta Lei, com 
as seguintes adaptações (Redação dada pela Lei n ° 12.010 de 20091 Vigência 

1 - a pessoa ou casal estrangeiro, interessado em adotar chança ou adolescente brasileiro. deverá 
Formular pedido de hebetado á adoção perante a Autoridade Centeal em matéria de adoção internacional no 
pais de acolhida, assim entendido aquele onde está situada sua residência habitual; Lird pela lei ri' 
12 010 de 20091 Vioanr  

II - se a Autoridade Cereal do pais de acolhida considerar que os solicitantes estilo habilitados e aptos 
para adotar, andar um relatório que contenha informações sobre a identidade. a capacidade juddica e 
adequação dos soscitantes para adotar. sua situação pessoal, familiar e médica. seu meio social. os motivos 
que os animam e sua aptidão para assumir uma adoção internacional; flpfloldn pela I MI ri' 12 010 de 20091 
YJahlga 

http:fMww.pIazmIto.gov.br/CCIVIL _03/LEIS/L8069.htm 	 21102/2014 

§•Ia Os organismos credenciados deverão ainda: (Incluído Dela I el no  12 010 de 20091 

1 - perseguir unicamente fins não lucrativos, nas medidas e dentro dos limites fixad 
autoridades competentes do pais onde estiverem sedados, do pais de acolhida e pela Astondad 
Federal Brasileira' (Intata cela Lei n ° 12010 de 20091 Vigência 

11 - ser dirigidos e administrados por pessoas qualificadas e de reconhecida idoneidade 1110a, 
comprovada tornai* ou experencia paia atuar na anhe de adoção internacional. cadastrada 
Departamento de Policia Federal e aprovadas pela Autoridade Central Federal Brasileira, Modereis 
publicação de portaria do órgão federal competente; gnclulda pela Lei n •  12,010 de 20091 Voaram  fa 
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Art. 62.A. E vedado, sob pena de responsabilidade e descredencemento, o repasse de recursos 
provenientes de organismos estrangeiros encarregados de intemiediar pedidos de adoção internacional a 
organismos nacionais ou a pessoas físicas, lInclulho pela Lei C 12 010 de 20091 Vroência 

Paregrab único. Eventuais repasses somente poderão ser efetuados via Fundo dos Direitos da Criança 
e do Adolescente e estarão sujeitos as deliberações do respectivo Conselho de Direitos da Criança e do 
Adolescente. (Inclui:10 pela Lei C 12 010 de 20091 Vigência  

Art, 62-9. A adoção por brasileiro residente no exterior em pais ratificante da Convenção de Haia, cujo 
processo de adoção tenha sido processado em conformidade com a legislação vigente no pais de residência 
e atendido o deposto na Alínea 'C do Artigo 17 da referida Convenção, será automaticamente recepcionaria 
com o reingnssso no Brasil. lincluída pela Lei n° 12010, de 2009) Vigência  

912 Caso não tenha sido atendido o disposto na Alinea "C do Artigo 17 da Convenção de Haia, deverá 
a sentença ser homologada pelo Superior Tribunal de Justiça. rInguldo trela Lei C 12 010 de 2009] 
Vidriná 

§ 22 O pretendente brasileiro residente no exterior em pais não ratificante da Convenção de Haia, uma 
vez reingressado no Brasil, deverá requerer a homologação da sentença estrangeira pelo Superior Tribunal 
de Justiça. lincluldo Delatei C 12 010 de 2009) Vigência 

Art 52-C. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o pais de acolhida, a decido da autoridade 
competente do pais de minem da chança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade Central 
Estadual que (Net processado o pedido de neblinado dos pais adotivos, que comunicará o fato à Autoridade 
Central Federal e determinará as providências necessárias á expedição do Certificado da Naturalizado 
Provisória. jincluldo Pelo. Lei n° 12.010 de 2009) Vigência  

§ le A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Público, somente deixará de reconhecer os 
efeitos daquela decisão se restar demonstrado que a adoção manifestamente contrária à ordem pública ou 
não atende ao ¡Murasse superior da criança ou do adolescente. rincluldo nela Lei n° 12.010 de 20091 

YMPagg 

§ 22  Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista no § 1 2  deste artigo, o Minisbário Público 
deverá imediatarnerde requerer o que for de direito para resguardar os interesses da criança ou do 
adolescente, comunicando-se as provid&nctrus à Autoridade Central Estadual, que fará a comunicado 
Autoridade Central Federal Brasileira e àAts4oridade Ceraral do pais de origem. llnduldo cela Lei C 12.0117  
de 7009], Vigênoõ 

Art. 52-1). Nas adoides Internacionais, quando o Brasil br o pais de acolhida e a adoção não tenha 
sido deNrida no pais de origem porque a sua legislação a delega ao pais de acolhida, ou, ainda, na hipótese 
de, mesmo com decisão, a criança ou o adolescente ser oriundo de pais que não tenha aderido á Convenção 
referida, o processo de adoção seguira as regras da adoção nacional. incluído oela Lei ri 12010Jel219.) 
VioNncia 

Capitulo It/ 

Do Orago à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer 
oi 	-• N 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito fi educação, visando ao pleno desenvornmento dia sua 	N 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:  

1. 5. lo 
a o 2 
3 c. 
3 .  rd 

11- direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliahvos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores. D  

IV - direito de organização e participado em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

-m 
rt 

ia 
o 

o 

1- igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

L8069 	 o Pagina 13 de 66 

III - estar submetidos à supervisão das autoridades competentes do pais onde estiverem sediados e no 
pais de acolhida, inclusive quanto ri sua composição, funcionamento e situação financeira' linclu(da Pela Lei 
C 12 010 de 2009) Vigência 

lv - apresentar à Autoridade Central Federal Brasileira, a cada ano relatório geral das atividades 
desenvolvidas, bem como relatório de acompanhamento das adoções internacionais efetuadas no período, 
cuja copia será encaminhada ao Departamento de Policia Federal; (Incluída pela Lei n° 12.010 de 2009) 
Vigência 

V • enviar relatório pós-adotivo semestral para a Autoridade Central Estadual. rem cópia pare e 
Autoridade Central Federal Brasileira, pelo pedodo mínimo de 2 (dois) anos. O envio do relatório será 
mantido ato a juntada de copia autenticada do registro civil, estabeecendo a cidadania do pais de acolhida 
para o adotado; ¡Incluída pela Lei C 12.010 de 20091 Vigência  

VI • tomar as medidas necessárias para garantir que os adotantes encaminhem à Autoridade Central 
Federal Brasileira cópia da certidão de registro de nascimento estrangeira e do cerbficado de nacionalidade 
Mo logo lhes sejam concedidos. (Incluída pela Lei C 12 010 de 20091 Vináncia  

§ Se A não apresentação dos relatórios referidos no § 4 2  deste artigo peto emanemo Credenciado 
poderá acanalar a suspensão de seu credenciamento. /Incluiria pela Lei C 12.010 de 20091 Moenda 

§ 82 O credenearnento de organismo nacional ou estrangerro encarregado de mtermeder pedidos de 
strfigção internacional terá validade de 2 (dois) anos (Incluído pela Ler rd 12 010 de 2009l Vioàta 

§ 72 A renovação do ondeaciamamb poderá ser concedida mediante requerimento protocolado na 
Autoridade Central Federal Brasileira nos 60 (sessenta) dias anteriores ao Nrodno do respectivo prazo de 
validade. Oncluldo pela Lei n°12010, de 20091 Vigência  

§ 8¢ Antes de transitada em julgado a decisão que concedeu a adoção internacional, não será permitida 
a salda do adotando do tenitono nacional findado pela Lei n° 12.010 , de 20091 Vigência 

§ 9-4  Transitada em julgado a decisão, a aubnclade judiciária determinará a expedição de alvará com 
autorização de viagem, bem como para obtenção de passaporte, constando, obrigatonamtente, as 
taracterlshcas da cnança ou adolescente adotado como idade cor sexo eventuais sinais ou traços 
peculiares, assim como foto recente e a apoiado da impressão digital do seu polegar direito, instruindo o 
documento cora cópia autenticada da decisão e certidão de tranvia em julgada (Indule° pela Lei C 12 010  
de 2009) Vigência  

§ 10. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá, a qualquer momento, solicitar informações sobre 
a situação das crianças e adolescentes adotados. linchado peta Lei C 12.010 de 20091 Magma 

§11. A cobrança de valores por parte dos organismos credenciados, que sejam considerados abusivos 
pela Autoridade Central Federal Brasileira e que Mio estejam devidamente comprovados, é causa de seu 
descredenciamento (Incluído pela Lei C 12.010. de 2009) Vigência  

§ 12. Uma mesma pessoa ou seu cônjuge não podem ser representados por mais de urna enfidada 
credenciada para atuar na cooperação em adoção internacional. (Incluído pela Lei n° 12.010 de 20091 
Vigência  

§ 13. A habititado de postulante estrangeiro ou domiciliado fora do Brasil terá validade máxima de 1 
(um) ano, podendo ser renovada. rinchado pela Lei C 12.010 de20091 VioNtra  

§ 14. É vedado o contato direto de representantes de organismos de adoção, nacionais ou 
estrangeiros, com dirigentes de programas de acolhimento instituoonal ou familiar, assim corno com crianças 
e adolescentes em condições de serem adotados, sem a devida autorização judicial. (Incluído Dela lei n° 
12.812.42 2249) Vigência 

§ 15. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá limitar ou suspender a concessão de novos 
credenciamentos sempre que julgar necessário, mediante ato administrativo fundamentado, (Incluido pela Lei 
C 12.010, de 20091 Vigêncra 
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Parágrafo Único. E direito dos pais ou responsáveis ter ciência da processo pedagógico. bem como 
participas da definição das propostas educacionais. 

L8069 o Página 16 de 66 

aprendiz. Uski..Comillliagagrafffilall 

Art 54. E dever do Estado assegurar à cnança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e graludo, bduere pra os que a ele Mb tiveram acesso na idade 
PfãPna: 

II- progressiva extensão da obrigatoriedade e endoida:Ia ao ensino médio 

III - atendimento educacional especialrado aos podadores de deficiande. preferemadmente na rede 
regular de ensino; 

IV - atendimento em creche e prãescola ás crianças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos niver mais elevados do ensino, da pesquisa e da ria* Mista, segundo a 
capacidade de cada um: 

VI- oferta de ensino noturno regular adequado ás condições do adolescente trabalhador; 

VU - atendimento no ensino fundamental. atreves de programas suplementam de material didático-
escolar, trau sporte. alimentação e assistência à sabe. 

§I• O acesso ao ensino obrigatêdo e gratuito à direito publico subjetivo. 

§ 	O ngo oferecimento do ensino obdgattdo pelo poder público ou sua oferta irregular importa 
nesponsabirlade da autoridade competente. 

§ r Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada 
e zelar, junto aos pais ou responsável. pela freqüência á escola. 

Art 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de 

Art 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os 
casos de: 

I - maus-bate envolvendo seus *ursos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados as recursos escolares; 

III - elevados nivela de repetência. 

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes 0 regulada por legislação especial, sem pnbulzo do 
disposto neer Lei. 

Art 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segunda as diretrizes e 
bases da legislação de educação em vigor. 

Art 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes principie* 

I - garantia de acesso e freqüência obhgaldia *O ensino regular: 

II - atividade compadvel com o desenvolvimento do adolescente; 

III - horido especial para o exercício das atividades. 

Ari 64. Ao adolescente ate quatorze anos de idade é assegurada tora de aprenctagem. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são asseguradas os dreibas trabalhistas e 
previdenclados. 

Art 66. Ao adolescente podador de deficiência é assegurado trabalho percebo. 

Art 67. Ao adolescente empregada, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, 
assistido em entidade governamental ou não-govemamental, é vedado babelho: 

noturno, reatado entre es vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

II - perigoso. insalubre ou penoso; 

III - realizado em locar prejudiciais acua forma*, e ao Seu desenvolvimento Ilido), Niquice, moral e 
social; 

IV - realizado em horários e bcais que não permitam a freqüência á escola 

Art 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade 
governamental ou nãogovernamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele 
participe condigas de capacitaçfb para o exercido de atividade regular remunerada. 

r Entende-se por habalho educativo a atividade laborai em que as adgeneres pedegtigbaS relativas 
ao desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtwo. 

Art. 57. O poder ato estimulará pesquisas. ...merendas e nane propostas relativas a calendário. 
sedação, currlculo. metodologia. didata e avaliação, com vistas tr Inserção de crianças e adolescentes 
°advidos do ensino fundamental obrigrOno. 

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os saberes culturais, artistas e hisbridas próprios do 
contexto soda da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a Iberdade da caiação e o acesso às 
fontes de cultura. 

Art 59 Os municipbs. com  apoio dos estados e de União. estimularão e facilitarão a °estimação de 
recursos e wenn Para programações culturais, esportvas e de lazer voltadas para a Infanda e a 
juventude. 

Capitulo V 

Do Direito á Profisebnaltzeollo e 0 Proteção no Trabalho 

Art. 60. E proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de Idade, salvo na condição de 

http:/hvwwplanako.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8069.hrin 	 21t0212014 

§ 2" A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuada ou a Padieira* na venda dos 
produtos de seu trabalho não desfigura o caráter educativo, 

Art 59. O adolescente tem direito 0 protele:meti:tapo e tt proteção no trabalho, °bundas ob z "t, 
seguintes aspectos, entre OutrOS: 	 e. 	• O 

n 	2 	• 
2 . 	D Coe° 

I - respeito ti condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 	 2 t n 	30  
o 

3', 
3T2 

Titulo 111 

Da Prevenção 

Capitulo 

Disposição, Gerais 
	 o 

Zr, 
a. 
o 

lattp://v~v.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8069.htm 
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II - capacete* profissional adequada ao mercado de trabalho. 

o 
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Seção R 

Dos Produtos e Serviços 

Art. 81. E proibida a venda á criança ou ao adolescente de: 

1- armas, munições e explosivos; 

II- bebidas alcofácat. 

III - produtos cujos componentes possam causar dependencia faca ou pagodea ainda que por 
utilioactlo indevida; 

IV - fogos de estampido e de artificio exceto aqueles que Pisb sou reduzido Potencial selam ilwaPazes 
de provocar qualquer dano gebo em caso de urbana° indevida; 

V - revistas e putillações a que alude o art. 78; 

VI- bilhetes lotéricos e equivalentes. 

Art 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou 
estabelecimento congênere, *alvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsem'. 

Seção 111 

Da Autorização para Viajar 

Are 83. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanhada dos pais 
ou responsável, sem expressa autdizaçãojudicial. 

§ 1 ° A autorização Mio será exigida quando: 

a) Mear-Se de COmarca =agua á da residência da cdança, se na meema unidade da Federação, ou 
Indulda na mesma região metropolitana; 

b) a criança estiver acompanhada 

1) de ascendente ou coletarei maio.; ale o terceiro grau. ~Provado dO0anentalrnenhe o Parentesco; 

2)de pessoa maior. expressamente aubitrade pelo pai, inibe ou responsável. 

§ 2° A teflon:lede judiciaria poderá, • pedido dos pais mi reePonelvel. Conceder ~onça° válida Por 
dois anos. 	 ir 	O ?, 

Art 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autortzeolio é dispensável, se a criimga cá '  g 
adolescente: 	 n 

P n 
a 

- estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável: 	 3 C- 

11 - violar na campanha de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de 
com firma reconhecida. 

Art 85. Sem prévia e exarem autoriza/4o judicial. nenhuma criança ou adote 
~Mio nacional poderá sair do Pais em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado 

Parte Especial 

o 

lottp://vnvw.plenalto.gov.br/CCIVIL  03/LEIS/L.8069.htm 21/02/2014 
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Art. 70. E dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da aliança e do 
adolescente. 
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afixando avise para orientação do público. 

Art 71. A criança e o adolescente têm direito e informação. cultura. lazer. esportet diversões, 
espetáculos e produtos e serviços que respeitem sua condi* peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Art 72 As otidgações previstas nesta lel não excluem da prevenção especial outras decorrentes dos 
phndpbs por ela adotados. 

Art 73. A Inobservância das norrnas de prevenção importará em responsabilidade da pessoa física ou 
juddlca. nos termas desta Lei. 

Capado 11 

Da Prevenção Especial 

Seção 1 

Da informação. Cultura, Lazer, Esportes. Dlf ardias e Espetáculos 

AR 74. O poder público. ?través do órgão competente. regulará as decretes e espetáculo* p0b1103*, 
informando sobre a natureza deles, as taifas aterias a que não se recomendem, locais e horários em que 
sua apresentação se mostre Inadequada. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetacular públion deverão afear, em lugar 
velvel e de fácil acesso, ã entrada do local de ebblçfta. Informação destacada sobre a natureza do 
espetáculo e a fatos etária especificada no °edificado de classificação. 

Art. 75 Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos classificados 
como adequados á sua faixa etária 

Parágrafo único As crianças menores de dez anos somente poderão emassar e permanecer nos 
laceis de apresentação ou exibidki quando acompanhadas dos pais ou responsável. 

Art 78. As emissores de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado para o público 
intento jugend. programas com finalidades editativas, artistica*, culturais e intormathars. 

Parágrafo Único. Nenhuns espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua classificação, 
antes de em transmissão, apresentação ou exibi*. 

Art 77. Os propdatairbs. diretores, gerentes e funcionários de empresas que explorem a venda ou 
aluguel de Mas de programa*. em vide° cuidarão para que não haja venda ou loca* em desacordo com 
a classificação atribuída pelo Órgão competente. 

Peitoral° único. As fitas a que alude este artigo deverão et, no  inváludo. inbrniação soda a 
natureza da obra e a (lixa etária a que se destinam 

Art 78. As revistas e publicações contendo matedal hnprôprb ou Inadequada • raianas • 
adolescentes deverão ser comercializadas em embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo. 

Parágrafo Moa As editoras cuidarão para que as capas que contenham mensagens pornográficas ou 
obscenas selam °minera* com embalagem opaca. 

Art 79. As revistas e Publicações destinadas ao público Infanta-juvenil não poderão conter ilustrações, 
lotognsfias, legendas, crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão 
respeitar os valores éticos e sociais da pessoa e da familia. 

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que exploram comercialmente bilhar, sinuca ou 
congênere ou par casas de jogos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que eveMualments, 
cuidará, para que mio seja permitida a entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, 
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P/Ide/ VI liberdade assistida; 
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Titulo I 

Da Política de Atendimento 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Art. 85. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente Lar se-a através de um 
conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais. da União, dos estados, do Distrito 
Federal e dos municlpios. 

Art. 87. São linhas de ação da edifica de atendimento: 

I - pecas sociais ti:Sacas; 

II - soem e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles 
necessitem; 

III - serviços especiais de prevaleci e atendimento médico e psicossocial As vitmas de negligência. 
Maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão; 

IV - serviço de identificação e kizafização de pais, responsável. aianças e adolescente 
desaparecidos; 

V- proteção juddiodsocial por enlidades de defesa dos direitos da &anosa do adolescente. 

VI - edificas e programas destinados a prevenir Ou abreviar o perlodo de afastamento do convivi° 
familiar e a garantir o efetivo exercido do direito à convivência familiar de criareis e adolescentes; (Peludo 
pela Lm n° 12.010 de 20091 Vigência 

VII - campanhas de estimub ao acolhimento sob fomo de guarda de crianças e adolescentes afastados 
do convive familiar e a adoção. especificarnaile inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com 
necessidades especificas de saúde ou can deficiências e de grupos de nãos. liedelpiejalepfl, 
ap 70091  Metes 

Art. et Sio diretrizes da politica de atendimento: 

I municipalização do abalamento; 

li - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, 
Órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os Oveis. assegurada a participação popular 
paelha por meio de organizações representativas, segundo leis federal. estaduais e municipais; 

li - criação e manutenção de programai especificos, observada a descentralização polleo-
administrativa; 

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos 
direitos da criança e do adolescente; 

V - Integração operacional de Órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e 
Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a 
adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional; 

VI - integração operacional de Órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar e 
encarregados da execução das políticas sociais básicas e de assistência social para efeito de agilização do 
atendimento de crianças e de adolescentes inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional, 

com vista na sua rápida reintegração à familia de origem ou. se  tal solução se mostrar comprovadamente 
inviável, sua colocação em familia substituta em quaisquer das modalidades previstas no art. 20 desta 
Lei .  n°1 010 d 2009 16gesa 

Vil • mobilização da opine pública para a indispensavel participação dos diversos segmentos da 
sociedade. tincluicio pela Lei n° 12.010, de 20091 Vigência  

Art. 89. A função de membro do conselho nacional e dos conselhos estaduais e municipais dos direitos 
da criança e do adolescente é considerada de interesse público relevante e não será remunerada. 

Capitulo II 

Das Entidades de Atendimento 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art 90 As entidades de atendimento são responsàveis pela manutenção das próprias unidades, mim 
como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativas destinados a crianças e 
adolescentes, em regime de: lede 

I • orientação e apoio sócio-famifor 

II -apoo seio-educativo em meio aberto. 

III - colocação familiar; 

IV-rabeei 

1V-acolhimento institucional; /Redação dada pela Lei ri° 12.010, de 20091 Vigência 

lé—literdedisietS 
kfl--semebenfeder 
V16—mterteçie 

V - prestação de serviços á comunidaddRelifleá~ela  Lei n°12 594 de 70121  Mel 

VII •semiliberdade e 	62eda@o dada pelaLei n° 12 594 de 20121 Nide). 

VIII internação. 	eche° Dee Lei n°12 594 de 2012} 

0  

o 

§ 1 2  As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder 0 Inscrição 0 
programas. especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, no Conselho Ma 
dos Direitos da Crença e do Adolescente, o qual manteria registro das inscrieles e de suas altera- 
que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judictiria. 	 ("Se.?  • 
Vigitinu 

§ 22. Os recursos destinados á implementação e manutenção dos programas relacionados ne 
serie previstos nas dotações orçamentlinas dos Órgãos públicos encarregados das áreas de Ed11 
Saúde e Assistência Social, dentre outros, observando-se o principio da prioridade absoluta á ciariSt 
adolescente preconizado pelo caput do . n i ui- F dera( e pelo caput e parágrafo ele do 

art. 42  desta Lei. jlncluido pela Lei n° 12.010 de 20091 \Agfflapi4 	 o 
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§ 32 Os programas em extinção serão remelados pelo Conselho Municipal dos Diretos da Criança e 
do Adolescente, no máximo, a cada 2 (does) anos. constituindo-se enterros para renovação da autorização de 
funcionamento fincluldo ceia Lei i° 12 010 de 20091 Mghacti 

eletivo respeito 8s regras e principias desta Lei. bem corno às resoluças relativas á modalidade de 
atendimento prestado expedidas pelos Oponhas de Direitos da Chança e do Adolescente, em todos os 
níveis; (Incluldo cela Lei n° 12 010 de 20091 áganest 

II - e qualidade e eficianni do trabalho desenvoMdo, atestadas pelo Conselho Tutelar. pelo Ministério 
Público e pela Justiça da Infância e da Juventude, lIncluido pela Ler n• 12010, de 20091  ViqêRCIO  

III - em se tratando de programas de acotiameMo institucional ou familiar, serão confederados os indicas 
de sucesso na reintegração familiar ou de adaplagio fr família substituta. conforme o caso Mel Ido nela I 0.  
n° 12 010 de 2009t Vaience 

AR 91. As entidades Mio-govemementais somente poderão funcionar depois de registradas no 
Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao Conselho 
Tutelar e á autoridade judiciárhe da respectiva ~Idade. 

Paragn~icereeritnegadeetegielmeentidedequet 

§ le Será negado o registro entidade que: (Metido pela Lei it 12.010. de 2009) Viencla  

a) não ofereça instalaçãos estas em conclipfes adequadas de babitadlIdade, higiene, salubridade e 
Segurança; 

b) Mio apresente plano de trabalho compatível coei os principias desta Lei; 

c) esteja irregularmente constitulda; 

d) tenha em seus quadros pessoas adornem. 

e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas á modalidade de 
atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os 
alvas Qncluida pela Lei n° 12,010 de 20091 Unário' 

§ ge O registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente. pehodicamente. reavaliar o cabimento de sua renovação. observado o disposto 
no § 11  deste artigo (Iiá= Dela Lel n912 010 de 2009) Malineut 

nane 

ArL 92. As entidades que desenvolvam programas de angiimento familiar ou inedb.cional deverão 
adotar os seguintes princípios; /Retracta dada pela Lei n°12.010. de 2009 Vigência  

1- preservação dos vinculas familiares a promoção de reintegra* farnean (Ftedaaio dada cela Ler n° 
12 010 de 70091 yre)age 

11- integra* em familia substibAa, quando esgotados os recursos de manutenção na familia natural ou 
e)densa, (Relagag~eLelit 12.111.11.~ Sagig 

III -atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação; 

V - não desmembramento de grupos de irmãos; 

lettp://www.planalto.gov.br/CCIVIL  03/LEIS/1.8069.htm 	 21/0212014  
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VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de alanças e adolescentes 
abrigados; 

VII - participação na vida da comunidade local; 

VIII - preparação gradativa para o desligamento 

IX - pedicipnlio de peseoas da comunidade no processo educativo. 

§ I O dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento instituclonal e equiparado ao 
guardião, para todos os efeitos de direito (Incluído pela Lei n° 12 010, de 20091 Vigência 

§ 21  Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas de acolhimento lardear ou Institucional 
remeterão á autoridade judiciária. no Momo a cada 6 (seis) meses, relatório circunstanciado acerca da 
situação de cada criança ou adolescente acolhido e sua familia, para fins da maninho prevista no § 12 do 
est 19 desta Lei Ouvido paia Lei n° 12 010 de 20091 Rigimia 

§ 32 Os entes federados, por Intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário. promoverão 
con/untamente a permanente quaMcaçâo dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas 
de 8C01111111•1110 institucional e destinados á coroação familiar de crianças e adolescentes, incluindo 
membros do Poder Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar rinchado ceia lei n° 12 010 de 20091 
Y.1910811 

§ 412 Salvo determinego em 4011~0 da autoridade Rallcarte competentra. as entidades que 
desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional, se necessário com o auxilio do Conselho 
Tutelar e dos Orados de assistancia social. estimularão o contato da criança ou adolescente com seus pais a 
parentes, em cumpiimento ao disposto nos incisos I e VIII do caput deste artigo Ilneuldo pela Ler n° 12 010  
de 20091 ~noa 

§ 5.2 As entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional somente 
poderão receber recursos públicos se comprovado o atendimento dos princlpos. exelência• • finalidades 
desta Lei.Lincloildn raeia I es n° 17 010 de 7009J Y.MÉDfal 

§ 1311 O descumphmento das disposição, desta Lei pelo dirigente de entidade que desenvolva 
programas de acolhimento familiar ou institucional causa de sua desbluição, sem praieiro da apuração de 
sua responsabilidade administrativa, civil e criminal (incluído cela Iei n° 17 010 de 7.0f121 Yseggla 

ArL 93. As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter 
excepcional e de urgência. acolher crianças e adolescentes sem previa determinação da autoridade n 
COMPIMente, fazendo comunicação do fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz de In*ncia a, a 
Juventude, sob pena de responsandade tRedaCãO dada reta Lei n° 12 010 cie >0091 ág9nOtão 

Parágrafo único. Recebida a comunicação, a autoridade jUdiCiália. Ouvida o Ministério Naco 

reintegração familiar da chança ou do adolescente ou, se par qualquer razão não for isso 
necessario com o apoio do Conselho Tutelar local, tomará as medidas necessária. pam promo 

recomendável, para seu encaminhamento • programa de acolhimento familiar, inablucional 
SUbablial observado o disposto no § 2a do art. 101 desta Lel. Incluldo Ia Ler n° 12.010 "mr 
Viidenda 

An. 94. As entidades que desenvolvem programas de internação tern as seguintes 
outras: 

1 - observar os direitos e garantias de que são Mutuares os adolescentes; 
o 

btrp://www.planalto.gov.br/CaV11_03/LEIS/L13069.110m 	 21/0212014 
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§ a Em caso de reiteradas Partes comeras por entidades de atendimento, que colo:mem em risco 
os direitos assegurados nesta Lei, dama ser o tato comunesslo ao Ministério Pública ou representado 
perante autoridade judiciária competente para as providências cativeis, inclusive suspendo das atividades 
ou dissolução da entidade.1ftedacão dada pela Lei it 12010 de 20091 Moenda 

§ ge As pessoas jurídicas de direito paro e as organizações não governamentais responderão pelos 
danos que seus agentes causarem te mancas e aos adolescentes, caracterizado o descumpnmento dos 
enodoes norteado= das atividades de proteção especifica /Redação dada Dela Lei n* 12 010 de 2009k 
Yagefigil 

Titulo II 

Das medidas de Proteção 

CapItub I 

Dispoeigfee OHMS 

Alt ge As meadas de proteção g orna e ao adolescente são aplicáveis sempre que os 
reconhecidos nesta Lel forem ameaçados ou violados: 

I - por mão ou onerar da sociedade ou do Estado; 

II - par falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 

o 

hdp://www.planalto.gov.br/CCIVIL  03/LEIS/12069.1din 21/02/2014 
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II não resbingir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão de internação; 

III - oferecer atendimento pemonalizado, em pequenas unidades e onixe reduzidos; 

IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolesce

V - diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vinculas familiares;  

L8069 	 Pagina 24 de 66 

Art 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 senão fiscalizadas pelo 
Judário, pelo Ministâno Público e pelos Conselhos Tutelares. 

Art 96. Os planos de aplicação e as prestaçtes de contas 843~ apresentados ao estado ou ao 
municiem, conforme a origem das dotações orpsmentanas. 

Art 97. São medidas aplicáveis às entidade' de atendimento que descumprirem temia* constante 
do art. 94. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou papaste 

VI - comunicar à autoridade judicada. perbdicamente, os casos em que se mostre invievel ou 
impossivel o reatamento dos vinculo, lamberes; 

VII - oferecer instalações lacas em condições adequadas de habilabilidade, higiene, salubridade e 
segurança e os objetos necessários á higiene pessoal; 

VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à tato etária dos adolescentes 
atendidos; 

IX - oferecer cuidados médica psicológicos, odont.:Mágicos e fannackdicca 

X - propiciar escotarização e profissbnalização; 

XI - propidar atividades aeurais, esportivas e de lazer; 

XII - propiciar assistência relosa àqueles que desejarem de acordo com suas crenças; 

XIII - proceder a estudo social e pessoal de cada caso; 

- reavaliar periodicamente cada caso com intentai° máximo de seis mese& dando ciência dos 
resultados à autoridade competente; 

XV - informar. periodicamente. o adolescente Internado sobre sua situação processual; 

XVI- comunicar às autoridades competentes todos os casos de adolescentes podadores de ~estias 
'Medo-contagiosas; 

XVII - fornecer comprovante de depósito dos pertence. doa adolescentes; 

XVIII - manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de egressos; 

XIX - providenciar os documentos necessários ao exercido da cidadania àqueles que não os ttverem; 

XX - manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do 
adolescente, seus pais ou responsável. parentes. endereçoa sexo. idade acompanhamento da mia 
formação. relação de seus pertences e demais dados que possibilitem me Identity:40o e a indniclueldação 
do atendimenta 

ema emellealara 

g l Aplicam-se, no que opaba', as Obrigações constantes deste artigo ah entradas que mantem 
programas de acolhimento institucionai e laminar. gResigolo dada omite Lei n°12 010 de 20091 yjgrigra 

§ 2' No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as enedades utilizarão preferencialmente 
os recursos da comunidade. 

Seção II 

Da Fiscagzeollio das Entidades 

hupihvww.planalio.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L5069.huu 	 21/02/2014 

I- Se entidades governamentais: 

a) adveranda: 

b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

c) afastamento definiam de seus dirigentes; 

d) reclamado de unidade ou interdição de Program-

II - ás enbasdas não-governamentais: 

a) advertência; 

b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas: 

c) Interdição de unidades ou suspensão de programa; 

d) caseação do registro. 
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111-em razão de sua conduta. 

Capituloll 

Das Medidas Especificas de Proteção 

Art 99. As medidas previstas neste Capitulo pode* ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem 
corno subetteldas a qualquer tempo. 

Art. 100. Na aplicação das medidas levar-seão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se 
aquelas que voem ao fortaleamento dos vinculo& familiares e Commitams. 

Parágrafo único São também prindpiot que regem a aplica* das medidas: (Incluido cela Lei ri• 
12 010 de 20391 Yal11281 

I - orodição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: Man* e adblescentes são os 
titulares dos direitos previstos nesta e em outras Leis, bem como na Constitui* Fedem', linduldn nela 1 m 
00  12 010 de 20091 U19211 

II - patacho integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e qualquer norma contida nesta Lei 
deve ser voltada á proteção integral e Moiam dos direitos de que aianças e adolescentes são titulares; 
finduldo peia Lei n° 12.010 de 20091 Vigência 

III - responsabilidade primária e solidária do poder público e plena efetivação dos direitos assegurados 
a crianças e a adolescentes por esta Lei e pela Conshtuido Federal, salvo nos casos por esta 
expreseamente ressalvados é de responsabilidade primai e solidária das 3 (tas) esteias de governo, sem 
papiro de municapalizaçâo do atendimento e da amabilidade da execução de programas por entidades não 
governamentais; lincluido pela Lei n° 12.010. de 20391 Vigência  

IV - interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve atender prioritariamente aos 
Interesses e direitos da criança e do adolescente, sem arenito da considerado que for devida a outros 
interesses legitima no âmbito da qualidade dos interesses presentes no caso concreto: Incwido pela Ler 
n°12 010 de 20091 Onenna 

V - privacidade a promoção dos direitos e proteção da criança e do adolescente deve ser efetuada no 
respeito pela intimidade, Medo ft Imagem e acerva da sia vida privada; findado onia 1 ar n° 12 010 do 
2.0921 Y12411.01 

VI - intervenção precoce: a atervenplo das autoridades competentes deve ler efetuada logo que a 
situação de perigo seja conhecida; gIncluice pela Lei ri' 12 010 de 2009) Vigência 

VII - intervem* mime: a intervenção deve ser exercida exclusimmente pelas autoridades e 
Instituições cuja SOO Sela Indispensável á efetiva premo* dos Medos e it proteção da criança e do 
ackdeSCITIC rInctuld0 cela Lei ri• 12 010 de 20091 Moeu 

XII - ativa obrigatória e participa* a criança e o adolescente, em separado ou na companhia doe 
paia, de responsável OU de pessoa por si sacada, tem como os seus paia ou responsava, têm direito a ser 
ouvidos e a participar nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, sendo sua 
opinião devidamente considerada pela autoridade judiado competente, observado o deposto nos §§ la e 211 
do arL 28 desta lei (Induldo peia Lei n°12 010. de 20091 Ocênce 

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a menoridade competente poderá 
determinar, dentre outras, as seguintes medidas: 

I - encaminhamento aos pais ou respondível, mediante termo de responsabilidade; 

II- orientação, apoio e acompanhamento tempOrdertut 

lii - matricula e freqüência Obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 

IV - inclusão em programa comunitário OU CAPIM de ausllb a ramais af criança e ao adolescente; 

V- requção de tratamento médico, psicológico ou psiquifitrim, em regime hospitalar ou arnisulatOng 

VI - Inclusão em programa oficial ou comunitário de audio, orientação e tratamento a abadaras e 
toxicômanos; 

141--ebegessfenlidade; 
VIN---colocedirrem-MmItersolertitstr 

VII - acolhimento Institucional: (Reda* dada rala lei n°12010 de 20091 Votinrat 

VIII - Inclusão em programa de acolhimento familiar (Redação dada pela Lei n° 12.010 de 20091 
Vigência 

IX - coloca* em familia substituta, urrinirin pela I M n° 12 010 de 20391 ~da 

§ V O moiam/ato Institua:loa e o acolhimento familiar do medidas provisórias e excepcionais, 
alteáveis como forma de transip20 para reintegração familiar ou, Nb ~do esta posava, para colocação 
em familia subsquta, nas implicando privação de liberdade. lindado oela Lei n°12 010 de 20091 Melancia 

g oa Sem arejava da tomada de medidas emergenceis para proteção de vitimas de vidência ou abuso 
sexual e das providências a que alude o arl 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do 
conviva familiar é de competência exclusiva da autondmle judária e importará na deflagração, • pedido do 
Ministério Público ou de quem tenha legitimo intensas, de procedimento judicial contencon no qual se 
garanta aell pais ou ao responsável legal o exercido do contraditório e da ampla delesegncluido cala Lei n° 
12 010 de 2009t Vigência 

VIII - PrOPorcionalidade e abandada: a intentem* deve ser a necessária e adequada á situação de 
perigo em que a criança ou o adolescente se encontram no momento em que a decisão ti tomada; (Inalado 
pela' tif n°12010 de 20091 Ugarsa 

IX - responsabilidade parenta: a intervenção deve ser efetuada de maio que os pais assumam os seus 
deveres para com a cnança e o adolescenbli, LISuldo pela' ni n° 12 010 de 20291 ~ma 

- em/atenda da familia: na promoção de direitos e na proteção da criança e do adolescente deve ser 
dada prevalência ás medidas que os mantenham ou reintegrem na sua braga natural ou extensa ou, se isto 
não for posava, que promovam a sua integração em familia substituta; findado pela Ler n° 12 010 de 
2222) 1~11 

XI - obrigatoriedade da informação: • criança • o adolescente, respeitado seu estágio de 
desenvolvimento e capacidade de compreensão, mus pais ou responsável devem ser informados dos seus 
direitos, dos nomes que detennumarn a intervenção e da forma corno esta se processa (Incluldo Pela Ler 
p° 12 010 de 20091 Ytfitliált 

hup//.plalto.gov.br/CCEVIL_O3tEISILSO69Jiim 	 21/02/2014 

§ 311  Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às inshtukdes que executam 
programas de acolhimento institucional. governamentais ou não, por meio de uma Guia de Acolhimento 
expedida pela autoridade judicia na qual obrigatoriamente constará, dentre outros: =1~ Z 11  
12 010 de 20091 %Manco 	

• O 
n . 

• 	

e 

I - sua identificação e a qualifica* completa de seus pais ou de seu rei 
conheceu' (Incluído pela Lei n°12-010, de 20091 Vigência  

bttpdAvvew.planallo.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8069.1dm  

fl• o endereça de residência dos pais ou do responsável, com pontos de refere 
12 010 de 20091 Ys2Uga 

III - os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob sua guarde Induido 
12 010 de 20091 ykaggLa 

IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convive familiar. ancjalggantjakin.r02/1e 

o 8 
21/02/2014 
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Z2Q41 4-1602213 

§ a Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade responsável pelo 
programa de acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano individual de atendimento, visando â 
reintegração familiar, ressalvada a existência de ordem escrita e fundamentada em contrário de autoridade 
judiciária competente caso em que também devera contemplar sua colorado em familia substituta, 
observadas as regras e pnnapios desta Lei findbelp Pele Lei n° 12 010 de 20091 YELEnua 

§ 52 O plano Individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do respectivo 
programa de atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a abre dos 
pais ou do responsável linclado pela Lei n° 12 010 de 20091 Ytigênca 

§ 62 Constarão do plano Individual, dentre outros; (bolado pela Lei n° 12.010 de 20091 VigêncIa 

I - os resultados da avaliação interdisciplinar (Incluído pela f ei n° 12 010 de 2009 Vioênclit 

II - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e (Incluldo pela Lei 9 12.010 de 2009) 
Vigência 

III - a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a dança ou com o adolescente acolhido e 
seus pais ou responsável, com vista na reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e 
fundamentada determinado judicial. as providências a serem tomadas para sua colocado em lamina 
substitua, sob direta supervisão da autoridade judiciária. prelado Dela Lei n°12 010 de 2009 ~ma 

§ 72 O acolhimento Familiar ou institucional ocorrerá no local mais praxime 9 residência dos pais ou do 
responsável e. como parte do processo de reintegrado familiar. sempre que identificada a necessidade, a 
lamina de origem será incluída em programas oficias de orientação. de apoio e de promoceo social, sendo 
facilitado e estimulado o contato com a criança ou com o adolescente acolhido lindado Dela Lei n° 12 010  
t)109 kliSsa 

44  Verirbwela a possiteidade de reintegrado familiar, o responsável pelo programa de acolhimento 
?arribai ou institucional farà imediata comunicação à autoridade juaciária. que dará vista ao Miniebno 
Público, pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo em igual prazo, tincluido pela Lei n° 12 010 de 20091 
Vidência  

§ 92  Em sendo constatada a impossitaidade de reintegração da criança ou do adolescente à bacelo de 
origem, após seu encaminhamento a prcgramas oficiais ou comunitários de orientaceo, apoio e promoção 
social, será enviado relatório fundamentado ao Ministério Público, no qual conste a deseltr,90 pormenorizada 
das providências tomadas e a expressa recomendado, subscrita pelos técnicos da entidade ou 
responsáveis pela °secado da conca municipal de garantia do areai á convivência familiar, Para a 
destituição do poder familar, ou destituição de tutela ou guarda $incluido pela Lei ri? 12.010, de 20091 
Vigência 

registro civil. 11/de Lei n° 12 010 de 20091 Vigência 

§ 1° Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de nascimento da criança ou adolescente 
será feito á vista dos elementos disponíveis, mediante requisição da autoridadejudiciária, 

5 2° Os registos e certidões necessários à regularização de que trata este artigo são isentos de 
multas, custas e emolumentos gozando de absoluta prioridade. 

§ 32  Caso ainda do definida a paternidade, será deflagrado procedimento especifico destinado à sua 
averiguação, Conforme previsto pela Lei na 13.560, de 29 de dezembro de 1992 EgsjubjEidajsulL12= 
.(10 2009/ Yigença 

§ 42 Nas hipóteses previstas no § 32 deste artigo, ê dispensável o ajuizamento de ação de investigado 
de paternidade pelo Ministério Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em 
assumir a paternidade a ele atribuiria. a criança for encaminhada para adoção. I 
de 20091 Vidnail 

Título 111 

Da Prática de Ato Icei-acionai 

Caceie° I 

Disposições Gerais 

Art 103. Considera-se ato inflacionai a conduta dmictita corro crime ou contravenção penal. 

Art 104. São penalmente Minha:fiteis os menores de dezoito anos sujeitos ás medidas previstas 
nesta Lel. 

Parágrafo finto. Para os efeilos desta Ler, deve ser considerada a idade do adolescente à data do fato. 

Art. 106. Ao ato tarai:lona praticado por °lança corresponder-8o as meadas praceias apart. 101. 

Capitulo II 

Dos Direitos Indaiduais 

Art. 105. Nenhum adolescente será privado de sia 'herdade senão em flagrante de ato infraciand ou 
por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciaria competente. 

§ 10. Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prezo de 30 (trinta) dias para o ingresso com e 
ação de destituição do poder familiar, salvo se entender necessária a realização de estudos complementares 
ou outras providências que entender indispensáveis ao augamento da demanda. jlncluldo pela Lei n° 
12010. de 20091 Vigência 

§ 11. A autoridade judiciária imantará, era cada comarca ou foro regional, uma cadastro contendo 
Informades atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar e Institucional 
sob sua responsabilidade, com informades pormenorizadas sobre a situado juddica de cada um, bem 
como as providências tornadas para sua reintegração familiar ou colocação em familia substituta, em 
qualquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei. Incluld0 Pela Lei n° 12 010 de 20091 Vigência  

§ 12. Terão acesso ao cadastro o Ministério Público. o Conselho Tutelar. o órgão pastor da AssIstencle 
Social e os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistância Social, aos 
quais incumbe deliberar sobre a implementação de políticas públicas que permitam reduzir o número de 
cnanças e adolescentes afastados do convivi° familiar e abreviar o período de permanência em programa de 
acolhimento /Incluído cela Ler n° 12 010 de 20091 Yit~a 

ArL 102. As medidas de proteção de que trata este Capitulo serão acompanhadas da regularização do 

Parágrafo único. O adolescente tem direito à idenfificacelo dos responsáveis peta sua apreensão, 
devendo ser Inbrrnado acerca de seus direitos_ 

Art. 107. A apreendo de quabuer adolescente ao local onde se encontra recolhido serão Inconttnenti 
comunicados ti autoridade judicreda competente e a família do apreendido ou al pessoa por ele inda. 	O 

‘-}  

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde ligo e sob pena de responsabilidade, a posslblltdae  de  
ta  liberação imediata. 

r. o 
a oi 

Art. 108 A Internado, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de caie 
cinco Mas. 

Parágrafo único. A dedsho devera ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de 
Materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida. 

Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação compuls6h 
Ceceios policiais de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida fundadas' 

o 
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Capitulo III 

Das Garantias Processuais 

Art 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legal. 

Art 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias: 

I - pleno e formal conhecimento da atnbuiçâo de ato infracional, mediante citação ou meio equivalente; 

II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vitimas e testemunhes e produzir 
todas as provas necessárias Si sua defesa; 

III - defesa técnica por advogado; 

- assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei; 

V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente; 

Vi- Omito de solicitar a presença de seus pais ou resporcervelem qualquer fase do procedimento. 

Capitulo IV 

Das Merndas Scero-Educativas 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art 112. Verificada a prática de ato infractional. a autoridade competente poderá aplicar ar/ ttidoleaCeMe 
as seguintes medidas: 

I - advertência; 

II -obrigação  de reparar o dano; 

prestação de serviços à comunidade; 

IV - liberdade assistida; 

V - inserção em regime de semrniberdade: 

VI- Intimação  em estabelecimento educacional; 

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

§ 1° A medida aplicada ao adolescente levara em conta a sua rapacidade de cumprl-la, as 
cIrcunstancas e a gravidade da infração. 

§ 2° Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado, 

§ 3° Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento Individual e 
especializado, em local adequado às suas condições. 

Art 113, Aplica-se a este Capitulo o disposto nos arts. 99 e 100. 

Art 114. A imposição das medidas previstas nos incisos lia VI do art. 112 pressupõe a existência de 
provas suficientes da autoria e da materialidade da infração, ressalvada a hipótese de remissão, nos termos 
do art 127. 

Parágrafo único, A advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova da materialidade e 
indiclos suficientes da autoria, 

Seção II 

Da Advertência 

AR, 115.A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a termo e assinada. 

Seção III 

Da Obrigação de Reparar o DEMO 

AR, 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá determinar, 
se for o caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, 
compense o prejuizo da vitima. 

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser substitulda por outra 
adequada. 

Seção IV 

Da Prestação de Serviços á Comandada 

Art 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de mteress.e 
geral, por padece não excedente a ses meses. Junto a entidades assistenciais. bambais. escolas e outras 
estabelecimentos congênenrv, bem como em programas comunitários ou governamentais 

Parágrafo cerco. As tarefas serão atribuldas conforme as macem do adolescente, devendo ser 
cumpridas durante jornada máxima de orlo horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias 
COM, de modo a nati prejudicar a freqüenern à ~Ia ou à tomada normal de trabalho 

Seção V 

Da Liberdade Assistida 

Art 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o 
fim de acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente. 

§ 1° A autondade designara pessoa capacitada para acompanhar o caso a qual poderá ser 
recomendada por entidade ou programa de atendimento. 

§ 2°A liberdade assistida será fixada pelo prazo mlnimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser 
prorrogada, revogada ou substtulda por outra medida, ouvido o onentador. o Ministério Público e o defensor. 

_ n z ' 
AR 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a reOlizaçarn • 

dos seguintes encargos, entre outros: 	 ó 	? 	7  
2 0 °' 6 	, , 

I - promover sodalmente o adolescente e sua familia, fornecendo-lhes orientação e Inserin4463, - 	-* 
necescedo. em programa oficial ou comunitário de auxilio e assistência social; 	 a a 

3 ç_ 

II - supervisionar a frequência e o aproveitamento escolar do adolescente. promovendo, Inclu 
Matricula; 

trabalho; 
diligenciar no sentido da profissionaltaceo do adolescente e de sua inserção no mentia 

A 	g a  

IV - apresentar relatório do caso.  
In 	g 
a JJ ? Seção VI 	 O  
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~gizas 

Art. 124. Se direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes: 

I• entrevIstar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público; 

II- peticionar diretamente a qualquer autoridade; 

li - avistas-se reservadamente com seu defensor, 

IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada; 

✓ ser Catado com respeito e dignidade; 

• - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicilio de seus pais ou 
responseel: 

Vil - receber visitas ao menos, semanalmente: 

VIII - corresponder-se com seus lamelares e amigo; 

IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e anelo pessoa 

- habitar Molemente em condições adequadas de higiene e salubridade; 

XI - receber escolariza* e pronesbnallzaçao; 

XII - realizar atividades cabreie esportivas e de lazer 

XIII - ter acesso aos meios de comunicação social; 

XIV - receber assistáncia rMigbsa. segundo a sua crença, e desde que assim o deseje; 

XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para guarda-los, recebendo 
comprovante daqueles porventura deposetabs em poder da entidade; 

XVI - receber, quando de sua deentemação. os documentos pessoas Indispensáveis à vela em 
sociedade. 

§ 1' EM nenhum cario reverte IncoMunkabllidade. 

§ Z° A autoridade Judidebe adiará suspender temporariamente a vaia Inclusive de pis ou 
omponsevel. ee existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos interesses do adolescente. 

Art 125. E dever do Estado zelar pela integridade Meca e mental dos internos. cabendo-lhe adotar as 
medidas adequadas de contenção e segurança. 

Capitulo V 
r 

Da Remisse 
a 
3 

Art. 126. Antes de Inado o procedimento judicial para apuração de ato infra:anal. o represe 
Miar Público poderá conceder a remissão, corno forma de exclusão cla processo, atei 
drcunsdincias e conseqüências do tão, ao contexto social, bem como rl personalidade do adolesce 
matar ou menor parbcipaçe no ato infracbnal. 

Parágrafo único, Iniciado o procedimento, a encenais da remissão pela autoridade judici 
na suspensão ou extinção do processo. 

htlpWwww.planalto.gov.br/CCiVIL_03/LEIS/L8069.htm  
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Do Regime de Semi-liberdade 

Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o inicio. ou como forma de trena* 
para o meio aberto possibilitada a mera* de atividades externas. independentemente de autorização 
Judicial 

§ 1° São obrigatórias a escolariza*, e a prollssionalização. devendo, sempre que posslvel, ser 
tareados es recursos existente na comunidade. 

§ 2° A medida não empana prazo determinado aplicando-se, no que couber, as aposições relativas 
internação. 

Seção VII 

Da Internação 

Art 121. A Internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos principie de brevidade, 
excepaonalidade e respeito á andrção oscular de pessoa em desenvoMmento. 

§ 1° Será permiWa a realização de atividades externas, a critério da equipe tedika da entidade, salvo 
expressa determinação judicial em contrário. 

§ 2° A medida não comporta prazo debinneado, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante 
decisão fundamentada, no ~imo a ceda seis meses. 

§ 3° Em nenhuma hipótese o perlo& máximo de Internação excederá a trás anos. 

§ 4° Atingido o leite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente devera ser liberado pecado 
em regime de semi-libenlade ou de liberdade assistida. 

§ 5° Mareação será compulsória aos vinte e um anos de idade. 

§ & Em qualquer hipótese a desintemação será precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério 
Público. 

§ 72  A determinação judiais' mencionada no § 12 poderá ser reviste a qualquer tempo pela autoridade 
judiciada. 	rinduldo rala Lei n° 12 594 de 20121  %dei 

Ad. 122.A medida de Internação só poderá ser aplicada quando: 

I -tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violêncis a pessoa; 

II- por recreio no cornetimenbs de atas infrações emita 

III - por descumprimento reiterado e injustificeval da medida anexamente imposta. 

§ I O prazo de Internação na hipótese do inciso III deste Migo não poder. Ser superior a 3 (três) 
meses, devendo ser decretada judicialmente apôs o devido processo legal. §Redadáo dada pela te n° 
12 594 de 20121  Uai 

§ 2°. Em nenhuma hipótese feral apeada a Internação, havendo outra medida adequada 

Art 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes. em local Mento 
daquele destinado ao abrigo, obedecida ripam, separação por critérios de idade, compleição Fisica e 
gravidade da infração. 

Parágrafo ónix. Durante o perlcdo de internação. Inclusive provia/Ma, serão ~gabaras atividades 
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Art. 127. A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da 
responsabilidade, nem prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação de 
qualquer das medidas previstas em lei exce a colocação em regime de semi-liberdade e a internação. 

Art. 120. A medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, 
mediante pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal, ou do Ministério Público. 

Titulo IV 

Das medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável 

Ah. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável: 

- encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à familia, 

II - inclusão em programa ofiCal ou comunitado de auxilio, orientação e tratamento a alcoólatras e 
toxicômanos; 

III - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

IV-encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 

V- obrigação de matricubr o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar, 

VI - obrigação de ene:bainhar a criança ou adolescente a tratamento especialusada 

VII - adverblocig 

VIII - perda da guarda. 

IX - desatuiçâo da tutela; 

X - suspensão ou desbuição do pfarioneder poder famfficir. (Expressão substitulda pela Lei C 12 010  
de 20091 Vigência  

Parágrafo Unica Na aplicação das MadidaS previstas nos incisos IX e X desta ?digo. observar-se-ti o 
dispuno Dosada. 23 e 24. 

Art 130. Verificada a hipótese de maus-tratos :  opressão ou abuso sexual Impostos pelos pais ou 
responsável, a autoridade ludiettia poderá determinar, como medida caublar, a afastamenb do agressor da 
nvoradb comum 

Parágrafo t)nto. Da medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória dos alimentos de que 
necessite a 	rÇa 	dol 	te dope d tes d ag 	Qnrluido cela I et C 12 416 de 20111 

Titulo V 

Do Consenio Tutelar 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Ad. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autónomo, não jurfsdielonal, encarregado pela 
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei. 
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AR. 132. Em cada Municiai° e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no minimo, 1 
(um) Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) 
membros, escolhidos pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução. 
mediante novo processo de escolha. (Redação dada pela Lei n°12,696 de 20121 

AR 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos: 

• reconhecida Idoneidade moral 

II - idade superior a vinte e um anos; 

III - residir no munIcIpio. 

funerenernerttelleeerneffier-Intelee 

AR. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funoonamento do Conselho 
Tutelar, inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a 
(Redação dada pela Lei 912,696. de 20121 

I - cobertura previdencittda; (Incluldo pela Lei n°12.696. de 2012) 

II- gozo de férias anuais remuneradas. acrescidas de 1t3 (um terço) do valor da remuneração mensal; 
anciutdo colore -  n° 12 696 Re 20121 

III - LIcença-mateenidade; "doido pela Lei C 12 696 de 21)129 

IV- licença-paternidade; (bebido Dela Lei n° 12 696 de 20121  

V - gratificação natalina (Incluir:10 nela Lei e 12 595 de 2012) 

Panligrab &asa Constará da lei orçamentária municipal e da do Disnito Federal previsão dos 
recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e fonnaçâo continuada dos 
Conselheiros tutelares. (Redação dada peta Lei n°12696. de 20121 

Art. 135. O exercicb efetivo da fungo de conselheiro oonsMuinó serviço público relevante e 
estabelecerá presunção de idoneidade moral. Redação dada pela Lei n° 12.696 de 2012)  

Capitulo II 

Das Atribuições do Conselho 

Art 136. São atribuições do Conselho Tutelar: 

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 90 e 105. 
Medidas previstas rio art. 101.1 a VII; 

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 12 

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

e) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8069.hhn  M
at

ér
ia

 P
L 

89
3/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



L8069 	 Página 35 de 66 

segurança; 

b) representar Mito à autoridade judaria nos casos d descumpdmento injunficado de suas 
dellberao5es. 

IV - encaminhar ao Minister% Público nota de lato que constitua infração administrativa ou penal 
contra os direitos da criança ou adolescente; 

V - encaminhar à autoridade judiciada os casos de sua competéncia; 

VI - providendar a medida estabelecida peta autoridade judiciada. dentre as previstas no art 101, de I 
a VI, para o adolescente autor de ato Intracional; 

VII - expedir notificações; 

VIII - requisitar certidões de nascimento e de Óbito de criança ou adolescente quando necessário; 

IX - assessorar o Poder Execubvo local na embaraça° da proposta orçarnentana para pianos e 
programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente. 

X - representar, em nome da pessoa e da familia, contra a violação dos direitos previstos na art. 220.  
gUaren II da ronstituiteo Federai: 

XI - representar ao Ministério Público para efeito dal signa de perde ou suspensão do poder familiar, 
após esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto 0 farTilI 
natural iliedano dada oela Lei nP 12 010 de 20091 Moendo 

L8069 
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§ 32  No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar. é vedado ao candidato doar, 
oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza. inclusive brindes 
de Pequeno valor. g/Fluido oela lei n° 12 596 de 701,1 

Capitulo V 

Dos Impedimentos 

Art 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho mando e mulher. ascendentes e descendentes 
sogro e genro ai nora, irmãos cunhados, durante o cunhadia, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e 
enteado. 

Parágrafo único. Estende-se o Impedimento da conselheiro, na forma deste antigo, em relação à 
autoridade Judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infanda e da 
Juventude, em exerci cio na cornam foro regional ou debitai. 

Titulo VI 

Do Acesso £i Justiça 

CaPitulo I 

Dispasigles Gerais 

Art 141. É garantido o acaso de toda estanca ou adolescente à Defensora Pública. ao  Ministério 
Público e ao Poder Judiciário, por qualquer de seus M13 605- 

Parágrafo único. Se, no exercido de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender neonato% o 
afastamento do convivi° familiar comunicara incontinend o taba ao Ministério Público. prestandolhe 
informações sobre os motivos de tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a 
promoção social da landlia. /Incluído pela Lei n° 12 010. de 20091 Vigência  

Art 137. As decana do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a 
pedido de quem tenha legidmo interesse. 

§ 	A assistência juddfida gratuita semi prestada aos que dela necessitarem através de defensor 
público ou advogado nomeado. 

§ 2' As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude são isentos de custas e 
analumentos ressalvada a hVilese de letigártaa de ma-fit. 

Art 142. Os menores de dezesseis anos seria representados e os maiores de dezesseis. menores de 
vinte e um anos assistidos por seus país tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou processual. 

Capado III 

Da Competência 

Art 138 Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art 147 

Capitula IV 

Da Escolhe dos Conselheiros 

Art 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em Ni 
munpal e realizado sob • resportsaNlidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, e a liscagzaçâo do Ministério Público. giedectro dada pela Lei n°8 242. de 12.10.19911  

§ 12  O processo de escolha dos membros do Conselho Tubslar ocorrerá era data undicade em todo o 
teMterio nacional a cada 4 (quatro) ann, no pnnielro dominga do mês de outubro do ano subsequente ao da 
eleição presidencial. f Incluído pela Lei no 12.690, de 2012  

§ 2 A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao 
processo de escolha. /Incluído nela L. n° 12 695 de 20171 

Parágrafo único A autoridade judaria dará curador especial á criança mi adolescente. sempre que os 
Interesses destes cansem com os de seus Pari Ou readOnsávet, ou quando carecer de representação ou 
asastênaa legal ainda que eventual. 

Art. 143. E vedada a dNulgageo de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a 
Crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato infradonal. 

-1 	c) z - 
* 4 

Parágrafo único Qualquer noticia a respeito do fato neto poderá identificar a criança ou adoente.? 	7 
vedando-se fotografia, referenda a noms, apelido. allsead Parentesco. residências,  Inclusive. ini0.12 dou 	t° 
norte e sobnsnome ]  Redacão dada oela Lei n° 10 764 de 12 11 20031 	 b 	n 	z 

tu 
o. 

Capitulo II 

Da Justiça da Infinda e da Juventude 

Seção I 

o 

Are 144 A expedição de Opta Ou cedida, de ata e que  se refere e artigo anterior ao 
cidadela pela autoridadejudideria competente, se demonstrais o 1Meresse ejustificiala a finalidade. 5 

a 
(21 
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d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, em relação ao exercicio do 
Mie -pedem poder familiar (Expressão substitugia pela Lei n° 12.010 de 20091  Y12_42512 

e) Conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os pais: 

I) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou representação, ou de outros 
procedimentos jataram ou extrajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente; 

9) conhecer de ações de alimentos: 

h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de nascimento e Óbito. 

Art 149. Compete á autoridade judiciaria disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante alvará 

1- a entrada e pernunancia de criança ou adolescente, desacompanhado dos reá ou responsável, em: 

a) estádio, ginesio e campo desportivo; 

IS bailes ou promoções dançantes; 

c) boate ou congêneres; 

cl) casa que explora comercialmente &demões atentas; 

e) estúdios cinentatográficos. de baatro, alio e teievalio. 

II - a participação de criança e adolescente em: 

ra) espetáculos públicos e seus ensaios; 

b) certames de beleza, 

g 1 9  Para es fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará em coa dentre outros fatores: 

a) os principies desta Lei; 

Dl as peculiaridades locais; 

Me existência de instalações adequadas; 

d) o tipo de freqoAncia habitual ao local: 

ela adequação do ambiente a eventual participação ou frectiência de crianças e adolescentes; 

1) a natureza do espetáculo. 

2 -is 
§ 2° As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fundamentadas, caso O 	

n
caso, — O 

vedadas as determinações de caráter geral 

z 

c 5 2 
3 

AR. 151. Compete á equipe interprofissional dentre outras atribuições que lhe forem reservada 
legislação local, fornecer subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiência, e Pág.' 
desenvolver trabalhos de aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e outros, tudts3b a 

o 
a 
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Disposições Gerais 

Art. 145. Os estados e o Distrito Federal poderão criar varas especializadas e exclusivas da Infância e 
de juventude, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer sua proporcionalidade por número de habitantes, 
dotá-las de infra-estrutura e dispor sabre o atendimento, inclusive em plantões. 

Seção II 

Do Juiz 

Art 146. A autoridade e que se refere esta Lei o Juiz da landa e da Juventude, ou o juiz que exerce 
essa função, na forme da lei de organização judiciária local. 

Art 147. A competência será determinada 

I- pelo domicilio dos pais ou responsável: 

II - pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais ou responsável. 

§ 1°. Nos casos de ato e/racional, será competente a autoridade do lugar da ação ou omissão, 
observadas es regres de conexão, continência e prevenção. 

§ 2° A execução das medidas pedal ser delegada á autoridade competente da residência dos pais mi 
responsável. ou do Iccel onde sedier-se a entidade que abrigar a criança ou adolescente 

§ 3° Em caso de infração cometida através de transmissão simultânea de rádio ou televisão, que atinja 
mais de uma ~arca, será competente, para aplicação da penalidade, a autoddade judiciária do 1~1 da 
sede estadual da emissora ou rede. tendo a sentença eficácia para todas as humanam= ou 
retrensmissoras do respectéro estado. 

Art 148, A Justiça da Infanda e da Anrentude ê competente para: 

I - conhecer de representações promovidas pelo Ministra° Público, para apuração de ato infiacional 
atribulei° a adolescente, aplicando es medidas cabeia 

li -conceder a remissão. como birra de suspensão ou extinção do processo; 

III - conhecer de pecados de adoção e setes incidetretr 

- conhecer de ações civis fundadas em interesses indrictrais, difusos ou coletivos afetos à criança e 
ao adolescente, observado o disposto no art. 209; 

V conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendimento, aplicando as 
medidas retruca; 

VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de proteção à criança ou 
adolescente; 

VII conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis. 

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 99, 0 também 
competente a Justiça da Infância e da Juventude para o fim de: 

e) conhecer de pedidos de guarda e tutela; 

b) conhecer de ações de destituição do pátrie-peder poder familiar, perde ou modificação da tutele ou 
guarda (Expressão substituiria pela Lei n°12.010. de 20031 Vigência  

c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento; 

h // 	.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LE 1 S/L8069.htro 	 2110212014 

Seçãolll 

Dos Serviços Auxiliaras 

Art, 150, Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, prever rec 
manutenção de equipe interprofissional, destinada a assessorar a Justiça da Infância e da Juventud 
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)cr.. 
Parágrafo único. A Sentença que decretar a perda ou a suspensão do poder familiar será ave 

margem do registro de nascimento da criança ou do adolescente. 
§19§11261 

Seção 1H 

Da Desetuiotto da Tutela 

Art. 164. Na destituição da tutela, observaeseg o procedimento para a remoção de tutor previna lei 

kap Viwww.plmaallo.gov.brICCIVIL_03/LEISIL8069.htm 
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Art. 183. O prazo magno para conclusão do procedimento será de 120 (cento e vinte) dias. 
dada pela Lei n° 12 010 de 2009) Vigência 
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imediata sutonfmaglo 0 autoridade judiciada, assegurada a livre manifestação do ponto de vista 
tect 

Capítulo III 

Dos Procedimentos 

Seção I 

Disposições Gerais 

Au. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais 
previstas na legislação processual pertinente. 

Parágrafo único. 	assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta na tramitação dos 
processos e procedimentos previstos nesta Lei, assim como na execução dos atos e diligencias judiciais a 
eles referentes (Incluído pela Lei ri' 12 010 de 20001 Vicrência  

Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento previsto nesta ou em 
outra lei, a autoridade judiciaria poderá Investigar os fatos e ordenar de oficio as providências necessárias, 
ouvido o Ministério Público. 

Parágrafo única O disposto neste artigo não se aplica para o fim de afastamento da criança ou do 
adolescente de sua familia de origem e em outros procedimentos necessariamente contenciosos ¡Incluído 
peia Lei n°12 010 de 20061 Moenda 

Art. 154. Aplica-se to multas o disposto no art. 214, 

Seção II 

Da Perda e da Suspensão do Pábanioneler Poder Familiar 
EXpressao substivida pela Lel n° 12.010, de 2009) Vigência 

AI 155- 5,  Procedimento Para e Parda Ou a suspensão do páMrz,edw poder familiar terá inicio por 
provocação do Ministério Público ou de quem tenha legitimo interesse. (Fxomasão substituida nelajeeer 
12.010 de 290 1S Viaérria 

Art. 158. A petição inicial Indicará: 

I - a autordade judiciária a que for dirigida; 

II - o nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do requerido, dispensada a 
qualificação em se tratando de pedido formulado por representante do Minisbario Publico;  

apresentação de resposta, contando-se o prazo a partir da Mtimação do despacho de nomeaçâo. 

AI 180. Sendo necessário, a autoridade judiciária equisg de qualquer repartição ou Órgão público 
a apresentação de documento que interesse à causa, de atido ou a requerimento das partes ou do Ministério 
Público. 

Ari 181. Não sendo contestado o pedido, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério 
Público, por cinco dias, salvo quando este for o requerente, decidindo em igual prazo. 

§ 1 2  A autoridade judiciária, de oficio ou a requerimento das partes ou do Ministério Público, 
determinará a realização de estudo social ou perícia por equipe Interprofisslonal ou multidisciplinar, bem 
como a influa de testemunhas que comprovem a presença de uma das causas de suspensão ou destituição 
do poder familiar previstas nos  uris 1.637  e 1 638 da el na 10 406 de 10 de janeiro de 2002 Cedigo Civír  
pi ne Rã 24 deste i e1 (ReelaSári dada pela Li n° 12 010 de 20091 Vigêncle 

§ 2 1I Em sendo os pais oriundos de comunidades indigenas, é ainda obngatOda a Intervenção, junto á 
equipe profissional ou multideciplinar referida no § 1 2  deste artigo, de representantes do Órgão federal 
responsavel pela politica inchgeniste observado o disposto no § 52 do art. 26 desta Lei. ;Redação dada pela 
Lei rf 12.010, de 2009j Vigência 

§ 32 Se o pedido importar em modificação de guarda, será Obrigatória, desde quem/salvei e razoável. a 
oithia da °nane:3 ou adolescente, respeitado seu estagio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre 
as implicações da medida. (Incluido pela lei ir 12.010. de 20091 Vigência 

§ 42  É desatina a 'ativa dos paia sempre que esses forem identificados e estiverem em local 
conhecido (Incidido Dela Lei n°12.010 de 20091 Moemos) 

AI 162. Apresentada a resposta a autoridade judiciária dará viste dos autos ao Ministério POblion por 
cinco dias, salvo quando este foro requerente, designando, desde ino, audiência de instrução e julgamento. 

§ 1°A requerimento de qualquer das partes, do Ministério Público, ou de oficio, a autoridade judiciária 
poderá determinar a realização de estudo social ou, se imune', de penda por equipe interprofissional 

42°14a audience, presentes as partes e o Ministério Público, sego ouvidas as testemunhas, colhendo-
ee oralmente o parecer técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestando-se sucessivamente o 
requerente, o requerido e o Ministério Público, pelo tempo de vinte minutos cada um, prorrogável por mais 
dez. A decisão será proferida na audiência, podendo a autoridade Judiciária, excepcionalmente, designar 
data para sua leitura no prazo máximo de cinco des. 

iii - a exposição sumária do fato e o pedido; 

as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o rol de testemunhas e documentos 

Art. 157. Havendo moino grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar e 
suspensão do Meie -pede, poder familiar, liminar ou Incidentalmente, até o julgamento definitivo da causa, 
ficando a criança ou adolescente confiada a pessoa Idónea, mediante termo de responsabilidade. (Fxnreasão 
substituida pela Lei n° 12 010 de 2.0091  Yjgáaçã 

Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escrfta, indicando as 
provas a serem produzidas e oferecendo desde lego o rol de testemunhas e documentos. 

Parágrafo único. Deverão ser engoiados todos os meios para a citação pessoal. 

Art. 159. Se o requerido não tiver possibilidade de imagine advogado, sem prejuízo do próprio 
sustento e de sua família, podara requerer, em cartório, que lhe seja nomeado dativo, ao qual incumbirá a 
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processual civil e, no que couber, o disposto na seção anterior 

Seção IV 

Da Colocação era Familia Substituta 

Art. 185. São requisitos para a concessão de pedidos de colocação em familia subsfituta: 

I - qualificação completa do requerente e de seu eventual cOnjuge, ou companheiro, com expressa 
anuência deste; 

II - indicação de eventual parentesco do requerente e de seu cônjuge, ou companheiro, 03M a criança 
ou adolescente, especificando se tem ou não parente vivo; 

II! -qualificação completa da criança ou adolescente e de seus pais, se conhecidos; 

IV indicação do carbdo onde foi inscrito nascimento, anexando, se possível, uma cópia da respectiva 
certidão; 

V - declaração sobre a existência de bens, Omites ou rendimentos relaravon à avança ou ao 
adolescente. 

Parágrafo Único Em se tratando de adoção, observar-se-ão lambem os requisite específicos. 

Art. 156. Se os pais forem falecidos, fiverem sido desfituldos ou suspensos do poder tamaiar, ou 
houverem aderido expressamente ao pedido de colocação em família substituta, este Mera ser formulado 
diretamente em cartório, era petição assinada pelos próprios requerentes, dispensada a assistência de 
advogado. jE.0_as:&~e,âjflg,Og2)10§f . 1 .1 ).sta.age 

§ ta Na hipótese de concordanaa dos pais, esses serão ouvidos pela autoridade judada e pelo 
representante do Ministério Público, tomando-se por temia as declarações I  incluldo pela Lei n° 12010. de 
7110.2.1 ksÊNia 

§ 22 O consentimento dos titulares do poder familiar será precedido de ocentacees e esdarecimentos 
prestados pela equipe interprofissional da Jushça da infensa e da Juventude, em especial, no caso de 
adoção, sobre a irrevogabeidade da medida. ¡Inclui do pela Lei n° 12.01e de 20091 Vigência 

§ 34 O consentimento dos fitulanas do ceder familiar será colhido pela autoridade judiciária competente 
em audiência, presente o Ministerio Público. garanfida a livre manifestação de vontade e esgotados os 
esforços para manutenção da criança ou do adolescente na família natural ou extensa. jincluldo pela Lei rd 
12.010 de 2009) Vigência 

§ 42 O consentimento prestado por escrito não terei validade se não For ratificado na audiência a que es 
refere o §3e deste artigo &fluido rola lei n° 12 010 de 20091  Viagnça 

§ 52 O consentimento è retratevel ate a data da publicação da sentença constitutiva da 
tida". Çlnduldo tela Lei n° 12.010 de 20091 Vigência  

§62 O consentimento somente terá valor se for dado após o nascimento da criança. Pncluído Dela Lei 
no 12 010 de 2009) V,géncia  

§ 72  A familia substituta receberá a devida orientação por intermédio de equipe técnica interprofissional 
a serviço do Poder Judiciário, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da 
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politica municipal de garantia do direito à convivência familiar. ilncluido pela Lei M 12 010 Ce 20091 
Viciéncre 

Art. 167. A autoridade judiciária, de oficio ou a requerimento das partes ou do Ministério Público, 
determinará a realização de estudo social ou, se possível, perícia por equipe interprofissional, decidindo 
sobre a concessão de guarda provisória, bem como, no caso de adoção, sobre o estágio de convivência. 

Parágrafo único. Deferida a concessão da guarda provisória ou do estágio de convivência, a criança 
ou o adolescente será entregue ao interessado, mediante termo de responsabilidade. (Incluído pela Lei n° 

924.0.9.2_01._2.04.8) ~fia 

Art. 188. Apresentado o relatório social ou o laudo pericial, e ouvida, sempre que possivel, a criança ou 
o adolescente, dar-se-9 vista dos autos ao Ministério Público, pelo prazo de cinco dias, decidindo a 
autoridade Judiciária em igual prazo 

Art 189. Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a perda ou a suspensão do pátrimpoder poder 
familiar constituir pressuposto lógico da medida principal de colocação em familia substituta, será observado 
o procedimento contraditório previsto nas Seções II e III deste Capitulo. (Expressão substituiria pela Lei n° 
12.010. de 20091 Vigência 

Parágrafo única A perda ou a modificação da guarda poderá ser decretada nos mesmos autos do 
procedimento, observado o disposto no art 35. 

Art 170. COnCedkla a guarda ou a tubste, observar-se-á o disposto na arl 32. e, quanto rã adoção, o 
contido no art. 47. 

Parilgrato único A colocação de criança ou adolescente sob a guarda de pessoa inscrita em programa 
de acolhimento familiar será comentada pela autoridade judiciáriaà toldado por este responsável no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 20091 Vidência  

Seção V 

Da Apuração de Alo InfracionalAldbuido a Adolescente 

Art 171. O adolescente apreendido por força de Ordem judal Será, desde lega, encaminhado à 
autoridade judiciária. 

Art 172. O adolescente apreenddo em flagrante de ato infracional será. desde bgo encaminhado 
ILIIMICIadt policial competente. 

Parágrafo único Havendo reparlição poRciid especiefizade para atendimento de adolescente e em se 
tratando de ato infracional praticado em co-autoria com maior, prevalecerá a atribuição da repartição 
especializada que. após as providências necessárias e conforme o caso, encaminhará O adulta á repartição 
policial própria. 

Art 173. Em c" de flagrante de ato infiel:tonal cometido mediante violência ou grave ameaça a 
pema, a autoridade policial, sem premo do disposto nos arta 1613, parágrafo Onico. e 107, deverá: 

—1 
I - lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o adolescente; 

II - apreender o produto e os instrumentos da infração, 

III 	

n 
- requisitar os exames ou perícias necessários ei comprovação da materialidade e autoria 

Infração. 	 3' 

Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavrabara do auto poderá ser substituida 
boletim de Ocorrência Circunstanciada. 

° 
Arl 174. Comparecendo qualquer dos pais ou responsável, o adolescente será prontamente liberai. 

pela autoridade policial, sob termo de compromisso e responsabilidade de sua apresentação -aci 
representante do Ministério Público, no mesmo dia ou, sendo impossfvel. no primeiro dia útil imediato, excílo 

.rs 
o 
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oralmente, em sessão diária instalada pela autoridade judiciária. 

42°  A representação Independe de prova pabonstitulda da autoria e materialidade. 

Art 183 O prazo miarmo e Improrrogável para a conclusão do procedimento, estando o adolescente 
internado provdoramente, será de quarenta e cinco dias. 

Art 184. Oferecida a representação, a autoridade Iodada designara audiência de apresentação do 
adolescente, decidindo, desde logo, sobre a decretação ou manutenção da internação, observado o disposto 
no art. 108 e paregrab. 

§ 1' O adolescente e seus pais ou responsável serão cientificados do teor da representação, e 
notificados a anparecer 11 audiência, acompanhados de advogado. 

§ 2° Se os pais ou responsava' não tonam babados, a autoridade judiciária daria moedor especial ao 
adolescente, 

g r Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judiciária expedirá mandado de busca e 
apreensão, determinando o sobreetamento do feito, até a ciava apresentação. 

§ 4° Estando o adolescente Internado, seda aquietada a sia apresentação.  sem Prejuizo da 
notificação alta pgis ou responsava. 

Art 185. A Internação, decretada OU ~Nide pela autoridade  judiciária, não Poderá ser danada em 
estabelecimento prisional. 

§ 1° Inalando na cornada entidade com as camaradas definida rea art 123, o adolescente 
deverá ser imediatamente traniaterido para a localidade más próxima. 

§ S• Sendo [abasteci a pronta transferência, o addescenba aguardara sua remoça em repartição 
policial, desde que em seção isolada doa adultos e com instalações apropriadas, não podendo ultrapassar o 
prazo mamo de anco dias. sob pena de responsabilidade. 

Art 186 Comparecendo o adolescente, seus pais ou responsava a autoridade juária procederá Za 
olha dos mesma, podendo ar:Lotar opinião de enramaria] qualificado 

§ V Se a autoridade judiana entender adequada a remissa, ouvirá o representante do Panistido 
Público, proferindo decisão. 

§ 2° sendo o fato grave, passável de aplicação de medida de internação al colocação em regime de 
aeml-lberdade, a autoridade judiciária, verificando que o adolescente não possui advogado constado, 
nomeara defensor. designando, desde logo, amarra em continuação, podendo detenninar a realização de 
diligências e Caldo do caso 

§ 3°O advogado constitua, ou o defensor nomeado, no prazo de tis dias contado da audiência de 
apresentação, oferecerá defeca prévia e rol de testemunhas, 

-1 	O 3 ni  
§ 40  Na acuara em cantlempo, ouvdes as testemunhas arroladas na representação e nalefesa - g 

prévia, cumpridas as dlligancias e juntado o relatório da equipe interprafissional, será dada a palaera ao 5 	ar 
representante do Mirariam Público e ao defensor, sucessivamente, pelo tempo de vinte minutos paa dada n  
um, promanai' por mais dez, a critério da autoridade gabaria, que em seguida proferirá decisão. 	ja. 

-6  
Art 187. Se o adcãescente, devidamente notificado, não comparecer, Injustificadarnente audié 

apresentação, a autoridade judiaria designará nova data, determinando sua condução coercitiva. 

Art 188, A remissão, como forme de extinção ou suspensa do processo, poderá ser apli 
qualquer fase do procedimento, antes da sentença 	 9 

o 

Art 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que reconheça na sentençi i  (71  

io 
o 
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quando, pela gravidade do ato infracional e sua repercussão social, deva o adolescente permanecer 
sob internação para garanta de sua segurança pessoal ou manutenção da ordem pública 

Art 175. Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhara, desde logo, o adolescente ao 
representante do Ministério Público juntamente com copia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência. 

§ 1° Sendo impossivel a apresentação imediata, a autoridade policial encaminhará o adolescente 0 
entidade de atendimento, que fará a apresentação ao representante do Ministério Público no prazo de vinte e 
quatro horas. 

§ 20 Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação farbea pela 
autoridade policia. A falta de repartição policial especiafizada, o adolescente aguardará a apresentação em 
dependência separada da destinada a maiores, não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo 
referido no parágrafo anterior. 

Art 175. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial encaminhará imeatamente ao 
representante do Ministério Publico cópia do auto de apreensão ou bata de ocorrência. 

Art 177. Se, afastada a hipótese de flagrante, houver baios de participação de addesante na 
marca de ato infraciona a autoridade pacial encaminhara ao representante do Manietado Público rabeio 
das investigaçães e demais documentos. 

Art 178. Ca adolescente a quem se alba autoria de ato infracional não poderá ser conduzido ou 
transportado em compartimento fechado de velcub policial. em condições atentatória a sua dignidade, ou 
que impliquem reboa sua integridade tisba ou mental, sob pena de responsabilidade. 

Art 179. Apresentado o adolescente, o manseentante do anisado %abo, no mesmo dia e á iela do 
auto de apreensão, bolam de °carranca ou relatório policial. devidamente autuados peb carta° judicial e 
com mformaçâo sobre os antecedentes do adolescente, procedera imediata e informalmente á sua oiliva e, 
em sendo posava, de seus país ou responsava vitima e testemunhas. 

Parágrafo Único. Em caso de na apresentação, o representante do Ministério Público atazana os pais 
ou responsável para apresentação do adolescente, podendo requiabr o concurso das polidas civit e militar. 

Art 180. Adotadas as providências a que alude o artigo anterior, o representante do Ministério Público 
poderá: 

I - promover o arquivamento dos autos; 

II - conceder a =lesão; 

III- representar a autoridade padaria para aplicação de medida sabeduzatIva. 

Art. 181 Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a remissa pelo representante do 
abstém Público, mediante termo fundamentado. que conteria o resumo dos tatos, os autos SOM 03OCIUSOS 
a suta:Ias lucham para homologação. 

§ 1° Homologado o arquivamento OU a remissão, a autoridade judiaria determinará, conforme o caso 
o cumprimento da medida 

g r Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos autos ao Procuraloraral de Jul, 
mediante despeça fundamentado, e este oferecerá representação, designada outro membro do Miada° 
Público para apresentai-Ia ou ratificará o arquivamento ou a remissão, que só então estaria a autoridade 
judiciaria obrigada a homologar. 

Art 182. Se, por qualquer razão, o representante do Mineido Público Mo promover o arquivamento 
ou conceder a remissão, oferecerá representação à autoridade judiciária, propondo a instauração de 
procedimento para aplicação da medida sócio-educativa que se afigurar a miá adequada. 

§ 1 0  A representação será oferecida por petição, que conteria o breve resumo dos fatos e a 
classificação do ato infracional e, quando necessário, o rol de testemunhas, podendo ser deduzida 
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I• estar provada a inexistência do fato; 

II - não haver prova da existência do fato; 

III • não constituir o fato ato infracional; 

IV • não existir prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracional 

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o adolescente internado, será Imediatamente 
colocado em liberdade. 

Art 190. A Intimação da sentença que aplicar medida de internação ou regime de semi-liberdade seta 
feita: 

I• ao adolescente e ao seu defensor; 

II • quando não for encontrado o adolescente a seus pais ou responsere. sem prejulzo do defensor. 

§ 1° Sendo outra a medida aplicada, a inumação far-se-á unicamente na pessoa do defensor. 

§ Recaindo a intimação na Nasce da adoimicente, deverá este manifestar se deseja ou não recorrer 
da sentença. 

Seção VI 

Da Apuração de Irregularidades em Entidade de Atendimento 

Art. 191. O procedimento de apuração de irreguiandaies em entidade governamenial e não-
governamental terá inicio mediante patada da autoridade judiciem ou representação do gastado Público 
ou do Conselho Tutelar, onde conste, necessanarnente, resumo dos fatos. 

Parágrafo único. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciada, ouvido a Minis/Mio Público, 
decretar liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade, mediante decisão fundamentada. 

Art 192. O dirigente da entidade será Citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escrita, 
podendo juntar documentos e indicar as provas a pnaduar. 

Art. 193. Apresentada ou não a resposta, e sendo necesbno, a autoridade judiciária designara 
audiência de Instrução ejulgamento intimando as partes. 

9 1 °  Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministêno Público terão cinco dias para oferecer 
alegação, finais, decaindo a autoridade judiciaria era igual prazo. 

§ 1° No procedimento iniciado com o auto de infração. Poderão ser Usadas f3m1clas ImPreasaa 
especificando-se a natureza e as circunstancias da infração. 

§ 2° Sempre que posslvel, á verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, certificando-se, em 
caso contrário, dos motivas do retardamento. 

Art. 195. O requerido terá prazo de dez dias para apresentação de defesa, contado da data da 
Intimação, que será feita. 

I - pelo autuante, no 'marido auto, quando este for lavrado na presença do requerido, 

II por oficial de justiça ou funcionário legalmente habilitado, que entregará cópia do auto ou da 
representação ao requerido, ou a seu representante legal, lavrando certidão; 

til • por via postal, cora aviso de recebimento, se não for encontrado o requerido ou seu representante 
legal; 

IV - par edital, com anuo de trinta dias, se incerto ou não sabido o paradeiro do requerido ou de seu 
representante legal 

Art 196. Não sendo apresentada a defesa no prazo legal, a autoridade judiciária dará vista dos autos 
do Ministério Público, por cinco dias, decidindo em dual prazo. 

Art 197. Apresentada a defesa, a autoridade judiciária procedere na conformidade do artigo anterior, 
ou, sendo necessário, designará audiência de instrução e julgamento. (Inclurdo cela Lei n° 12 010 de 20091 
Y.19.87531 

Parágrafo único. Colhida a moia oral, manifestar-se-do sucessivamente o Ministério Público e o 
procurador do requerido. pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais dez, a cabra da 
autoridade judiciária, que em seguida proferirá sentença. 

Seção VIII 
(Indulda pela Lei rr 12.010, de 20091 Vigência 

Da Habilitação de Pretendentes á Adoção 

Art 197-A. Os postulantes à adoção, domiciliados no Brasil. apresentarão petição inicial ria qual 
confie: (Inclua° pele Lei rt° 12 010 de 20091 Vigência  

I - qualificação completa: paciento cela Lei rt 12 010 de 20091 Mgeoggi 

II - dados familiares' jIncluldo pela Lei ns 12,010. de 20091 Vigência  

§ 2° Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de entidade governamental, a 
autoridade judicirana oficiará à autoridade administrativa imediatamente superior ao afastado, marcando 
prazo para a substituição. 

§ 3° Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar prazo para a remoção 
das Irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo sena extinto, sem julgamento de mérito, 

§ 4° A multa e a advertência serão Impostas ao dirigente da entidade ou programa de atendimento. 

Seção VII 

Da Apuração de InfraçãoAdministrativa às Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente 

Art. 194. O procedimento pare Imposição de penalidade administrativa por infração as normas de 
Proteção à criança e ao adolescente terá inicio por representação do Ministério Público, ou do Conselho 
Tutelar, ou auto de infração elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado, e assinado por duas 
testemunhas, se posava, 
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III - o5plas autenticadas de certidão de nascimento ou tateamento, ou declaração relativa ao perlado 
de união estável; lInclutdo pela I ri n° 12 010 de 70091  Ysensja 

IV - cópias da cédula de identidade e inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas; (Inclua° Pele 01 n° O Z 
12.010. de 20091 Vigência 	 oÉ 

V • comprovante de renda e domicilio; (Ineluido pela Lei n° 12 010 de 20091 yEtrlacja 

VI - atestados de sanidade física e mental; (Inclua° nela I el n°12 010 de 24091  Ylgteçã 

VII. certidão de antecedentes crimineis .  flncluldo pela Lei n° 12 010 de 20091 Yigaleig 

VIII - certidão negativa de distribuição uivei. (Incluído Dela lei n° 12 010 de ZOOM Viriêncla 
A 9  , o 

Ad. 197-B. A autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dará vista dos auteãã 
Ministério Público, que no prazo de 5 (cinco) dias poderá. (Incluido cela Lei n° 12 010 de 20021 viaençoa 

o 
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I - apresentar quesitos a serem respondidos peta equipe aterprofissional encarregada de elaborar o 
estudo técnico a que se refere o art. 197-C desta Lei I 	 Moenda 

li-requerer a designação de audiência para ativa dos postulantes em juizo e testemunhas; /Ma gen 
pela Lei n° 12 010 de 2009) Vigência 

III - requerer a juntada de documentos complementares e a realização de outras diligências que 
entender necessárias. (Incendo pela Lei n° 12 010 de 2009.1 ~Da 

Art 197-C. Intervirá no feito, obrigatonamente, equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infânce 
e da Juventude, que deverá elaborar estudo psicossocial, que conterá subsidio, que permitam aferir a 
capacidade e o preparo dos postulantes para o arnica de uma paternidade ou maternidade responsável, a 
luz dos requisitos e mira/pios desta Lei. Mirrado pela Lei n°12.010, de 20091 Vigência 

§ 12 É obngatona a participação dos postulantes em programa oferecido pela Justiça da Infanda e da 
Juventude preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de 
garantia do direito á convivência familiar, que inclua preparação psicológica, orientação e estimulo a adoção 
inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes com necessidades especificas de saúde ou cem 
deficiências e de grupos de irmãos. findado pea Lej n° 12 01Q de 20091 .3dmit 

§ 22 Sempre que possível e recomendai, a etapa obrigatória da preparação neferkla no § 12 deste 
artigo incluirá o contato com Pianos e adolescentes em regime de acolhimento familiar ou institucional em 
condições de serem adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão e avaliação da equipe Monica da 
Justiça da Infância e da Juventude, com o apoio dos Mancos responsáveis pelo programa de acolhimento 
arnihar ou institucional e pela execução da politica municipal de garantia do direito a conivência familiar. 

fincluido pela Lei n°12 010 de 20091 Vigência 

Art 197-D. Cerbficada nos autos a conclusão da parlicipação no prcgrama referido no art. 197-C 
desta Lm a autoridade Judiciária no prazo de 48 (quarenta e orlo) horas, decana acerca das diligências 
requeridas pelo Mmistêno Público e determinará a juntada do estudo psicossocial, designando, conforme o 
asso audience de instrução eiulgamento (Incluído nela Ler n° 12 010 de 2009] Vivência 

Parágrafo único. Caso não sejam requeridas diligências, ou sendo ceva indeferidas, a autoridade 
judiciena deliamsnare a juntada do estudo passal abrindo a seguir vats dos autos ao ~rabino 
Priblroa. per 5 (cinco) dias, decidindoem igual aram jIncluido pela Ler e° 12 010. de 20091 Vigência  

Art 197-E. Deferida a habilitação, o postulante será inseto nos cadastros referidos no art 50 desta 
IS, sendo a sua convocação para a adoção feita de acordo com ardem cronológica de habilitação. 
conforme a disponibilidade de crianças ou adolescentes adotáveis fincluldo cela Lei ri° 12 010 de 20091 
Vigêncta 

§ 12 A ordem cronológicas das habilitações somente poderá deixar de ser observada pela autoridade 
judicráda nas hipóteses manetas no § 13 do art 50 desta Lei, quando comprovado ser ema a melhor 
solução no interesse do adotando f InMuldo Dera Lei n° 12 010 de 2009] Vigondita 

§ 22 A recusa sistemática na atroa das crianças ou adolescentes indicados importante na rearaaliaçâo 
da habilitação concedida. (Incluído pela Lei n°12010 de 211091 Vicianna 

II - em todos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o prazo para o Ministéno Público e para 
a defesa será sempre de 10 (dez) dias- 	(Redação dada pela Lei n° 12 594 de 20121 rede). 

III - os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão revisor; 

VII - antes de determinar a remessa dos autos a superior instância no caso de apelação, ou do 
Instrumento. no caso de agravo, a autaidade judiciária proferira despacho fundamentado, mantendo ou 
reformando a decisão, no prazo de cinco das; 

VIII - mantida a decisão apelada ou agrava o escrivão remeterá as autos ou o instrumento it 
superior Instância dento de vinte e quatro horas, independentemente de novo pedido do reconente; se a 
refonnar, a remessa dos autos dependera de pedido expresso da parle interessada ou do Ministério Público, 
no prazo de cinco dias, contados da inlimaa 

Art 199. Contra as decisões proferidas com base no art. 149 caberá recurso de apelação_ 

Art 199-A. A sentença que deferir a adoção produz efeito desde logo, embirra sujada a apelação, que 
será recebida exclusivamente no efeito devoram°, salvo se se tratar de adoção internacional ou se houver 
pango de dano repete' ou de Odiai reparação ao adotando (Inclua° pela Lei rr 12-010 de 20091 
Ylge81981 

Pd 199-B. A sentença que destiluir ambas ou qualquer dos genitores do poder familiar fica sujeita a 
apelação, que devera ser recebida apenas no efeito devolutivo. (Incluldo pela Lei n° 12-010, de 20093  

At 199-C, Os recursos nos procedimentos de adoção e de destituição de poder (amigar, em face da 
relevância das questões, sego processados com prioridade absoluta, devendo ser imediaãmente 
dist:fiam ficando vedado que aguardem, em qualquer situação oportuna distribuição, e serão colcc ados 
em mesa para julgamento sem revisão e com parecer urgente do Ministério Público_ iniciado pela Lei n° 
12.010 de 2009) Vigência  

Art 1990, O relator deverá colocar o processo em mesa para julgamento no prazo medmo de 60 
(sessenta) dias, contado da sua conclusão. f Incluído pela Lei n°12010. de 20091 Vigência 

O Z 
Parágrafo Onico, O Ministério Público será intimado da data do julgamento e ',adere na saio, Se 	ri 

entender necessário, apresentar oralmente seu parecer (Incluído pela Lei n° 12 010. de 2009) VEgência 	E 	(7; 

	

9 .  3 (j 	2 
Art 199-E, O Ministério Público poderá requerer a instauração de procedimento para apura(840 ' 

responsabilidades se constatar o descumprimento das providências e do prazo previstos nos 
anteriores, lincluldo pela Lei n° 12.010 de 20091 Vigência P. 

Capitulo V 

Do Ministério Público 	 9 
e o  

AN 200. As funções do Ministério Público previstas nesta Lei serão exercidas nos termos da resP riedea--- kl o 
ler orgânica. 	 o 

M 	 13 
A 
O 

lierelebtaleeledee:-ÍRevociado pela Lei 12010 de 20091 Vigência 

fRevogado 

llamado pela Lei n° 12 O O de 
20091 Vigência 

-Os recursos serão interpostos independentemente de preparo, 

Capitulo N 

Dos Recursos 

Ari 198. Nos procedimentos afetos 0 Justiça da Infância e da Juventude, Inclusive os relativos 
execução das medidas sociceducativas, adotar-se-á o sistema recamai da Lei n2_8, 7659 de 11 de ranewo de 
1973 (Código de Processo Civil) com as seguintes adaptações: (Redação dada pela Lei n° 12.594, de 
2012) Nide). 
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Art 201. Compete ao alindado Publico: 

I - conceder a remissão como forma de exclua& do processo; 

II - promover e acompanhar os procedimentos relativos as infrações atribuldas a adolescentes 

III promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de suspensa() e destituição do 
petriemeder poder familiar, nomeação e remoção de tutores, curadores e guardiães, tem como oficiar em 
todos os demais procedimentos da competência da Justiça da Infância e da Juventude; (Expressão 
substituída pela Lei n°12.010 de 20091 Vigência  

IV - promover, de oficio ou por solicitação dos interessados, a espedalizaçâo e a inscrição de hipoteca 
legal e a prestação de contas dos tutores, curadores e quaisquer administradores de bens de crianças e 
adolescentes nas hipóteses do art. 98; 

V - promover o Inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses Individuais, difusos 
ou coletivos relativos á Infância e à adolescência, Inclusive os definidos no an 224 5 3° inciso II da 
Constituição Federal' 

VI - instaurar procedimentos administrativos e, para instrui-Ice. 

a) expedir notificações para colher depomentos ou esdarearrmantos e, era caso de não 
compareamento injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela polícia civil ou Maar, 

b) requisitar Informações, exames, pericias e documentos de autoridades municipais, estaduais e 
federais, da administraçao direta ou Indireta, Sem como promover inspeções e dirigi:Trona mvestigatánas; 

c) requisitar informações e documentos a particulares e instituições privada 

VII - instaurar sinclicanclas, reputar diligênaas investigai:rias e determnar a instauração de inquérito 
Poll. Para apuração de Motos ou infrações às nonnas de proteção à infância e ajmentude, 

VIII- zelar peão efetivo respeto aos direitos e garantias legais assegurados ás afanas e adolescentes, 
promovendo as medidasjudidais e SiiraMdiciais cabhielS; 

IX - impetrar mandado de segurança, de injunçâo e habeas comus, em qualquer juizo, instancia ou 
tribunal, na defesa dos Interessessociaise individuais indisponíveis afetos ft criança e ao adolescente; 

X - representar ao juízo ideando 0 aplicação de penalidade por infrações cometidas contra as normas 
de proteção a Infância e ejuventude, sem prejuízo da promoção da responsabilidade dvil e penal do infrator, 
quando cativei; 

XI - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que trata esta 
lei, adotando de pronto as medidas administrativas ou judidais necessárias 9 remoção de irregularidades 
porventura verificadas; 

XII - requisitar força policial, bem Celine a colaboração dos serviços médicos, hospitalares, educacionais 
e de assistência social públicos ou privados, para o desempenho de suas atribuições. 

§ 1° A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não impede a de 
terceiros, nas mesmas hipóteses, segundo dispuserem a Constituição e esta Lei. 

§ 2° As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a 
finalidade do Ministério Público. 

§ 3°C representante do minatérlo Público, no exercido de suas funções, terá livre acesso a todo local 
onde se encontre criança ou adoaecente. 

g 4° O representante do Ministério Público sena responsável pelo uso indevido das Informações e 
documentos que requisitar, nas hipóteses legais de sigilo. 

htqx/hvauv.planalto.govkr/CCIVIL_03/LE1S/L8069.htm 	 2110212014 

§ r Para o exercido da atribuição de que trata o inciso efil deste artigo, poderá o representante do 
Ministério Público: 

a) reduzir a temia as declarações do reclamante, instaurando o competente procedimento, sob sua 
presidência, 

O) entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em da, local e horário 
previamente notificados ou aceitados; 

c) efetuar recomendações visando á melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos a 
criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para Sua perfeita adequação, 

Art. 202. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério 
Público na defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipótese em que terá vista doe autos 
depois das partes, podendo juntar documentos e requerer diligências, usando os recursos cabíveis. 

ArL 203. A intimação do Ministério Pública, em qualquer caso, será feita pessoalmente. 

Ad. 204. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que sere declarada 
de oficio peio juiz ou a requerimento de qualquer interessado. 

Art. 205. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão ser 
fundamentada 

Capitulo VI 

Do Advogado 

Ari 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa q tenha intimo 
Interesse na solução da lide poderão intervir nas procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado. 
o qual acra intimado para todos os atos, pessoalmente ou por subtis:30s reSpertado o segredo de 
justiça. 

Parágrafo único Será prestada assistência judiciada integral e gratuita aquele. que deis necessitarem. 

Art 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato infra:10mA ainda que ausente Ou 
foragido, será processado sem defensor. 

§ 1° Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo 
tempo, constituir outro de sua preferência 

§ 2° A aduanas do defensor não determinará o adiamento de nenhum ato do processo, devendo o juiz 
nomear substituto, ainda que provisoriamente, ou para o só efeito do ato. 

-I 	o n 
s 	a- 
t á R, 

Pr 10 
a 

Art. 208, Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos 
assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao não oferecimento ou oferta irregular 

I do ensino obrigatório: 

II - de atendimento educacional especializado aos portadores de deficanda; 

iii - de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de idade; 

§ 3° Será dispensada a outorga de mandato, quando se tratar de defensor nomeado ou, sido 
Centelhado, tiver sido indicado por ocasião de ato formal com a presença da autoridadejudiciaria. 

Capitulo VII 

Da Proteção Judicral dos Interesses Individual.), [brutos e Coletivos 
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IV - de ensino noturno reputar, adequado as condições do educando; 

V - de programas suplementares de oferta de macas' Matizo-escolar, transporte e asseando a 
saúde do educando do ensino fundamental: 

VI - de 'enriço de assistência social visando fi proteção â lamina. à maternidade, à infância e 
adolescência, bern como ao amparo as crianças e adolescentes que dele necessitem 

VII -de aceno es ações e serviços de  saúde; 

VIII - de escoleetzw&D • profissiomillzação dos adresecentes privados de liberdade. 

IX - de ações, serviços e Programes de orientação, apoio e promoção social de famílias e destinados 
no pleno exercido do direito Conivência lande por crianças e adolescentes. ;Inchado cota I ei ri' 12 010  
de 20091 Vigência  

X - de programas de atendimento para a 8:030.03 das medidas sodoeducatvas e aplicação de 
medidas de proteção. 	gnoluido Dela la n°12 594 de 2012I Andel 

§ l As hipóteses areadas neste artigo não excluem da proteção Judicial outros Interesses Individual& 
Sinos ou coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos pela Constibação e pela Lei. 
gienumemdo do Parardo único pela Lei n° 11259. de 20051 

§ 29  A investigaçâo do desaparecimento de crianças ou adolescentes será realizada Imediatamente 
após notificação aos órgãos competentes. que deverão oomunicar o lato aos portos, aeroportos, Policia 
Rodoviária e companhias de transporbs interestaduais e internacionais. fornecendo-lhes todos os dados 
necessários â Identificação do desaparecido. (Induldo pela Lm no 11 259 de 2005¡ 

Art 209, As aptos previstas neste Capitulo serão propostas no foro do local onde ocamu ou deve 
oconer a agito ou omissão. cujo juizo lerá competência absoluta para ore:cessar a causa, ressalvadas a 
competência da Jusbea Federal e a competência originaria dos Mbunais superiores. 

Art 210. Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos ou danos, consideram-se legmada 
concorrantemento 

I - o ministéno Público; 

II- a União, os estados, os municlpios, o Distrito Federal e os territedce; 

III - as associações legalmente cOnfflutchss ha pelo menos um ano e que Incluam entre seus fine 
Insfitucionais a defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, dispensada • autorização da 
~1031,1b1010, se houver prévia autorização esbatida 

§ 1 Admitir-se-á Illisconsámic Nagano entre os Ministérios Públicos da linde, e dos estados na 
defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei. 

§ 2* Em mo de desistência ou abandono da ação por associação legmada, o MIMMérb Público ou 
outro legitimado 1:03eft assumir a htularidade atara 

Art 211. Os delitos púbficos legitimados poderão tornar dos interessados compromisso de ajustamento 
de sua ~dota as exigências legais, o qual terá afeleia de Illub executivo extrajudicial. 

Art 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta Lei, sio admissíveis todas as 
espécies de ações pertinentes. 

g 1' Aplicernee às ações previstes neste Capitulo as normas do Código de Processo Civil 
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§ 2° Contra atos Ilegais ou abusivos de autoridade publica ou agente de pessoa polaca no exercido de 
atribuições do poder públiCO, que lesem direito liquido e 03110 previsto nesta Lei, caberá ação mandamental, 
que se regera pelas normas da lel do mandado de segurança 

Art. 213, Na arpão que tenha por caem o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. o juiz 
concedera a tutela especifica da obrigação ou determinara providencias que assegurem o resultado pratico 
equivalente ao do adimplemento. 

§ 1° Sendo relevante o fim:lamento da demanda e havendo justificado receio de Indicada do 
provimento final, el licito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou apõe justificação previa, citando o réu. 

§ O Jutz poderá, na hipótese 00 Parágrafo anterior Ou na Sentença, ímpia In Ita Maria ao réu, 
Independentemente de pedido do autor, se for nadada ou oxnpativel com a obrigação. fixando prazo 
razoável para o comprimento do preceito. 

§ 3° A multa sõ será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas 
gera devida desde o dia em que se houver configurado o descumpnmento. 

Art 214. Os valores das multes reverterão a0 funde gerida pelo Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do respedivo muniam°. 

§ 1° As multas não recolhidas ate trinta dias após o trineto em julgado da decisão Grão exigidas 
através de execução promovida pelo 'anisado Pulam nos mesmos autos facultada Igual inidabva aos 
demais lemados. 

§2° Enquanto o fundo não for regulamentado o dialeto ficará denteando em estabeledmento oficial 
de crédito, em conta com correção monetária. 

Aa 215.0 Juiz Mera conledr efeito suspensivo aos recursos, para evitar dano amparava di parte. 

Art 216, Transitada em Julgado a sentença que Impuser condenação ao poder público. o jua 
detenninant a remessa de peças fi autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e 
administrativa do agente a que se atribua a opllo ou emissão. 

Art 217 Decorra°s sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenada sem que a 
associação autora lhe promova a execução, deverá faza-b o Ministého Público. facultada Igual iniciativa aos 
demais; legitimados. 

Art. 215. 0 Juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os honorários acNocatIclos arbitrados na 
oonfonnidade do  4° do art. 20 da Lei ri" 5.869 de 11 de 'mak° de 1973 (adicto de Processo Clvdj„ 
quando reconhecer que a pretensão é manifestamente infundada 

Parágrafo único Em caso de 'agencia de má-fé, a associação autora e os diretores responsavas pela 
ac,positura da ação serão solidariamente condenados ao décuplo das custas, sem prejuízo de 
responsabilidade Por Perdas e danas 

Art 219. Nas ap5es de que trata este Capitta não haverá adiantamento de custas, emolumentos, 
honorários periciais e quaisquer outras despesas. 	 O n "c? 

e. 
° 	E. 5  

AM 220. OLIalqUIN pessoa poderá e o servida Obtido devera provocar a iniciativa do Minieeto 9, I  z  
Público prestando-lha Informações sobre fatos que constituam objeto de ação civil, e indicand ,o-Illi se 	Là 
elementos de convicção. 	 o g c)  

Art 221, Se, no emacio de suas funções, os juizos e tribunais tiverem conhecimento de fa 
PO538111 ensejar a propostasa de ação °MI, remeterão Peças a° Ministério Público Para as  Pfovid 
debrueis. 

Art. 222. Para inana a petição inicial, o intereasado poderá requerer às autoridades 
certidões e Informações que julgar necessárias, gla sedo fornecidas no prazo de qujoie dias, 

e 

Art. 223, O Ministério Público poderá Instaurar, sob sua presidência, Inquérito civil, ou reguisitte3 de 

É 
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representante do Ministério Pelico no exercido de função prevista nesta Lei: 	 ? = 
Art. 238. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciaria, membro do Conselho Togar ou G O 

2. 

	
O Z 

o 	a 
Pena - detenção de seis meses a dois anos, 	

a g" 

Art 237. Subtrair crença ou adolescente ao poder de quem o tern sob sua guarda em vimide 
ordem judicial, com o fim de colocação em lar substituto: 

Pena - reclusão de dois e ase anos, e multa. 

Art. 238. Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilos terceiro, mediante paga ou recompelati 

Pena - reclusão de um e quatro anos, e multa io 

o 
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qualquer pessoa, organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou paridas, no 
prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a dez dias (itere. 

g 1° Se o órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências. se  convencer da Inimista:ia de 
fundamento Para a Formatura de ação dvel, promovera o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das 
peças informativas, fazendo-o fundamentadamente. 

gr Os aias do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sere pena de se 
incorrer em falta grava no prazo de Pés dias, ao Conselho Supenor do Ministério Público. 

§ 3° Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, em sessão do Conserta 
Superior do Ministério palie°, poderão as associações legmadas apresentar razões escritas ou 
documentos. que serão juntados aos autos do inquérito ou anexada as peças de informação. 

§ 4° A promoção de arquivamento será submetida a exame e dell:maça do Conselho Superior do 
Ministério Pablizo. conforme dispuser o seu regimento. 

§ 5° Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, dosaras" dera logo. 
outro órgão do Ministério Público para o siai:cimento da aças. 

Art 224. Aplicam-se subsidiariamente. no que couber. as disposições da tel n • 7 347 de 24 de ralho 
de 1985. 

lltulo VII 

Dos efir~ e Das Inflações Administrativas 

Capitulo 

DOS Crimes 

Seção1 

Disposições Gerais 

Art 225. Este Capitulo dispõe sobre crimes praticados contra a atança e o adolescente. Pd' ação ou 
omissão. sem parda do disposto na legislação penal. 

MI 226. Aplicam-se aos crimes definidce nesta Lei as normas da Parte Geral do Cargo Penal e, 
quanto ao emasso, as pertinentes ao Código de Processo Penal. 

Art 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública incondidonada 

Seção 

Dos Crimes em Espécie 

Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de 
gestante de manter registo das atividades desenvolvas, na torna e prazo referidos ao est 10 desta Lei, 
bem corre de fornecer 41 imanente ou a seu responsável, por ocasião da alta médica declaração de 
nascimento, onde constem az interoorencias do parto e do desenvolvimento do neonato: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Parágrafo Único. Se o crime á culposo: 

Pena - detença de dois a seis meses, ou multa 

Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção á saúde de gestante 
de identificar corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto, bem como deixar de preceder 
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aos exames referidos no arl 10 desta Lei: 

Pena - detenção de seis meses a dols anos. 

Parágrafo único. Se o crime é culposo: 

Pena - detenção de dois a seis mesas ou murta 

Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo â sua apreensão sem estar 
em flagrante de ato intracional ou inumado ordem escrita da autoridade judiciária competente: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede à apreensão sem observância das 
formalidades legais. 

Art 231. Deixar a autoridade polidal responsável pela apreensão de criança ou adolescente de fazer 
Imediata comunicação á autoridade judiciada competente e a família do apreendei ou á pessoa por ele 
indicada: 

Pena -detenção de seis meses a dois anos 

Art 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a 
constrangimento: 

Pena - detença de sele meses a dois anos. 

—Pernr-recloseetrrreinctrancer 
—§-1A-Seedter-leseeeerperefefavee 
--Peee---reeláséededersereib-ensei 
—§-22-Sevatilterieeteeemereágralseirra 
—Pene-reefetbrquetreadoeeenert 

5? - 	áltiv ner • 
	 tEtwoanela Lei n• 9 455 de 7 4 1997: 

Art 234 Dentar a autoridade competente, sem justa casa, de ordenar a imediata liberação de °rauça 
OU ~Intente, 20 logo tenha oannecámenbc da ilegalidade da apreensão: 

Pena - detenção de seis meses a dois anos. 

Ast 235. Descumprit intuatificadamente. prazo fixado nesta Lei em beneficio de adolescente meado 
de liberdade. 

Pena - detenção de seis meses a doe anos. 

L8069 
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Parágrafo único. Incide nas mesmas penas quem oferece ou efetiva a paga ou recompensa. 
predeedeareamiededeparlateenger 

Art 239 Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de criança ou adolesumte para o 
exterior com inobservância das formalidades legais ou com o fito de obter lucro: 

2•44t. 	.4érd fieave,  
Pena - reclusão de quatro a seis anos, e multa. 

Parágrafo único. Se ha emprego de violânda. grave ameaça ou fraude: /Incluído pela Lei ri° 10 784 de 
12S) 1 Art. 241. Vender ou expor à venda fotografia, video ou outro registro que contenha cena de sexo 

ealidto ou começadoa envolvendo criança ou adolescente: Redacão dada pela Lei e 11.829 de 20081 

Pene —ledueltlo, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa jfiedacão dada pela Lei n°11.829 de 20081 
Pena - reclusão, de 5 (seis) a B(oibo) anos, alem da pena correspondente àviolada 

Art 241-4 Oferecer, trocar, disconibiltar, transmitir, distribuir. publicar ou divulgar por qualquer meio, 
inania por meio de sistema de informática ou telematico, fotografia, video ou outro registro que contenha 
cena de sexo explicito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente: Pncluido pela lei n° 11 829 de 
20081 

Pena — retraio, de 3 Meia 5 (seis) anos, e multa. tincluido Dela Lei n° 11.829 de 20081 

§ 12 Nas mesmas penas Incorre quem: finando pela Lei r011 829. de 20083 

I — assegura os mete ou serviços para o armazenamento das fotografias, canas ou imagens de que 
trata o caput deste artigo; (Incluído Pela Lei n° 11 829 de 20081 

II — assegura, por qualquer meia, o acesso por rede de computadores às fotografias, cenas ou imagens 
de que trata o caput deste artigo:fingi:Ido pela Lei n° 11.829, de 2008)  

AM 240 Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou regisbar, por gaitam meio, cena de sexo 
~lato Ou amarava envoNendo criança ou adolescente: ¡Ftedaçâo dada pela Lei n° 11820. de 
20081 

§ 2s As Conduta dpifiCadee nos incisos I e lido § 1 4  deste artigo são punhas quando o responsável 
legal peta prestação do serviço, oficialmente notificado. deura de desabada o acesso ao conteúdo licto de 
que trata o caput deste artigo ¡delude pela Lei n° 11.829 de 2008)  

Pena — reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 1fieggapjacata1ann1 $21.g.ügg51 

§ 12  Incorre nas mesmas penas quem agenda. facilita. recruta, coage, ou de quaduer modo 
intermedeia a partam" de cnança ou adolescente nas cenas referidas no catut deste abo, ou ainda 
quem com esses contracena ¡Redaça dada cela Lei ri° 11 829 de 200131 

Art 241-6. Adquirir, possuir ou armazenar, ar qualquer meio, fotografia. vida ou outra forma de 
registro que aderia cena de sexo explicito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente -  0noluido 
geIa Lei n° 11 829 de 20081 

Pena — reclusa°, da 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa .¡Induido pela Ler n°11 829, de 2008) 
§ 2 Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime: fRedaca dada pela Lei n° 

11.829. de 2008)  §14  A pena 0 diminulda de 1 (um) a 213 (dois terços) se de pequena quantidade o material a que se 
refere o caput deste artigo. ¡radia pela Lei n° 11.829. de 20081 

I — no exercido de cargo ou função pública ou a pradaria de exerci514 ¡Redação dada Dela Lei n° 
11 829 de 20081 

§ 24  553 há ame sea posse ou o armazenamento tara a finalidade de amuada às autoridades 
competentes • opomIncia das condutas descritas nos arte. 240. 241, 241.4 e 241-C desta Lei, quando a 
comunicação for feita por flnctuldo cela Lei n° 11 829 de 20081 ii — prevalecendo-se de relações domésticas, de cabaça ou de hospitalidade; ou Sedação dada 

pela Lei n° 11.829 de 20081 

III — pnwakeendo-se de relações de parentesco consardifineo ou efiM até O terceiro grau, ou por 
adoça, de tutor, curador, preceptor, empregador da vitima ou de quem, a qualquer outro alio, tenha 
autoridade sobre ela. ou com seu consentimento. (Incha° pela Lei e 11.829, de 20061 

I —agente mato no exercido de suas funçõerc ¡Incluido pela Lei n° 11.829 de 20081 

Z 
II — membro 0e entidade. legalmente conslitulda, que Inclua, entre suas finalidades instauclorgis. o 	a a 

recebimentos o processamento e o encaminhamento de noticia dos crimes referidos neste par4rafo; c = 
¡Indultaipela Lei n° 11.829, de 20081 	 Fi 0  3 0 

III — representante legal e fundondas responsáveis de provedor de acesso ou serviço presta 
meio de rede de computadores, até o recebimento do material relativo à noticia feita à autoridade poli* 
Ministra° Público ou ao Poder Judiciário Pncluido Dela Ler ri' 11 829 de 20081 

§ 311  As pessoas referida no § 2 4  deste artigo deverão manter sob sigilo o material incito 
pg.n D.O1 Ri ri' 11 829 de 200 13.1 

Art. 241C, Simular a partia:raça de criança ou adolescente em cena de sexo explic5656 
pornográfica por melo de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, video ou qualqueratT 

o 

21102/2014 21/02/2014 http://www.planalagov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8069.htm  http://www.planalto.gov.br/CCIVIL03/LEIS/L8069.tam  M
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forma de representação visual: lIncluido pela lei n°11 829 de 20081 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Induldo pela Lei n°11 829 de 20081 

Paragrafo único. Incorre rias mesmas penas quem vende, naifa á venda, dasponlbilka, distribui, 
publica ou divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o material produzido na torna do capo' 
deste artigo:011°1;Mo pela Lei n° 11.829 de 20081 

AR 241-D. Aficiar, assediar. instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicaçâo, criança, cem 
o firn de com ela praticar ato libidinoso: (Induldo pela Lei n° 11.829, de 20081 

Pena - reclusão. de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa fincluldo cela Lel n° 11 829 de 20081 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: endoido pela Lei n° 11 829 de 20081 

I - facilita ou induz o acesso á criança de material contendo cena de sexo explicito ou pornográfica 
com o fim de com ela pratear ato libidinoso; lincluido oela Lei ri' 11.829 de 20081 

II - pratica as condutas descritas no casal deste artigo com o fim de induzir criança a se exibir de 
forma pornografia, ou sexualmente expecta. lincluido pela Lei n° 11.629. de 20081 

Art 241-E. Para efeito dos crimes prevbtos nesta Lei, a expressão 'cena de sexo explica) ou 
pornográfica" compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais 
capitulas, mais ou simuladas, ou calaça° dos árgaos genitais de uma criança ou adolescente para fins 
primordialmente sexuais. Oncluldo pela Lei n° 11 829 de 20081 

Art 242, Vender, fornecer ainda que gravemente ou entregar, de qualquer torta a Criança ou 
adolesonnte arma, mundo ou explosbo: 

Pefle-detença.de-sere-ntemegredete-eriesre-r~ 

Pena - reclusão, de $ (três) a 6 (seis) anos (Redação dada pela Lei n° 10.764, de 12 11.20031 

AR 243. Vender, tornecer ainda que gratuitamente, ministras ou entregar. de qualquer forma, a criança 
ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos componentes possam causar dependência !bica ou 
palquiza, ainda que por utilização indevida: 

Pena - detenção  de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave. 
Reclacão dada nela Lei n° 10 764 de 12 11 9001.1 

Ait 244. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer fon, a Criança ou 
adolescente fogos de estampido ou de artificio. exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam 
Incapazes de provocar qualquer dano fIsico em caso de utilização indevida: 

Pena -detenção de seis meses a dois anos, e multa. 

AR 244-A Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no °spur do art. 22 desta LM, 
prostituição ou á exploração sexual. Oncluido mala Ler n°9 975 de 21620001 

Pena - reclusa° de quatro a dez anos, e multa 

§ 1a Incorrem nas mesmas penas o proodebbko, o gerente ou o responsável pelo local em que se 
venfique a submissão de criança ou adolescente ás abdicas referidas no capuf deste artigo, (lagluido nela 
lei n° 9 975, de 23 6 20001 

§ 2a Constitui efeão obrigatório da condenação a cassação da licença de localização e de 
ruemenemente  de  estabelecimento, ihrudan Dela i n°P 975 de 23 8 20001 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03)LEIS/L8069.11tro 	 21/02/2014 

Art. 244-13. Corromper ou fadlitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando 
Infração penal ou induzindo-o a praticara: tincluido Dele Lej n°12 015 de 20091 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos figGeggp.,gejaiajilissaam 

§ 1 11  Incorre nas penal prevista, no caput deste artigo quem pratica as condutas ali tipificadas 
utilizando-se de quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da Internei. (Incluiclo pela Lei n° 
12.015 de 20091 

§ 2a As penas previstas no eaput deste artigo são aumentadas de um terço no casa de a Infração 
cometida ou induzida estar incluida no rd do ig_ls  de Lei QS  072 de 25 de Mino de 1 990- 
Lei n°12.015. de 20091 

Capitulo II 

Das Infrapfes Administrativas 

Ari 245 Debar o medico. professor ou responsável por estabelecimento de atenção à gateie e de 
ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar á autoridade competente os casos de que tenha 
conhecimento, envolvendo susperta ou confirntapo de maus-tratos conta criança ou adolescente: 

Pena - multa de três a vinte saladas de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidencia 

Art. 248. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de atendimento o exercido dos direitos 
constantes nos indeos li, III, VII. VIII e XI do ant. 124 desta Lei: 

Pena - multa detrás a vinte salários de referenda, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

Art 247. Dinigar, total ou pardalmente, sem autorização devida, por qualquer meio de comunicaçâo, 
nome, ato ou documento de procedimento policial, administrativo ou judCial relativo a criança ou adolescente 
a que se atribuis ato infracbnal: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência. aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

§ 1° Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia de criança ou adolescente 
envoNido em ato infradonal, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam 
abibuldos, de forma a permitir sua identificação, direta ou indiretamente. 

92° Se o fato for praticado por Cepo de imprensa ou emissora de rádio ou televisão. além da pena 
prevista neste artigo, a autoridade judânill poderá determinar a apreensão da publicação orratisperrato 

'Expressão declara inconstitucional pela ADiN 889-2). 

Art. 248. Debar de apresentar à autoridade judidária de seu domicilio, no prazo de cinco dias. com  o 
Brn de regularizar a guarda, adolescente trazido de outra comarca pata a prestação de serviço doméstico, 
mesmo que autorizado pelos pais ou reN70fillaiel: 

O 
Pena - multa de tres a vinte salários de referência, apikando-se o dobro em caso de neincidIncia. 2 3 

Independentemente das decepe/1Y de retorno do adolescente, Se ar O caso 	 re 	et°3  
o 

	

m . 249. Descumprir, dolosa ou °amamente. os deveres Inerentes ao taelaerpeder poder Iam& 	1 

decorrente de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho 1' 
(Expressão substitutda pela Lei n° 12.010 de 20091 Vigência 

Pena - multa de fres a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de Mire:Mein 
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Art 250. Hospedar criança ou adolescente desacompanhado dos pais ou responsável, ou sem 
autonzaçâo escrita desses ou da autoridade judiciana, em hotel, pensão motel ou congénere: 1,13~ 
dada pela Ler ri 12 038, de 2009).  

Pena - multa (Redaao dada ala Lã il .  12 038 de 2009). 

§ 1° Em caso de reincidência, sem prejuízo da pena de murta, a autoddade judiara poderá 
determinar o fechamento do estabelecimento por até 15 (quinze) dias adoido oela Lei e 12.038 de 20091  

§ 2°  Se comprovada a reinddência em pedodo inferior a 30 (trinta) dias, o estabelecimento será 
definitvamente fechado e terá sua licença cassada. (Incluído pela Lei n° 12 038 de 20091  

Art. 251. Transportar cana ou adolescente, por qualquer meio, com inobservância do disposto nos 
ais. 83, 84 e 85 desta Lei: 

Pena - multa de tas a vinte selados de referência, aplicando-se o dobro em aso de reincidência. 

Art 252. Deixar o responsável por dversão ou espetáculo palão de Mbar, em lugar vislvel e de faca 
acesso. â entrada do local de abale infonnaolo destacada sobre a natureza da diversa ou espetáculo e 
a faixa elária espanada no certificado de classificaão: 

Pena - multa de três a vinte salários de referenda. aplicando-ao dobro em caso de reincida°. 

Art 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou espetáculos, sem Indicar ce 
limita de idade a que não se recomendem: 

Pena - multa de três a ate salários de referência. duplicada em caso de reincidência, aplicável, 
separadamente, á casa de espetáculo e aos °rodas de divuNaçáo ou publdade 

d cel  

Ari_ 254. Transmiljr, através de rabo ou televisão, espetáculo em botado dhrerso do autorizado ou sem 
aviso de sua desafiz:et/a: 

Pena - multa de vale a cem salários de referência: datada em caso de reincidência a autoridade 
judária poderá deteminar a suspensão da programação da emissora por até dois dias. 

Art 255. Eia filme, aar, peça, amostra ou congênere desafiado pelo tapo competente cora 
inadequado ás aanças ou adolescentes adiados ao espatela 

Pena - multa de vinte a cem selados de referiânde na reincidência. a autoridade poderá determinar a 
suspensa do espetáculo ou o fechamento do estabelecimento por até quinze dias. 

An. 256. Vender ou !coar avança ou adolescente fita de programação em vídeo, em desacordo com a 
classthcaçao atibulda pelo órgão competente 

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas a autoridade que deixa de efetuar o adestramento de 
crianças e de adolescentes em condições de serem adotadas, de pessoas ou casais habilitados à adoção e 
de crianças e adolescentes em regime de acolhimento institucional ou familiar. fIncluido pela Lei n°12,010  
rã  20091  kábal 

Art. 258-8. Deixar o médico. enferrneiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de 
gestante de efetuar Imediato encaminhamento á autoridade judiciara de caso de que tenha conhecimento de 
raie ou gestante Interessada em entregar seu filho para adoça. pncluido nela Lei n° 12 010 de 20091  
Manca 

Pena - multa de R$ tonoo (mil reais) a R$ 3.000.00 (três mil reais). (Incluldo pela Lei n° 12.010 de 
20091 Vigência 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena o funcionário de programa oficial ou comunitário destinado à 
garantia do direito 0 =vivenda familiar que deixa de efetuar a comunicação referida no capa deste artigo. 
unOsiggstçãjakeilalgjejggal yulezle 

Disposições Fmais e Transadas 

Art 259. A Uno, no prazo de noventa dias contidos da publicação deste Estatuto. elaborará projeto 
de lei dispondo sobre a ciai° ou adaptação de seus órgãos is diretrizes da politiza de atendimento fixadas 
no art. 88 e ao que estabelece o Titulo V do Livro II 

Parágrafo afta Compete aos estados e municipice promoverem a adaptação de seus Órgãos e 
programas as diretrizes e paramos estabelecidos nesta Lei. 

Art. 2030, Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos Direitos da Cana e do 
Adolescente nacional, dista, estaduais ou munpais, devidamente comprovadas, sendo essas 
integralmente deduzida do imposto de renda, obedecidos os seguintes limites. 	.1 Redação dada nela Lei 
O°  12 594 de 20ln  12J21 

L8069 
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Art, 258-A. Deixar a autoridade competente de providenciar a instalação e operacionalizaçáo dos 
cadastros previstos no art. 50 e no § 11 do art. 101 desta Lei. (Incluido Pala Lçin° 12,010 de 20091  
ygansa 

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a RE 3.000,00 era nal reais). (Inala pela Lei n° 12.010, de 
g0091 Vigência  

Pena - multa de trás a vinte salários de referência; em caso de reincidância, a autoridade judiciária 
poderá determinar o aviamento do estabelecimento par até quinze dias. 

Ast 257. Desamo* obrigação constante dos arts. 78 e 79 desta Lei: 

Pena - multa deves a vinte saanos de referência, duplando-se a pena em caso de reincidência, sem 
arearão de apreensão da revista ou publicação. 

Ari 2515 Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de observar o que dispa esta Lei 
sobre o acesso de criança ou adolescente aos locais de diversa, ou sobre sua participação no espetáculo: 

Pena - multa de trás a vinte salários de referencia; em caso de reincidência, a autoridade judiciária 
poderá determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias. 

http:/Ávww.planalto.gov.brICCIVIL_03/LEIS/L&069.him 

I - 1% (um por canto) do imposto sobre a tenda devido apurado pelas pessoas juddicas tributa" com e, z 7, 
base no lucro real; e 	(Redação dada pela Ler n°12.594, de 20121 (Vidal 	 ‘4  e C 

ci 	2 E 
11 -6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas pessoas listas na Declaração dê 3 E 

Nus% Anual, observado o disposto no ait 22 da I 'ti rtt 9.532 de 10 de dezembro de 1997 	;Fadada&  & 
dada pela Lei n°12.594 de 20121 (Vide 1 	 o 	g  

3 .... 

J9971 f Produao de afeitol 

§ 11I-A. Ne definição das prioridades e serem atendidas com os recursos captados pelos EA 
o 

o 
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I - (VETADO); (Incluído Pela Lei n° l254 de 20121 (Vide) 

(E6111 

21/02/2014 hI'/www.plwrnito.gov.br/CCLVJL03/LEIS/L8069.htm  21/02)2014 	 hap://www.planaltrigov.br/CCIVIL  03/LEIS/L8069.hreo 

Nacional, Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, serão consideradas as 
disposições do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças e Adolescentes 
Convivência Familiar, bem corno as regras e princípios relativos fi garantia do direito itt convivência familiar 
previstos nesta Lei. Badolln peailei n° 12 010 de 20091 Vinência 

§ 2° Os Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente fixarão 
critérios de utilização, através de planos de aplicação das doações subsidiadas e demais receitas, aplicando 
necessariamente percentual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou 
adolescente, órfãos ou abandonado, na forma do disposto no dl 227 3° VI da Constituicão Federal. 

§ 3° O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia. Fazenda e Planejamento, 
regulamentará a comprovação das doações feitas aos fundos, nos termos deste amigo. tincluldo pela Lei n° 
!242 de 12.101991) 

§ 4° O Ministério Público determinará em cada comarca a forma de fiscalização da aplicação, pelo 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos incentivos fiscais referidos neste artigo. 
Lfirluldn nela lei n°8242 de 12 10 19911 

drefitreleertradestirlierd 

§5e Observado o disposto no §±11  do art 32  da Lei ri 9.249 de 26 de dezembro de 1995 a decluoio 
de que trata o inciso I do caput 	IRedapão dada pela Lei n° 12.594 de 20121 Nfire 

I - será considerada isoladamente, não se submetendo a limite em conjunto com outras deduções do 
Imposto; e 	findado cela I ei n° 12 594 de 20121 Arde) 

II - não poderá ser computada como despesa operacional na apuração do lucro real. 	Andreia 
peta Lei n°12 594 de 2012 	,LVs1e1 

AR 280-A. A partir do exercido de 2010, ano-calendário de 2009, a pessoal' ica poderia optar pela 
doação de que trata o inciso II do copal do arl 250 diretamente em sua Deolarap)o de /fiaste AnuaL 
(Incluído pela Lei n° 12.594 de 2012 	(Vide)  

§ 12 A doação de dos trata o caput poderá ser deduzida até os seguinte percentuais aplicados sobro 
O 

 
imposto apurado na decretação; 'redobre sela Lei n° 12594e 20121 C(I21 

II - (VETADO), 	(Instado pela Lei n° 12 594 de 20121 	Vide) 

L8069 	 Página 62 de 66 

sê se aplica às doações em espete e 	flectido pela Lei n°12 594 de 2012 	(Eidgi 

IV - não exclui ou reduz outros beneficias ou deduções em vigor 	finclukto °alei no 12 594 de 
202) LE2191 

§ 32  O pagamento da doação deve ser efetuado até a data de vencimento da primeira quota ou quota 
única do imposto, observadas astrtições específicas da Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
(Incluído nela fr  n° 12134 de 20121 lAdail 

§ 42  O não pagamento da doação no prazo estabelecido no § 3 2  implica a glosa definitiva desta 
parcela de dedução, ficando a pessoa física obrigada ao recolhimento da diferença de imposto devido 
apurado na Declaração de Ajuste Anual com os acréscimos legais previstos na legislação. flllciuldQ 
• - - I er n°12 P94 de 2012 	Wired 

9 52  A pessoa física poderá deduzir do imposto apurado na Declaração de Nuste Anual as doações 
tabs. no respectivo ano-calendário, aos fundos controlados pelos Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente muniapais, distrital, estaduais e nacional concomitantemente com a opção de que trata o caput, 
respeitado o limite previsto no inciso II do art. 260 (Incluirei Dela Lei n° 12 594 de 20121 tE1911 

Art 260-B. A doação de que trata o inciso Ido art 260 poderá ser deduzida: 	fincluldo pela Lei n° 
12 594 de 20121 (Edil 

I • do imposto devido no bimestre. para as pessoas juddcas que apuram o imposto bimeStralmeMe, 
e 	JIncluldo pela Lei ri° 12594, de 2012) 	(Vidre 

II - do imposto devido mensalmente e no ajuste anual, para as pessoas juddcas que apuram o 
Imposto anualmente. 	floreado pela Lei n° 12 594 de 2012 	Vide 

Paragrafo (anico. A doação deverá ser efetuada dentre do período a que se refere a apuração do 
Imposta 	lindado pela Lei n°11594. de 2012) Ande) 

Art 260-C. As doações de que traia o art 260 desta Lei podem ser efetuados em espécie ou em 
bens. 	/Incluído nela Lei? 12 594 de 20121 

Parágrafo única As doações efetuadas em espécie devem ser depositadas em conta especifica, em 
inslibirelio financeira púdica, vinculadas aos respecfivos fundos de que bata o art 280. 	(Incluído pela 

n° 12 594 de 20121 (Vide)  

Ari 280-0. Os Órgãos responsáveis pela administração das cantas dos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais devem emitir recibo em favor do doador, 
assinado por pessoa competente e pelo presidente do Conselho correspondente, especificando: 
linduldo Pela Lei n°12 594 de 2012) Ande/  

I - número de ordem; 	(incluído pela Lei n° 12.594 de 2012) (V_Og) 

III - 3% (tree por cento) a partr do exercício de 2012. 	/Incluído oda Lei n° 12,594 de 20121 

922  A dedução de que trata o caput 	(Indulde oda Lei 12 594 de 2012 	Andel 

I • esti sujeita ao limite de 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado na declaração de 
que trata o Inciso II do capta do art. 250; 	pncluldo pela Lei n° 12594, de 20121 	Videi 

II - não se aplica à pessoa física que: 	llncluldo pela Lei n° 11594 de 20121(Vidal 

a) utilizar o desconto simplificado; 	(indireto pela Lei n° 11594, de 20121 (Vide' 

b) apresentar declaração em formulário; ou 	(Metido pela Lei n°12594 de 2012 	(Mel 

c) entregar a deciaraçao fora do prazo 	(incidem pela lei n° 12 594 de 201 21 LE8191 

o n 
(indireto Pela Lei n° 	594  2 	5 

iç
(C2 cs  

IV - data da doação e valor efetivamente recebido; e 	(reclulde pela Lei n° 12.594 de 24 ç  4 	° 

V - ano-calendário a que se refere a doação 	(Incluído nela Lei n°12 594 de 20121 

§ 12. O comprovante de que trata o caput deste artigo pode ser emitido anualmente, d 
discrimine os valores doados mês a mês. 	Anduido nela Lei n°12-594 de 20121 	1.29/531 

§ 22 No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a identificação dos tens, n.dTante 

o 

III • nome, CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do doador, 
iitapn. (Vide) 

(Vide) 

II • nome, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e endereço do emitente; 	(139§11112.921.11 
Lei n°12694. de 2012) Ande  
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VI a avaliação doe resulbdos dos projetos beneficiados coei recursos dos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distntal e municipais. Onduldo pela Lei n° 12.594, de 
2012) (Vde) 

Art. 2604 O ~Reno Público determinará, em cada Comarca. a forma de fiscalização da aplicação 
dos incentivos fiscais referidos no art 260 desta Ler 	Ondulei° oda Lei n° 12694 de 20171  

Parágrafo único. O descumprinento do digesto nos ata. 260-0 e 2601 surdem, os infratores a 
responder por ação judicial proposta pelo Ministério Público, que poderá atuar de ofice a requerimento ou 
representação de quaNuer cidadão. fincluldo pela lei ri' 12694 de mal  ffw 

Art. 260-K A Secretaria de Direitos Humanos da Prevalência da República (SDH/PR) encaminhará à 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, ate 31 de oubbro de cada ano. arquivo eletrônico contendo a 
relido atualizada dos Fundos dos Direitos da Crença e do Adolescente nacional. daMtel. estaduais e 
MUneipais. com  a indicação dos respectivos números de inscrição no CNPJ e das Dadas tendidas 
eSpecIficas mentidas em insatuiçães financeiras públicas. destinadas exdusivamenbs a gerir os recursos dos 
Fundos. pulule, Dela Lei n°12 594 de 2012) Nide) 

ArL 260-L. A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedira as instruções necessárias a gabando 
do disposto nos arte 260 a 260-6. 	~ido pela Lei n° 12.594, de 2012) jVidel 

Ari 261. A falta dos conselhos munpais dos direitos da criança e do adolescente, os registros, 
inscrições e alterações a que se referem os arta, 90, parágrafo único, e 91 desta Lei serão efetuados perante 
a autoridade judiciária da oprnarca a que pertencer a entidade. 

Parágrafo único. A União fica autorizada a repassar aos estados e munara. e os estados aos 
municípios., os recursos aderentes aos programas e atividades previstos nesta Lei. No logo estejam brados 
os oonseglos dos direitos da criança e do adolescente noa seus respectivos nivele. 

Art 282 Enquanto Mb instalados os Conselhos Tutelara, as atribuições a eles confeddas serão 
~Maar pela autondade judiciária. 

Art 263, O Decreto-Lei n.° 2,848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Fanal), passa a vigorar Carn as 
seguintes atterap5es: 

1)Art. 121-. 	  

§sP No Immloldb culposo, a gela é aumentada de um terço. se  o carne resulta 
de inobservenoa de regra técnica de profissão, arte ou caso, ou se o agente 
deixa de prestar imediato socorro à vitima, não procura diminuir as consequências 
do seu ato, ou foge para evitar prisão era flagrante. Sendo doloso o bombeio, a 
pena é aumentada de um terço, se o colme é praticado contra pessoa menor de 
cabras anos. 

21Art. 129 	  

§2! Aumenta-e. a pena de um terço, se ocorrer qualquer das hipóteses do art 
12114'. 

g r Aplica-se á lesão culpou o disposto no § 5° do art 121, 

3)A6 136 	  

bttp://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS4,8069.htm  
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L8069 	 Pagine 64 de 66 

12 594 de 20121 !Wel 

IV - e relação dos projetos aprovados em cada ano-prenderia e o valor dos recursos previstos para 
Implementação das ages. por PrOlate 	&olvido cela ia n°12 594 de 20121 

V - o total dos recursos recebidos e a respectiva destInação, por projeto atendido, inclusive com 
c:adestramento na base de dados do Sistema de Informações sobre a banca e a Adolescência a 
gncluldo pela Lei n° 17,564 de 20171 Nide 

LS069 Página 63 de 66 

descrição em campo próprio ou em relação anexa ao comprovante, Informando também em houve 
avaliação, o nome. CPF ou CNPJ e endereço dos avaliadores. 	allellIre0 Dela Lei n° 12 594 de 20121 
Wide 

Art. 260-E. Na hipótese da doação em bens, o doador deverá: 	lInduldo pela lei n• 12.594, de 
2012) Cfran 

I - comprovar a propriedade dos bens, mediante documentação hábil 	I &aturdo pela Lei n° 
12 594 de 20121 Mel 1 

II - bridar os bens doados na declaração de bens e direitos, quando se tratar de pessoa (bica. e na 
escrituração, no caso de pessoa jurídica; e 	(Incluldo pela Lei n°12594, de 20121 (Vide) 

III - considerar como valor dos bens doados: 	Ondule, pele Lei n° 17,594 de Pnvi  usku 

a) para as pessoas fiaras, o valor constante da última declaração do Imposto de renda, desde que 
não exceda o valor de mercado, 	(Inchado pela Lei n° 12 594 de 20121 	rUilei 

O) para as pessoas jurídicas, o valor contribe dos bens 	fIncluldo pela Lei ri• 12 594 de 2012) 
&gel 

Parágrafo único. O preço obtido ern caso de leilão não sená considerado na determinação do valor 
dos bens doados, exceto se o leilão for determinado por autoridade judiciária. (Inclui*, pela Le n° 
12 594 de 201Z1 CNC 

An. 260-E Os documentos a que se referem os arte. 260-D e 260-E devem ser mantidos pelo 
contribuinte por um prazo de 5 (cinco) anos para fina de comprovação da dedução perante a Receita Federal 
do Brasil_ rIncluido pela Lei n°12594 de 20121 Nide). 

Nt. 250-0. Os órgãos responsáveis peta administração das Cordas dos Fundos dos Direitos da 
Cdança e do Adolescente nacional, estaduais, diatribe e municipais devem: gdrInidn pela I 41 n°12 594  
de 2021 (Vide 

I - manter conta bancaria especifica destinada exclusivamente a gerir os recursos do Fundo; 
Induldo pela Lei ri' 12,594 de 20121 ¡Vide). 

II - manter tonteie das ~SUS recebidas; e 	gaebildo nela I ei ri° 12 594 de 20121  a= 
III - informar anualmente ri Secretaria da Receia Federal do Brasil as doações receberas mas a mas, 

identificando os seguintes dados por doador: 	JIncluldo pela Lei ri' 12.594. de 2012) /Vide) 

a) nome, CNPJ ou CPF; 	~do celatel ri' 12 534 de 20121 06621 

b) valor ceado. espedficando se a doação foi em espécie ou em bane. 	(Inclurdo pela Lei n° 
12 594 de 20121 ¡Vide. 

Art. 260-H. Em caso de descumphrneMo das obhgaçoes previstas no art. 260-G. a Secreada da 
Receita Federal do Brasil dará conhecimento do fato ao Ministério Público. /Incitado Dela Lei ? 12 594  
0620121 13&11.1 

Art 260-1. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional. estaduais, distrital e 
municipais divulgarão amplamente à comunidade: 	rinclurdo sela Lei n° 12 594 de 20121 (Vida) 

I - o calendário de suas revirem 	(Jnduldo NOM Leio' 12594 de 20121 Mãe 

II - as apões prioritárias para aplicação das milham de atendimento à criança e ao adolescente 
flnduroo pela Lei n° 12,4 de 20121 LVIegl 

III - os requiseas para a apresentação de projetos a serem ben ficiados corn recursos doe Fundos dos 
Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais., dublai ou municipais; 	(Incluído pela Lei ri' 

http://www.planalto.gov.br/C0 1/11._03/LEIS/L8069.htm 	 21/0212014 
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12069 	 o Página 6$ de 66 	 12069 	 Página 66 de 66 

Lt Aumenta-se a pena de um terço, se o cume é praticado corta pessoa menor 
de catorze anos. 

4)Art 213 	  

Paraorafo único  Se a ofendida ti Menet de catorze anos: 

Pena - (sabido de quatro a dez anos. 

5)ArL 214 	  

Paraorato única,  Se o ofendido fi menor de catorze anca. 

Pena - reclusão de três a nove anos.. 

Art 254. 0 prt 102 da Lei 1i°6 015 de 31 de dnembro de 1971,  fica acrescido do seguinte item: 

'Ari 102 	  

61a Perda e a suspensão do pátrio poder." 

Art. 265. A Imprensa Nacional e demais granas da Un, da administra* direta ou indireta, Inclusive 
fundações Insbtuidas e manadas pelo poder publico lederal trena:Net, edição popular do texto integral 
deste Estatuto que serie posto â disposi94o das escolas e das entidades de atendimento e de defesa dos 
direitos da criança e do acloiescante. 

Art. 265. Esta Lei entra em vigor noventa dias apôs sua publicaste. 

Paregrab único. Durante o pedalo de *admiro deverão ser promovidas atividades e campanhas de 
divulgação e eacterecimentos acerca do disposto nesta Lei. 

kl 267. RevegaMae as r 	n 4 513 de 1961,  e 5  697 de 10 de outubro de 1979  (Código de 
Menores), e as demais disposipSes em contrarb. 

Brasile. 13 de julho de 1990, ler da Independência, 102" da República. 

FERNANDO COLLOR 
Bernardo Cadal 
Carlos Chiarei!! 
Antânlo maga 
margarida Procõpio 

Este texto Mo SUbStikei o publicado no DOU 16.7.1990 e rebfwado em 27.9 1990 

21/02/2010 http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8069.1am 	 21102/2010 btlpilhwnv.planalto.gov.br/cCIVILO3/LEIS/LS069.htm  M
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L12696 o Página' dc 2 L12696 E, Página 2 de 2 

Mensaoem de veto 

Presidência da República 
Casa CIV11 

Subchefia para Assuntos Juddicos 

I Fl IP 12 696 DF 25 nF JUI NO DF 2012  

Altera os arte. 132. 134, 135 e 139 da Lei na 0.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), para dispor sobre os Conselhos 
Tutelares. 

Brasile. 25 de julho de 2012; 191 2  da Independência e 12412  da República. 

MICHEL TEMER 
José Eduardo Cambo, 
Gilberto Carvalho 
Luis Moho Lucena Aderna 
Palrtoia Barcelos 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 26 7.2012 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no esmiolo do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

At 12 Os arte. 132, 134, 135 e 139 da Lei na 13.059 de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente). passam a vigorar com a seguinbs redação: 

'67-1.22 Em cada Munido.° e em cada Região Administrativa do Detrito Federal 
haverá, no mlnimo, 1 (uni) Conselho Tutelar como deão Integrante da administraçâo pUblica 
local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população local Para mandato de 4  
(quatro) anos. permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de escolha. (NR) 

'An. 134. Lei municipal ou distrito, deporá sobre o local, dia e horário de 
funcionamento do Conselho Tutelar. inclusive quanto à remuneraçào dos respectivos 
membros, aos quais é assegurado o direito a. 

I cobertura providenciaria; 

II - gozo de farias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal; 

III - licen;a-matemidarle; 

IV tcença-pabamidacle; 

V - ¡medonho natalina. 

Parágrafo único. Constará da lei orçamentada munidpal e da do Debito Federal 
previsão dos monos necessários ao tuncionamento do Conselho Tutelas e á remuneração 
e formação continuada dos conselheiros Melares. (NR) 

M. 135. O exercido Melão da função de conselheiro consaulnl cardo público 
relevante e estabelecera presunção de idoneidade moral? (NR) 

"At 139 	  

Lr O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data 
uncado em todo o lentora nacional a ceda 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mas 
de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial 

§ 2* A posse dos conselheiros tutelares ocorrera no dia 10 de janeiro do ano 
subas:mede MI processo de escolha. 

§ 311  No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar. 6 vedado ao 
Candidato 6311r, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de 
qualquer natureza, indusee brindes de pequeno valor.' (NR) 

Alt 22  (VETADO), 

Art. 32  Esta Lei entra em vigor na data de sua pudcação. 

http://wana.plantdM.gov.br/CCIVIL  03/ Ato2011-2014/2012/Loi/L12696.bon 	21/02/2014 http://www.pIanallo.gov.br/CCIVIL_03/  Ato2011-2014/2012/Lei/L12696.km 	21/0212014 M
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Folha ri° 	• 	do p 
No  01 — M.199  cie2Ug  

Câmara Municipal de São Paulo 	 o fun 

Mar Jo é 	Ve 

Base de dados : legla 
	

Técnico Aqinlni 	o-FtF 10.940 

Pesquisa : 11123 

Total de referências : 

LEI No 11.123 22/11/1991 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e 
da outras providencias. 
Projeto de Lei Ne 273/1991 (ver documento) 
Walter Fele/man; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira 
Decreto n°31.319/1992 - Regulamenta esta Lei (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 31.986/1992 - Regulamenta a elelçao dos Conselhos Tutelares, previstos nesta 
Lei. 
- Lei no 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD. 
- Decreto n°32.783/1992 - Regulamenta a Lei no 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD. 
- Decreto no 33.083/1993 - Dispoe sobre a indicaçao e cessao de locais para instalaçao e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei. 
- Decreto no 33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipia de Sao Paulo. 
- Decreto no 37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as competencias, 
funcionamento e organizaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Municipio de Sao Paulo, criado por esta Lei. 
- Lei no 13.116/2001 - DIspoe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no MunIcipto 
de Sao Paulo. 
- Decreto no 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Municipb de Saci Paulo, nos termos 
do par. 10  do art. 90  desta Lei. 
- Decreto n°49-228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de José Bonifácio e Jardim São Luiz e 
reorganiza os demais Conselhos Tutelares. 

Lei 15.518/2011 - Acrescenta o inciso VI ao art. 13 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.911/2013 - Confere nova redação ao art. 12 desta Lei. (ver documento) 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas compiem.: 

Alterações: 

ias& 1 
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'Ff No 11.123 DE 22 Dr OMPTOMPc:DE 1991 
1projeto do 141 nO 273191; doe vereadores altar aldeia, 
chlcollhitakeer e Valfredo Parreira) 

aleph sobre • politica municipal de erten. 
' diante soe direitos Os criança • do a.d. 

lesmenta; e da outras providencias. 

LUZIA SAIN1011111 DIt ~As Prefeita do aniciplo de São Pau 
lo, mande da atçlbuiçoss que lhe são conferidas par lei: 
Vai saber qua • Cairo Municipal; em segam de 39  de coa°,  
mo de 199x, decretou • eu promulgo a seguinte lei; 

. • 	CAPITULO I 
DAS DISPOBIOEut6 GIRAIS 

Art. 19 - Seta lel dispOe sobre • Pah' 
e• municipal de atendi/unto aos direito. da criança e clZ 
adoleedente e •otabelec• normas gerais para • sua adepta-
da aplicação, segundo Lei Federal nO 8069, de 13 de Julho 
de 1990. 

Art. 20 - O açendimento aos direitos de 
criança e do adolescente, no ambito municiPal, far -se-a eivava de ■ 

• politica amiais pealo.. d. aduane.* 
e

▪  

maço, recreação, esporte., cultura, lazer, profiseionali 
saca° e outras que assegurem o desenvolvimento fisico,a2 
tal, moral. empleltal • social da criança e do adolesce:g 
te, em condlço-.0 de libardade • clignidadep 

II - politicas • programas de assistencla 
social, as cantar 4upletino, pare aquedes que dela nega. 
Sátteli 

111 _ ~viços emaciais, noe terça da Gel 
P. duai, 

• 'ui/grafe &doo - O municiai., (estiará ze 
cursos • emaça publicos para programecães cultureivati 
Portiva • da laser voltada. para • infantis a a Juno: 
tude. 

Art. 29 - São Pineos da política d• aten-
dimento ao• direitos da criança e do adoleecenta: 

1.- Conselho municipal doe Direitos 	da 
Criança e ao Adolescente, 

II - Conaelho Tutelar, 
Art, 40 O Municiai° poder+ criar on PrO 

gramais • serviços a que aludem os incisos 11 e 01 do ,ak-
tipo 29, bem como estabelecer consorcio intermunicipal 
•ra atendimento aglonallado instituindo o mantendo sabei 
dade 	 nalimena. 

CAPITULO II 
DO COSSZISO MOSICIPAL DOS 121118220/3 CIA CPIAISAICDO IDYJECIEOX 

• Art. 59 - Pio• criado, vinculado ao Cabine 
te do Prefeito, o Congelho Municipal das Direitos da Criaã 
ce • do Adolescente, °reão deliberativo e controlador da 
política de atendimento), observada a composição perlteria 
de sone ~broa,. dos termos do artigo 88, inciso 11, ' da 
Lei Federal no 8.069, de 13 d• julho de 1990. 

Art. 69 - O Conselho municipal doe Direi-
tos da Criança e do Adolescente tem par finalidade garml 
tir • •fetlaciao do g aspeito da ertanop • do adolmlanatil 
aforam.. e vida, e ande, a allmentailao, • oducaqao. • 
cultura, ao *aporte, ao laser, • proftwaignalizaaa,a digni 
dada, a9 respeite, a liberdad. • e monvivancia familiar • 
coeunit 

alegado (mico - Cabere ao Conzetho Muni 
Olpal doa Dioilltre da CdAniaa da Adalamente garantir junto ae. 
autoridade. competanta• o •tendimanto conforma em-tabelem" 
do em lei; noa caos em que os direitos foram ame•Cados  O. 
✓iolados. 

Estado;' 
II Por faltei omiaão ou Maso doe pisa 

rosponamaile a em razão de sua conduto. • 
Art. 70 - O Coneelbg municipal doe Uma 

ice da Criança e do Adolaant. • Orla° de dooloà° .102: 00-  
mo e de repneentageo pariterla dentre o governo municlatl 
e a sociedade civil, composto por 16 membros. da forma ae 
guinas 

/ - Oito reprosentantee do poder p*blico 
municipal dee Irene de politiCa. sacieis, de orçalent0 e 
finanças • outras a serem definidas pelo Executivo; 

II - Oito representantes da sociedade civil. 
de movimentos • Entidades gut tenham por objetivo dentre 
Outros: • 

a) atendimento salal à criança • •• •d• 
amante: 

h) deflua doo direito. da criança • do aio 

1 112 - Os Conselheiro. representara,, do 
poder publico serio indicado. pelo Prefeito. a partir de 
late triplico apresentada pelas reepuctivas Decretaria. 

ou orgaoe,,antre pessoas avo poderes de dmolsoc no árabl-
tO de sua ares e identificada com a questão. 

f 29 - Os Conselheiro. representantes de 
°Piedade civil deverão ser eleitos em assembleia geral 
õovocada para esse. fim, pelo Poder publico Municipal. 

30 - A deelonação dos membros do concelho 

o 

o 

I - Por moio o,. maiesío da Sociedade ou do 

e

.. 	' 	
ol elite.. da trabalhadores vinculado. 	i 

..tlio: 

mante; 

dl eqtudo., pesquisa. • formação com inter 
vencia política na areal 

• l defesa da melhoria do mindigOes d. vide 
Ida população. 

»olhe n° 	 do proc. 
ff ° 	-0 	cle 

companara, a doe respectivos STIMiem,10 Ar 
• - 	 espeo 

tias suplentes exarcereo mandato de 2.1 
Lindo-s, • reeleição apen•e ama vez &lana 

42 - Oa ~broa do con 

0 22  - A fuça° llaM9002040" 	o-RS 10.940 menelder.da de interesse publico relevante e n 	re 
animada. 

I 62 - O Regimento Interno do Coagi o a 
pulará os cace de substituição do. membroe efetivos pela 

t 
Art. ao - ~ 	••st. ao c••iko Mantel alta 

omito. da Criança e do Adolmmener  
I - estabelecer politica. pelanca. reunici-

:r.l;:i:x::sg:riaiI:ais o. direitos da criança e do adoleacunte 

II - acompanhar e avaliar ee beça. go erne-
mentais • não governamentais dirigidas ao ait•odim. to da, 
direitos da criança • do adolescente, ee embico do Mimicl 
pio; 

111 - participar da ellaorarío da ProPiista 
10tGareenta(la destinada e execução da. politica* ,p bilras 
voltada, a criança e ao adolescente) Inclusive • (i • !O 
afilia 11M1 Conselhos •Tutelara*? 

IV - fiscalizar • controlar e. duma Imento 
dee prioridade, estabelecido., na formulação das politica' 
aderidas no inciso anterior,. 

✓ - gerir o Fundo Municipal para Atendimen 
to doa Direitos da Criança e do Adolescente. • que se rã 
fere o art. 88. inciso IV da Lei Federal nO 0.0691 0, a 
tinindo o percentual de utilização de seus reclino • aio 
condo-os nas reepectivalt ereta, de acordo com ae 9 leria 
dou definida. no planejamento anual; 

VI - controlar e fiscalizar Oama, • uti 
liarão doe recursos destinada, a ea. fundo/ 

VII - elaborar seu rodante Interna; 
VIII - solicitar a. 'adietem.. para o Fran 

caimento de cargo. de Conselheiro, nos ataca de vacancsa 
II - nomear • dar passe aos atos do Con 

.lho; 
 

• -gaifona-a sobre a conveniáncia e opor 
!unidade de implgmentatao da programa. e servido., bem cr5  
coe nobre a çrJeçao de entidade,. governamental. ou real lia 
eao de consorcio intermunicipiall 

21.- inscrever programas, com aoPoolrio*Peo 
doe regiam da aieudlmeato1 das entidades govanamotele e 
na gOvernamentele do atendimento, multando registra des 
Lamino.. • suas altefecoma, do que fará comunicara° aos 
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciária; 

XII - proceder ao registro das entidades não 
goaramentale de atendimento" Autorizar o pau funciona-
mento abaetando o paragraa unia°, do artigo 91 da Lei 
no 8.1569/90, comunicando-o. doo Conselhos Tutelar.. • 
•Utoridedg judiciaria da respectiva localidade, constituir. 
do -is no entoo orgao d concessão de registro; • 

XIII - divulgar a Lei Pearei no 8.069, de 13 
de julho dg 090 - Estatuto da Criança • Sb Adolescente - 
dentro do ambito do sunicipio, prestando ea comentadamien 

1 	t adolosoeE 
ter 

iro - 4nformeer e motivar g comunidade, atra 
•48 dos diferentes °rpm. de gomunlcacao e outros meios 
sobre e •ituaçao social, economia, politica o alara/ OS 
Criança e do adolescente na sociedade Sraaileiras 

XV - garantir • reprodueto e afixação. 
local violai nen tatituipélea publicas • pri aaaaa idos ,17 
alto. da criança e do adolescente • preceder ao esclare-
cimento • oriantado sobra aaaaa direito., no que se cole 
re • utillação doa serviços prestado.; 

*VI - receber analisar • encaminhar denOn 
cias Ou propostas para Melhor encaminhamento da defesa de 
criança • do adolescente; 

012 - levar ao gani...cimento doz órgão. compe 
Tentes, mediante representa/R°. o* alma., ao °entravei 
soga • aa Infraçãos que violaram interesses col•tiva ai 
ou individuais da arianos • da adojeseánie 

XVIII 	
: 

- promover confgancia., estudo., acha 
tale e campanhae visava a fogaça* de gazaoa, gruir*. T 
entidades dedicadas a soluçou de quatoea referentes a 
criança e o adolescente; 

XIX . deliberar quanto fla..ÃO de Me1191" eãO dosombros do Conselho aleita . 	_ 
XX- realizar Amweablel5 amuai aberta • pe 

pula.* com • finalidade da pautar contas. 
• 

CAPITULO XII 
COOSZLSO flertam - Seção I . DimpoeipEme Pateie 

Art. 92 ..- Ficam alados 20 (sina/ Coam 
lhos Tutelares no Municiai° de ao Paulo, com a finalida-
de da zelar pelo cumprimento doa direito. de criança e do 
adolescente. 

lo - o minero de Conselhos Tutelares po 
dere ser amontado gm rasgo da demanda, respeitados pare-
ceres de viabilizam.° organiea-latroteral. 

• Art. 10 - Os Conselho* Tualase São Orne.° 
autônomo., aio luriedicionalsi aaaaa do mme atividades rei 
tríta a competencia territorial. 

Art. 11 - A competância doa conselho. Puta 
lares verá determinada: 

I - pelo domicílio do. pais ou re0Prmaemdr0 
xx - . pelo lugar onde ia ~centre • orlemos 

ou o adolamante • falta doa pala ou reaposeueval. 
5 . 12 - roa asa de ate Sn/aciona prati-

cado por criança ou &doloso aaaaa mera competente 0 Cone. 
lho Tutelar do lugar da aça° ou omissão _obaervadat as 
regas de contato, continencla_o ?avença. 

• 20 - a enCeeeça0 dam a a did de proteção 
modere ar delegada mo canalha Tutelar da tona de real-
anala dom pai. ou responeavel ou do local onda *adiar - 
se a entidade que abrigar a criança ou adoleacease, 

Art. 12 - •cada Canalha Tutelar meta CoM 
Posto por S (cinco) membros. acolhido. pelo, cidadão. oz,  
municiai°, paro na mandato de 2 (treno ama, Permitido. 
inalais/AO. 	- 	 • 

Art. 13 - Maçar -se -1 doa eardldatoe • PIM- 

00 ÇOIWOlho Tutelar eu aaguintee amutsCansi• 

M
at

ér
ia

 P
L 

89
3/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 43



o 

x reconhecida Idoneidade morem( 
• XI -içado superior a 21 (vinte • ma) ano') 

til - residis mo Mut:intato de $50 Pnloi 
IV-estarmo 90/a) doo ignito* pollticosi • 
V - reconhecida exporiencia na os. de de 

foga ou atendimento ao direito da criança • do adoleecen 
te. 

Segio I/ - Doa :eleições: . 

o leado pelo Podr2111):17.: .:::e2 rzet=i 
. Justiço Eleitoral, podendo pregoar todos o 

a

▪  

tos que ferem necemsarloe para • coe...co ço  do pleito. 
Art. 15 - o propenso para acolha doe mar 

broa do concelho Tutelar, dar-93:-• conforme Lei Federal. -  
Art. 16 - Podou) participar da escolha doa 

membros do Conselho Tutelar todo o cidadoas reeldento 
ne Município de Sao Paulo, nos respectivo territorloe dos 
Conselho Tutelares, em Pleno goto de 'eus direito Poli-
ticos. 

Art. li -O Xotam Publico Municipal regule 
menterà o procesno 90 (noventa)filias antes da caolha, 

. 	- 
Segão III - Da CSW3440 e doe impedimentos 

Are. le m Perderá o  mandato o 4o:1811M:iro 
oue sel ausentar injuatificadamote a ode ossos conmocy 
tive' ou a cinco alternado no momo Mandato, OU for cai( 
doado por sentença transitada em julgado, pol crime oE 
contravenção penal. 

Art. 19 2 Sio impedidos de servir no MIMO 
conselho marido e mulher, ascendente' • descendente°. eo 
9r0 e genro ou nora, Unos, cunhados detento o ontadio, 
tio e BObrinlia, pati ra stp ou madrasta e entoei°. 

Fotografo mico - Estende-se o liapettireento 
do conselheiro, na foro deite artigo, em colaço a Oto - 
( idade judiciária o ao gel:roo:atente ao m(nisterio Pulai 
co com atuação na Justiça da 'arancim • d• Jurnt•diN ma 
exercicio no lluniciplo. 

Sec ío IV - Das atribuição. 

Art. 20 - 6.0 atribuições de cada Conselho 
Tutelar: 

X - atender te crianças e adolen cujos 

direitos, garantido pela Lei n9 1.969,d. 13 de Julho de ,  
HM foro ameaçados ou violados: 

a) por aça° ou omina° da sociedade ou do 

e , por falo. omissão eu abuso doa pais ou 

c) em casão de sua COndUtl. 
11 - atender a aconselhar crianças e ado-

lescentes, aplicando as seguintes ~ateso 
a) encaminhamento aos pais ou response"», 

mediante termo de responsabilidade: 
» orientação. apoio e acoSpanhemento ten 

pecarias: 
c) matricula e-freqõáncia obridetàrlo em 

estabelecimento oficial de ensino fundraaental . 
d? inclusão em programa conunitarlo ou ofi 

ciai da auxilio a familia, a criança e o adolescente: 
e? requisição de tratamento medico, palco-

lágico ou pmismiatrico, em regia hospitalar ou embuto,. 
dal; 

O inclusão em programa oficiai ot: ~Md 
tarjo de auxilio. orientação • tratamento alcoolato' 
toxicómano. ;  

9) abri go em entidade. 
XII - atender e aconselhar os paio ou respon 

nivel. aplicando as seguintes medidas: 
al encaminhamento • programa oficial ou Co 

munitário de promoção a (amilia: 
b) incluoo em programa oficial os coment. 

terin de auxilio, árientaçãme tratamento • alcoolato' e 
toxicómanos ;  

c) encaminhamento a tratamento psicológico 
e psiquiátrico: 

d) encaminhamento a curaoe ou programa' da 
orientação: 

e ) obrigação de matriculo o filho ou opl 
lo em estabelecimentosde ensino e acompanho Sua foguea-
ria e aproveitamento escolar, 

El obri garão de encaminhar a criança ou mfo 
leacente e tratamento apecialisedeO 

g:dverteacia. 
IV - promover a execução da suas deCle/tes, 

podendo  para  nenn a  • 

ai requisitar earvicon sádico no áreas 
saede, educaria, ser/iço social, previdenOia, trabalho 

e segurança; 
• IA [02.n/reatar junto a autoridade judicie-

ria aos Casos da descurapriwento injustificado da suas de 

llberaçOee. 
✓ - encaminhai' ao Minist4rio publico mott 

ela de fato que constitua infração administrativa OU 
nal contra os direitos da crianta e do adolencents; 

VI - g ncaroinhar•a autoridade judiciaria os 
coso» de sua competencle: 

VII - providenciar a medida estabelecida pa 
ia autoridade judiciaria, dentre as previna' no artigo 
22, inciso XI. letras "a" a 'g' deste led.para adolescen-
te autor de ato infraclool) 

VIII - expedir notiflee4se: 
IX - requisitar curtidos. de naelmento de 

;bitu da criança e adolescente, guando ~angario: 
• - enamorar o ?oder Itneelien Local na 

elaboração da proposta orçamentária  par ,  Plenos • Progro-
mas de atendimento aoe direito da criano a do adolesceu) 
ta; 

XI - representar, em nome da peenoe el da fa 
milii, contra a violapso do. direitos ',repleto no artigo 
230. lir, incisoAi da Constitticao Fedes:mil 

• XII - representar ao tlinIeterLo PSblico, p• 
ta efeito das ação de perda OU anilenno do Par" Pedul 

XIII - elaborar eeu Regimento Intool „ 
XIV - fiscalizar juntamente com o Judiciado 

FOIhd d° 4.2- 	do proa 

1)1°  15 'I --T-Ci ld 4.3__ 
30 funcion : 

e o Ministário Público, o entidade 	 o 
• ovornamantalo de nendient0, rafe 
Lel nd 3.069, donde julho de 1990 

Técnico Adrni 	r3 O-RF 10.940 

Art. 21 - Am decisões dos Conselhos Tuteia 
roo somente podara° ser revisto pela sotoridede judicie: 
ria • pedido de guiem tenha legitimo interesso. 

teçãop- Da remuneração 

Art. 22 . O Consellp Municio 1 dos Direitos 
da Criança • do Adolescente poder. fixar remuneração ou 
gratlficOlo aoe memSrow do Conselho Tutela atendidas os 
Gritarias de cononiencia • oportunidade e tendo por base 
o tenso dedicado a função e da peculiaridades locais. 

1 19 - A remuneração fixada áo gera 
G 	

reta_ . 
Geo e emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se 
sitijor no Quadro Geral do Funcionalismo municipal, na te 
/arancim de nivel superior. 

I IR - Sendo o membro funcionário Publico 
municipal fica-lho facultado, em capo de remuneraçao,upta 
pelos vencimentos e vantagens de se:: cargo, vedada a acu-
mulação de vencimentos. 

Art. 23 - Os recurso necessários à comun. 
ração dos membro to conselho Tutelar terao origem no (u7) 
do administrado polo Consolho Municipal doe Direitos aí 
Criança do Adolescente. 

CAD/rimo xis 
DM eterosnoss FINAIS e TRANSITÓRIAS 

Art. 24 . Om 190 (cento e oitenta) diae,con 
t adoe da publicação dota lei, realizar 	 a palmeie/ 
escolha para oa Cone:olho. Tufai aaaaa 

Art. 25 - O Conselho Municipal dos Direi 
Loa da Criança e do Adolescente, no prazo dm 30 (trinta! 
dias da nomeação de seus membros. elaborara o seu Regimen 
to Interno, elegendo o primeiro presidente • decidira guia 
to À renuneraçao dos membros do Çoneelho Tut e lar 

Art. 26 - O epercicio da funçao de Conse-
lheiro conatituira serviço publico relevante e estabelece 
rá presunçao de idoneidade morel, assegurando prisao espi 
ciai em caso de Crime comia ate o Julgamento definitivo. 

Art. 27 - Cata lei entra em vigor na data 
de sua publicapao. revoado@ 011 dilIPOSIÇOCII em contrário. 

Art. se - o Executivo proverá os meios na 
oeseertos pare o funcionamento do Conselho Municipal doi 
Direitos de.Criança e do Adolescente de que trata esta 
lei. 

PREFEITURA CO =viciem oe sio PAULO, aos 22 de novembro 
de 1991. 4302 da fundação de Sio Paulo. 
LUISA DRUNDINA os SOUSA. PPM11119d 
ouso Da ANUM DaLWal, Secretario dos Needeloa Juridicors 
ANIP emano =Alar Secretario do Finanças 
Doessrea De BASTA CAOS LSITZ. Secretária municipal ao eus-
fretar Social 
Publicada na Secretaria do Governo ffinticippl, ao 22 de 
novembro de 1991 ' 
soe* amuem audazes cesoozo, secretário do contam Mei-
elpal 

✓otado; 

rosponsáve4 
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!a. 
RF 10.990 

Marra Jos 
Técnico Admin 

Folhe n° 	 cio proc. 

N°  VI "08 I 	Os 204,3_ 
O funclon 

PUBLICADO DOC 29/12/2011, p. 3 c. 1 

LEI N° 15.518, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei no 508/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Acrescenta o inciso VI ao art. 13 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; altera a redação do art. 5 0  da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, 
que dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10. O art. 13 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
acrescido do inciso VI, com a seguinte redação: 
"Art. 13. 	  
VI - alfabetização." 
Art. 20 . O art. 5 0  da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 5°. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei no 11.511, de 19 de abril de 
1994, pelo qual poderá optar o servidor público Investido nessas funções." (NR) 
Art. 3 0 • As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto no seu art. 20, a partir de 1 0  de janeiro de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011. 
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PUBLICADO DOC 11/12/2013, e. 1 c. 1 

LEI No 15.911, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 748/13, do Executivo) 
Confere nova redação ao art. 12 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a político municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; introduz alterações no art. 5 0  da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, 
para Incluir os direitos sociais assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei 
Federal no 12.696, de 25 de julho de 2012, e estabelece providências correlatas. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10 O art. 12 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991 passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 12. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pelos cidadãos do Municiai°, para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma 
reeleição? (NR) 
Art. 20  O art. 50  da lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, modificado pela Lei no 
15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 50  A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituidas pela Lei no 11.511, de 19 de abril de 
1990, sendo-lhes assegurados, ainda, os seguintes direitos: 
I - cobertura previdencária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado o 
disposto nos §§ 2 0  e 30  deste artigo. 
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal; 

- licença-paternidade; 
IV - décimo terceiro salário. 
§ 10  Para fins de concessão, cálculo e pagamento dos benefidos previstos nos 
Incisos II a IV do tepor deste artigo serão observados os critérios estabeleddos 
na legislação que rege os benefidos correspondentes dos servidores municipais. 
§ 20  O servidor público =Ripai investido em mandato de Conselheiro Tutelar 
ficará afastado de seu cargo, com o respetivo tempo de serviço contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, sendo-lhe 
facultado optar pela remuneração mencionada no %apue" deste artigo. 
§ 30  Na hipótese do afastamento a que se refere o § 2 0  deste artigo o servidor 
pUblico permanecerá vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Munidpio - RPM'.  (NR) 
Art. 30  Os Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terão, 
excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse daqueles escolhidos no 
primeiro processo de escolha unificado, na forma disposta no art. 139 da Lei 
Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
com a redação introduzida pela Lei Federal no 12.696, de 25 de julho de 2012. 
Art. 400  cálculo do período aquisitivo das férias e do décimo terceiro salário dos 
Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terá como termo 
Inicial o dia 26 de julho de 2012, data da publicação da Lei Federal no 12.696, de 
2012, 
Art, 5 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2 0 1 3, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

   

ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2013. 
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Página 1 de 1 
Folhari-97Er- 	

c3 pr N°  0 1 - 0 -1 de 2orïc'  
O funcion 

a $a 
n/Co Adnunt RF 10.940 

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legs 

Pesquisa : 13661 

Total de referências: 1 

1/1 
Titulo LEI N o  13.661 11/11/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por Invalidez permanente, total ou 

parcial, em grupo, para os Integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condições que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei N o  7/2003 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

[ Back 
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Folha n°  91, 	cio prpN. 
-0 	de 2({42  

O funcioná 

LEI No 13.661, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 07/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 
total ou parcial, em grupo, para os integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 
Civil Metropolitana - QPG, nas condições que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com 
valor indenizatório limitado a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) cabendo à Prefeitura 
o pagamento do respectivo prêmio. 
Art. 20  - O pagamento do seguro será devido ao integrante da Guarda Civil 
Metropolitana ou a seus beneficiários apenas e tão-só quando o sinistro ocorrer em 
serviço, assim constatado pelos respectivos registros, bem como durante o trajeto 
residência-trabalho e vice-versa. 
Parágrafo único - A circunstância referida no "caput" deverá ser considerada para fins 
de fixação do valor do prêmio sob o encargo da Prefeitura. 
Art. 3ci - O integrante da Guarda Civil Metropolitana ou seus beneficiários também 
farão jus, excepcionalmente, ao recebimento do seguro, se o sinistro ocorrer fora do 
horário de serviço, ao participar de atos vinculados à sua atividade profissional. 
Parágrafo único - Não se incluem no "caput" deste artigo outras ocorrências havidas 
em eventual trabalho extra Instituição. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de novembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
BENEDITO DOMINGOS MARIANO, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 
Pá ina 1 de 1 

ON°2nci l 	

do For 

Mana s de cle 2 
Ttkaiuu PkaMinis PP 10.990 

Base de dados lenis 

Pesquisa 31986 

Total de referências : 

1/1 
Titulo: DECRETO N°31.986 30/07/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a eleiçao dos Conselhos Tutelares, previstos na Lei no 11.123, de 22 de 

novembro de 1991, e da outras providencias. 
Legislação explicativa: Lei no 11.123/1991 - Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança 

e do adolescente. (ver dorumento) 
Notas complem.: - Decreto n° 41308/2001 - Relaciona os estabecimentos de ensino municipais que 

funcionarao como postos de votaçao na elelçao dos Conselheiros Tutelares. 

Alterações: Dec. 48.580/2007 - Altera os arts. 3 0  e 10 deste Decreto. 	igçp_mito) 
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Art. 9m - A ingcricio 
ee-S.derente o prezo tanino de 20 (dez) 	soVE3 

driLdriEf ar- 	do proc.  

data fixada no Edital. 	
• CID 23a. 

Art. 10 - Picam eetabele6dbe9ce44A/MMioos •4 	 1 
seguintes prazos para: 

I - Publicação da relação doia 	 ra " 
3 (Cria) ~o após o encerramento das inaeSSRPOSAdminTs 	RE 10.940 

II - Interposição dos recursos de Impus R-
aie dos inscritos e do indeferimento de Inecriçao- 3 (Une) 
dias • contar da publicação da relação dos inscritos; - 

/II -Publicação do julgamento doa remasce - 
7 (sete) dias após o decurao do prazo de recebimento de 
recursos; 

IV - Publicação da lista final doo condida 
tos aptos -• 3 (tris) dias apos a publicação do Julgamento 
dos recursos; 

V - Interposição elça recursos de impugna-
ção dos eleitos - 3 (tres) dias apos a publicaçao dOeelei 
tos; 

VI - Publicação da liste dos candidatos dei 
tos - 5 (Cinco) dias apõe o recebimento doa recursos. 	- 

DECRETO M i  . 31 . 966 	DE 30 DE JULHO 	DE 1992 

Regulamenta a eleição dos conselhos rrute 
lares, previstos na Lei ng 11.123, de 2 
de novembro de 1991, e da outras providen 
elas. 

LUISA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do ~Ideio de São Pau 
lo. Usando das atribuiçosa que lhe são conferidas por lei. 
MECHEI A: 

Disposição* Geral* 

Art. ls - A escolha dos membros dos Con 
solhes Tutelares no Município de 'São Paulo será feita pi 
la comunidade local, atreves de processo eleitoral sob a 
responsabilidade do conselho Municipal dos Direitos da 
Crlançae do Adoleacente - COMDCAD e a fiscalização do Mi-
nisterio do Publico. 

Art. 2 2  - O sufrágio será mliversal e dize 
to, e o voto facultativo e secreto. 

	

Art. 3 0  - Soo considerados eleitores 	ta 
das as pessoas a partir de 16 (dezesseis) anos que compro 
verem, no ato de :Meça°. idade e residencia na regiel0 
correspondente a area de atuaçao do Conselho Tutelar _res-
pectivo, nos termo; exIgidge pelo Edital de Convocaçio. 

Parágrafo mico - Cada eleitor pudera vo 
tar uma única vez em ate 5 cincol candidatos. 

Art. 4* - Sao requisitos para inscricao e 
registro dos candidatos a membros doe Conselhos Tutelares: 

I - Ter reconhecida Idoneidade moral; ' 
II -Ter idade superior a 21 (vinte--e um) 

c . 
III - Ter residência no NUMCIPIO de Sio Par 

• 
IV- Ester no gozo dos direitos politicos; 

V - Ter reconhecida capeei:enate na área 
' de defesa ou atendimento aos ;direitos da criança e do ado 

leseente. 
Art. Se - Os canditatos que preencham to 

s requisitos mencionado!, no artigo anterior deveraS 
requerer sua inscrição, instruída com os seguintes doeu= 
tos: 

• - COula de Identidade; 
1L -Titulo de Eleitor, com prova de vota 

ção tia última eleição; 
III - Prova de resAdincia: 
IV - Prova de atuação profissional e de o; 

periineta junto à grea de defesa dos direitos ou atendiseli 
to aeriança e ao adolescente; 

V - Atestado de Antecedentes Criminais. 
Art. 6t - Sao impedidos de servir no enes 

rao Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, 
sogro e genro ou nora, Irmãos, cunhados, durante o =ba-
no, tio e sobrinho, padragto ou madrasta e enteado. 

Fileagraf0 U0100 - 0 Impedimento de mm tra 
ta este artigo estende-se eip relação a autoridade judicia 
ria e ao represenlante do Ninieterio Público com atuaçiS 
na Justiça da Infancia o da Juventude, em exercicio na Co 

• marca. Foro Regional ou IlLatrital. bem esmo doe integran-
tes da Comisso* Eleitoral, referida no artigo 7 11 . 

Art. re - O processo eleitoral será coor-
denado por uma Contagio Eleitoral, composta Por 8  ( 0 lin) 
membros, que não poderao ser candidatos ao Conselho 'nate 
lar, designados pelo Conselho Municipal dos Direitos clã 
Criança e do Adolescente, na seguinte conformidade: 

I - 6 (sele) representantes do Conselho 141 
Meloal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II - 2 (dote) representantes da sociedade 

Art. Se - Compete à Comissão Eleitoral: 

	

1 - Receber os pedidos de Inscriçães 	e 
credenciar os candidatos; 

II - Organizar O processo eleitoral, confor 
me Edital de Convocaçao; 

W- Aprovar o •aterial necessário Os ele! 
ções; 

IV - Apreciar • julgar os recuraos e Opugna 
çães ■ 

V- Acompanhar O processo eleitoral em to 
das as suas etapas; 

VI - Criar subcomissões eleitorais, se ne 
°asserto, para auxiliar no processo eleitoral, organizaN 
do e acompanhando a escolha nas diversa, regloes onde se 
rão Instalados os Conselhos Tutelares. 

Do Voto 

Art. 11 - O sigilo do voto é aeSeguradolle 
diante: 

I - O isolamento do eleitor, apenas pare 
o efeito de escolher os candidatos; 

II - Verificaçao da autenticidade da Cedu-
la pelo visto das rubricas dos Integrantes da nega. 

Das Mesas Receptoras e.Apuradoras 

Art. 12 - As ~sag receptores serão com-
postas por um-Presidente e um lesario, Indicados previomn 
te pela Comissão Eleitoral, que designara, inclusive. os 
respectivos suplentes. 

Faragrafo ártico - Não podem ser nomeados 
presidentes e mearias os candidatos e seus parentes. 

Art. 13 - O Conselho Municipal dos Direi 

tos da criança e do Adolescente estabelecerá. no Editei. de 
,COnVOC 140 , normas de .funcionamento das  mesas. 

Art. 14 - A composiçio dae messe apurado 
reis será definida pela Comisso° Eleitoral, dentre os meí 
broe dag mesas receptoras: 

Da Fiscalização e Outras Disposição. 

Art. 15- A fiscalização podara ser exer 
. eido pelo prciorlo candidato, ou por fiscal por ele indica 
do, nunca em numero superior a 1 (um) fiscal Por mesa aPõ 
radora ou receptora. 

Art. IR - O Ministerio Publico devera ser 
formalmente comunicado a respeito das elelçaes doe n•embros 
doe Conselhos Tutelares, a fim de viabilizar a fiscaliza 
ção do respectivo processo de escolha em conformidade COTO 

o disposto no artigo 139 do Estatuto da Criança e do Ade 
Intente - Lei Federal n• 6.063. de 13 de Julho de 19907 
com a redaçao conferida pelo artigo 10 da Lei n• 8.242.de. 
12 de outubro de 1991. 

Art. 17 - Em cada local de votação, será 
afixada a lista dos candidatos respectivo... 

Art.'18 - Compete ao Conselho Municipal 
dos Direitos de Criança e do Adolescente divulgar o Edl 
tal de Convocação das eleiçoes e demais dados relativos a3 
processo eleitoral. previstos neste decreto, bem assim no 
penar e Proclamar o resultado dee eleições. 

Art. 19 - Os recursos previstos neste de 
ereto não terão efeito suspensivo. 

Art. 20 - Os casos omissos neste decreto 
serão resolvidos pela•Comleseo Eleitoral, com base na le 
gielaçao vigente. 

Art. 21 - As despesas Com a execUção des 
te decreto correrão por conta das dOtaçoes orçamentária-5 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 22- Este decreto entrara em vigor' 
na data de sua publicação, revogaria-1 as dieposiçarla em 
contrario. 

PREFEITURA DO MUNIelP10 DE SÃO PAULO, aos 
de 	de 1992. 439. da fundação de São Paulo. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO ., aos 30 
de 1992, e3911 da fundaçío de Sio Paulo.. 
LUISA ERIDIDINA DE SOUSA, PREFE;TA 
DALMO DE ABREU DALLAMI. Sevotario dos Negicime Jurlencos 
AMIR ANTON/0 MAM Secretario das nommen 
DOSAI/DM DE SANTA CRUZ LEITE, Manteria Municipal do Daa 

Estar Social 
Publicado na SecreSarie do Governo Municipal, em 30 • de 

• julho de 1992 
PEDRO BURDMOLETIZ DE ABREU DALLAMI. Secretário do Governo 

Municipal 

Decreto nu 31.966, de 30 de julho de 1992 
NO Art. 19 - Leia-se como segue e olo como constem 
	 fiecalisação do Ministaxic Site°. 

anue; 

lo; 

de  julho 
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Folha no 11 	 doPta 
N° _Dioi de 2O  
O funcioná g, 

Mapla Jo é e flhJIfa 
Técnico Admini raijkb.RF 10.940 

DECRETO No 48.580, DE 1 0  DE AGOSTO DE 2007 
Confere nova redação aos artigos 3 0  e 10 do Decreto no 31.986, de 30 de julho de 
1992, que regulamenta a eleição dos Conselhos Tutelares previstos na Lei no 11.123, 
de 22 de novembro de 1991. 
GILBERTO KASSAB Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. Os artigos 3° e 10 do Decreto no 31.986, de 30 de julho de 1992, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 • São considerados eleitores todas as pessoas a partir de 16 (dezesseis) anos 
que possuírem titulo de eleitor e comprovarem, no ato da votação, residência na 
região correspondente à área de atuação do Conselho Tutelar respectivo, nos termos 
exigidos pelo Edital de Convocação. 
Parágrafo único. Cada eleitor poderá votar uma única vez e em apenas 1 (um) 
candidato."(NR) 
"Art. 10. Os demais prazos serão estabelecidos no Edital de Convocação."(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1° de agosto de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de agosto de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 
-olha n°  ÇO 	doapjã: 

N°  D1— ors 3 de 2 
O funci n r" 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legls 

Pesquisa : 33083 

Total de referendas : 1 

Técnign dmin 
Mana o alça 

o-RF 10.940 

1/1 
Titulo: DECRETO 140  33.083 25/03/1993 (ver documentQ) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: DiSpee sobre Indlcaçao e cessao de locais para Instalaçao e funcionamento dos Conselhos 

Tutelares, previstos na Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, e da outras providencias. 
Revogação: Decreto n° 33.168/1993 - Revoga os arts. 2 0, 3° e 4° deste Decreto. (ver documento) 

Legislação explicativa: Lei n° 11.123/1991 - Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança 
e do adolescente. (ver documento) 
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.2othan° 	 DECRETO N2  33.083 „ 	 N°  Ot -0993 DE 25 DE MARÇO 'GE 1993 	 do proc. 
-dana_ 

Dispõe.  gobre:a indicação e cessão. 	 . 
. cais para instalação e funcionamento les js  d  

Conselhos Tutelares, previstos na ,Isti.nílmiriá fi W nlioà;:e .11.123, de 22 de novembro de 1991, e .da 
- outras providencias. 

PAULO MALUF, .Prefeito.do Município de São Paulo, usando, 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
CONSIDERANDO o disposto na Lei federal ng 8.069, de 13 de 
julho de. 1990 - Estatuto da Criança •e do Adolescente -tem 
como na Lei municipal n 2, 11:123, 'cle 22 dê novembro de 1991, 

DECRETA: 

Art. 1 2  - A Secretaria Municipal da Fami 
•lia e Bem-Estar Social -FASES fica responsavel, a partir 
desta data, pela indicação e.cessão'de locais para a ins 
talação e funcionamentó dos-Conselhos Tutelares: do'Cons 
lho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. - 

. • 	 Parágrafo unico - Ate que sejam determina 
dos novos locais,„nos termos deste artigo, os Conselhos TU 
talares continuarao a funcionar'onde ja estiverem instai' 
dos. • 

Art.'  2 2  - Ficam atribUidas à Secretaris'Mu 
nicipal da Família e Bem-Estar Social- -r .FABES,. em.carateF, 
temporario, a Oordenação e a Supervisão do Conselho Mura 
cipal dos Direitos da Criança e do Adolescente' e dos Coã 
selhos'Tutelares. . 

. 	. 
Art. 3 2  ,‘ No desempenho da coordenação de 

nye cuida o artigo anterior, a Secretaria Municipal da Fa .  
mula e Bem-Estar Social -,FABES Gabara redebercs-pleitoi 
dos Conselhos, encaminhando-og nos limites de sugs.possi-
bilidades.. 

. -Art. 4 2  - Os projetos, bs programas e +sie. 
atividades desénvolvidos'peloS Conselhos serao - aeompanhá-
dos e sUpervisionados por FABES. 

Art. 5 2  - As despesas com a execução *  des . 
te,clecreto correrao por conta das dotações orçamentáriaã 
proprías. 

Art. 6 2  -.Este decreto entrara em vigor n4 
--- ,data de sua publicação, revogadas as disposiçoes em contra 

rio.. 	• 
• . 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de março i 
de 1993, 440 2  da fundação de São•Paulo. 
PA 	MAM", PREFEITO 	 • 
CO LIO VIEIRA. DE MORAIS JUNIOR, Secretario dos Negeeioe 
Jur1

. 

 dicos 	 . • , 
CEL§0 ROBERTO PITTA DO:NASCIMENTO, Secretario das rimas 
ANWNIO SALIN CURIATI,'Secretario'NMnicipal -da.Familla e 
Bem-Estar Social . 
Publicado -  na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de 
março de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA. Secretario do Governo.Municipal 
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. DECRETON9, 33.158 .,'DE 5. DE MAIO 	DE.1993 . 
	' Olha sLi:t2/.._do proc. 

Ne i - 	cleata' 
 Cria, junto a Sécretaria do Governo 
cipal, a'Coordenadoria Especial de Apoio, MarlaJor kiveira - - e dl outras providanciaa. 

 MuralP" 1 "ár  

TéCffico Admini ra o-RF 10.940 

PAULO MAMA", Prefeito doitunicipio de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por leio 

D ECRETA: . 	. 	 . 	' 	• . 	 . 
. 	Art. 19 -'Fica criada, junto . i secretora. . 

do Govern0 Municipal, a Coordenadoria Especial de Apoio, 
que tem como objetivo o aasessoramento na organização,.. es 
truturação e funcionamento doe seguintes rgaos: . 	. 

I - ConselhaMuniciPal dos Direito* da 
Criança e-do Adolescente; 	• 	. 	 . 

-- 	II - Conselho Municipal da Pessoa .001C14311 
te; 

III - Grande Conselho MunidiPal'doldOe0; 
IV - Coordehadosia Especial da Mulher/ 

- Coordenadorla Especial do Negro: 
• Parágrafo :único CoordenadOria EsPeciat 

de Apoio contará.  com  2 idéie) Coordenadores, ':-designados 
pelo Prefeito. 

r 	 Art. 29 As despesas doma execução des- 
te decreto correrão pôr conta das dotações 'orçamentaáias 
próprias. 	 . 	- 

Art. 24; - Este decreto entregii em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disPosições -em 
contrário e, em especial, os artigos 29, 39 e-49 driDecre 
to n9 33.083, de 25 de março de 1993. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aOs 5 de- maio 'de 
1993, 4409 da fundação de São Paulo. 	. 
PAULO MALUP, PREFEITO -  
CORNELIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Seéretario dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO P/TTA DO NASCIMENTO, Serreetario'das Finanças . 
ANTONIo SALIM CURIATI, Secretario Municipal da Família e 
Bem-Estar Social . 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de 
maio 	de 1993. 

BDEVALDO ALVES DA SILVA: Secretario do Goverm> Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Página 1 de 1 

:colha n* 	3 	do proc. 
N°  C)"1 — gh(9 ,3 de 2 

Câmara Municipal de São Paulo 	 O funcion r 

Base de dados : lota 

Pesquisa : 52218 

Total de referências : 

Maria .os 
Técnico xdrnin; 

V a 
Mi -Ré 10,940 

1/1 
Titulo: DECRETO No 52.218 29/03/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria os Conselhos Tutelares de Bela Vista, Brasilândia, Cangalha, Grajag II, Parque São 

Rafael, Pedreira e Rio Pequeno/Raposo Tavares e reorganiza os demais Conselhos Tutelares 
no Município de São Paulo; revoga os Decretos no 43045, de 2 de abril de 2003, e no 
49.228, de 18 de fevereiro de 2008. 

Revogação: Revoga o Decreto no 43.045/2003.• (ver documento) 
Revoga a Decreto n°49.228/2008. (ver documento) 

I :Buli 
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XXIX - Conselho Tutelar de Gualanases; 
XXX - Conselho Tutelar de Lajeado; 
XXXI - Conselho Tutelar de Sapopemba; 
XXXII - Conselho Tutelar de Vila Prudente; 
XXXIII - Conselho Tutelar de São Mateus; 
XXXIV Conselho Tutelar de Cidade Tiradentes; 
XXXV - Conselho Tutelar de Jose Bonifácio; 
XXXVI - Conselho Tutelar do Jardim São Lu,z; 
XXXVII - Conselho Tutelar de Bela Vista; 
XXXVIII - Conselho Tutelar de Brasilândia; 
XXXIX - Conselho Tutelar de Cangaiba; 
XL - Conselho Tutelar de Grelai' 1; 
XLI - Conselho Tutelar de Grajaú II; 
XLII - Conselho Tutelar do Parque São Rafael; 
XLIII - Conselho Tutelar de Pedreira; 
XLIV - Conselho Tutelar do Rio Pequeno/Raposo Tavares. 
§ 1 0 . A atuação dos 44 (quarenta e quatro) Conselhos Tutelares ora reorganizados 
restringe-se ao âmbito territorial delimitado pelas divisas dos distritos 
administrativos, conforme constante do Anexo I integrante deste decreto. 
§ 20. Para os fins de reorganização do Conselho Tutelar de Grajag, ora designado 
Conselho Tutelar de Grajaú I, bem como de criação do Conselho Tutelar de Grajaü 
II, mantidos os limites especificados no Mexo Ida Lei no 11.220, de 20 de maio de 
1992, o Distrito do Grajaú fica subdividido em dois segmentos, de acordo com a 
linha divisória, tendo como referência o sentido centro-bairro, que assim se 
descreve: inicia na R. Giuseppe Piermanni, segue na direção sudeste, virando à 
esquerda na R. Giuseppe Tartini; vira a segunda à direta na Av. António Carlos 
Benjamim dos Santos, virando à esquerda na Av. Cristóvão Caresana e nela à 
direta na R. Cornéllo Dopper; curva acentuada à direta na Av. Felipe lvaldi, 
seguindo até o final, margeando o muro da Viação Cidade Dutra, que se situa em 
via sem denominação, até o encontro com a R. Elisia Gonçalves Barcelos em 
direção a R. Bento de Assis Marques, seguindo a primeira à direta na Av. Da. 
Belmira Mann, nela virando a primeira à direta na R. São Caetano do Sul; curva 
suave á direta na R. Alzira Pinheiro Magalhães, virando à esquerda na R. MM. Lúcio 
Dias Ramos, nela virando A direta na Estrada do Barro Branco e a primeira à 
esquerda para alcançar a R. Três Corações segue até a primeira à direta em rua 
sem denominação, nela entrando; segue até o final, onde há o encontro com área 
verde, margeando a Represa Billings. 
§ 30 . Considerando a linha divisória a que se refere o § 2 0  deste artigo, o lado 
esquerdo correspondera ao Conselho Tutelar de Graja0 I e o lado direito ao 
Conselho Tutelar de Graja0 
Art. 40. Compete às Subprefelturas a responsabilidade pelos encargos necessários 
ao pleno funcionamento dos Conselhos Tutelares, garantindo-se sua estrutura 
administrativa, inclusive recursos humanos, materiais e financeiros, na 
conformidade do Anexo II Integrante deste decreto. 
Art. 50 . As alterações estabelecidas neste decreto serão implementadas a partir dei 

2 
data da próxima eleição dos novos Conselheiros Tutelares. 
Art. 5o. As despesas decorrentes de execução deste decreto correrão por conta das?. as  
dotações orçamentárias praprlas, suplementadas se necessário. a 
Art. 70. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindc8 
efeitos a partir das próximas eleições dos Conselheiros Tutelares. 
Art. 80 . Ficam revogados os Decretos no 43.045, de 2 de abril de 2003, e n 
49.228, de 18 de fevereiro de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de março de 2011, 458 0  d 

fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças  

to 
o 

o 

PUBLICADO DOC 30/03/2011, p. 1 c. todas 

DECRETO N°52.218, DE 29 DE MARÇO DE 2011 
Cria os Conselhos Tutelares de Bela Vista, Brasliandle, Cangaiba, Grajaá II, Parque 
São Rafael, Pedreira e Rio Pequeno/Raposo Tavares e reorganiza os demais 
Conselhos Tutelares no Município de São Paulo; revoga os Decretos no 43.045, de 2 
de abril de 2003, e no 49.228, de 18 de fevereiro de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de criação dos Conselhos Tutelares de Bela Vista, 
Brasilândia, Cangalha, Grajaú II, Parque São Rafael, Pedreira e Rio 
Pequeno/Raposo Tavares, a fim de atender à demanda local, medida que encontra 
amparo no § 1 0  do artigo 90  da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, o qual 
prevê a possibilidade de aumento do número de Conselhos Tutelares; 
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de reorganizar os demais Conselhos 
Tutelares, readegtando a competência territorial e a denominação de parte desses 
órgãos, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Ficam alados os Conselhos Tutelares de Bela Vista, Brasilandia, Cangalha, 
Grajaú II, Parque São Rafael, Pedreira e Rio Pequeno/Raposo Tavares, com 
fundamento no disposto no § l° do artigo 90  da Lei no 11.123, de 22 de novembro 
de 1991. 
Art. 2o. Os atuais 37 (trinta e sete) Conselhos Tutelares criados no municlpio de 
São Paulo nos termos da Lei no 11.123, de 1991, e previstos no Decreto n°49.228, 
de 18 de fevereiro de 2008, ficam reorganizados na forma prevista neste decreto. 
Art. 3o. Os Conselhos Tutelares a que se referem os artigos 1 0  e 20  deste decreto 
são os seguintes: 
I - Conselho Tutelar de Freguesia do O; 
II - Conselho Tutelar de Casa Verde e Cachoeidnha; 
III - Conselho Tutelar de São Miguel; 
IV - Conselho Tutelar de [beim Paulista e Vila Curuçá; 
V - Conselho Tutelar de Ahcanduva e Vila Formosa; 
VI - Conselho Tutelar de Jardim Helena; 
VII - Conselho Tutelar de Perus; 
VIII - Conselho Tutelar de Pirituba; 
IX - Conselho Tutelar de Santana; 
X - Conselho Tutelar de Jaçanã; 
XI - Conselho Tutelar de Vila Maria e Vila Guilherme; 
XII - Conselho Tutelar da Lapa; 
XIII - Conselho Tutelar da Sé; 
XIV - Conselho Tutelar do Butantã; 
XV - Conselho Tutelar de Pinheiros; 
XVI - Conselho Tutelar de Vila Mariana; 
XVII - Conselho Tutelar do !piranga; 
XVIII - Conselho Tutelar de Santo Arnaro; 
XIX - Conselho Tutelar de Jabaquara; 
XX - Conselho Tutelar de Cidade Ademar; 
XXI - Conselho Tutelar de Campo Umpo; 
XXII - Conselho Tutelar de M'Boi Mirim; 
XXIII - Conselho Tutelar de Capela do Socorro; 
XXIV - Conselho Tutelar de Parelheiros; 
XXV - Conselho Tutelar da Penha; 
XXVI - Conselho Tutelar de Ermelino Matarazzo; 
XXVII - Conselho Tutelar de Moca; 
XXVIII - Conselho Tutelar de Requere; 
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Sê 22.574 
República 49.469 
Bom Retiro 28.822 
Santa Cecilia 72.096 
XIV - Conselho Tutelar do Butanta: 
Butand 54.044 
Vila Sônia 95.923 
Morumbl 40.668 
XV - Conselho Tutelar de Pinheiros: 
Pinheiros 61.853 
Alto de Pinheiros 43.520 
Itaim Gibi 80.864 
Jardim Paulista 81.412 
XVI - Conselho Tutelar de Vila Marlene: 
Vila MaTiana 121.332 
Saúde 119.456 
Moema 71.342 
XVII - Conselho Tutelar do 'piranga: 
!piranga 100.571 
Cursino 104.754 
Sacomã 204.572 
XVIII - Conselho Tutelar de Santo Amaro: 
Santo Amaro 60.256 
Campo Grande 95.499 
Campo Belo 67.021 
XIX - Conselho Tutelar de labaquara: 
Jabaquara 228.321 
XX - Conselho Tutelar de Cidade Adernar: 
Cidade Ademar 273.933 
XXI - Conselho Tutelar de Campa Limpo: 
Campo Umpo 213.475 
Capão Redondo 270.283 
Vila Andrade 85.051 
XXII - Conselho Tutelar de M'Boi Mirim: 
Jardim ;moela 283.987 
XXIII - Conselho Tutelar de Capela do Socorro: 
Socorro 40.216 
Cidade Dutra 211.332 
XXIV - Conselho Tutelar de Parelheiros: 
Parelheiros 121.322 
Marsilac 8.845 
XXV - Conselho Tutelar da Penha: 
Penha 126.673 
Vila Matilde 105.330 
Arthur Alvirn 117.556 
XXVI - Conselho Tutelar de Errnelino Matariam: 
Ermelino Matarazzo 118.153 
Ponte Rasa 102.714 
XXVII - Conselho Tutelar da Mooca: 
Mooca 61.855 
Belém 41.180 
Tatuapé 78.785 
Água Rasa 85.681 
Pari 15.634 
Brás 28.009 
XXVIII - Conselho Tutelar de Itaquera: 
ltaquera 220.842 

RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
RUBENS CHAMMAS, Secretário Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
FRANCISCO ITÁUCO BUONAFINA, Secretário Municipal de Participação e Parceria 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de março de 2011. 

Anexo' integrante do Decreto n°52.218, de 29 de março de 2011 

Conselhos Tutelares da Cidade de São Paulo: 
(Distritos - População) 

1- Conselho Tutelar de Freguesia do ó: 
Freguesia do á 151.821 
II - Conselho Tutelar de Casa Verde e Cachoeirinha: 
Casa Verde 86.796 
Cachoeirinha 163.300 
Limão 87.139 
III - Conselho Tutelar de São Miguel: 
Sio Miguel 108.922 
Vila Jacul 153.006 
IV - Conselho Tutelar de Rein, Paulista e Vila Curuçá: 
Itaim Paulista 239.357 
Vila Curuçá 161.573 
V - Conselho Tutelar de Aricanduva e Vila Formosa: 
Adcanduva 98.828 
Vila Formosa 95.322 
Vila Carrão 78.274 
VI - Conselho Tutelar de Jardim Helena: 
Jardim Helena 156.545 
VII - Conselho Tutelar de Perus: 
Perus 80.372 
Anhanguera 43.531 
VIU - Conselho Tutelar de Plrituba: 
%tuba 172.116 
laraguá 165.425 
São Domingos 87.499 
IX - Conselho Tutelar de Santana: 
Santana 124.194 
Mandaqui 107.987 
Tucuruvl 99.168 
X - Conselho Tutelar de Jaçanã: 
Jaçanã 97.399 
Tremembé 179.425 
XI - Conselho Tutelar de Vila Maria e Vila Guilherme: 
Vila Maria 123.010 
Vila Guilherme 51.463 
Vila Medeiros 146.633 
XII - Conselho Tutelar da Lapa: 
Lapa 58.661 
Vila Leopoldina 27.695 
Jaguaré 06.520 
Barra Funda 12.905 
Perdizes 101.537 
Jaguara 26.309 
XIII - Conselho Tutelar da Sê: 

M
at

ér
ia

 P
L 

89
3/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57



Cidade Lider 127.807 
XXIX Conselho Tutelar de Guaianases: 
Gualanases 113.057 
XXX - Conselho Tutelar de lajeado: 
Lajeado 175.875 
XXXI Conselho Tutelar de Sapopemba 
SapOpemba 305.226 
XXXII Conselho Tutelar de Vila Prudente: 
Vila Prudente 103.621 
São Lucas 143.740 
XXXIII - Conselho Tutelar de São Mateus: 
São Mateus 170.456 
Iguaterni 115.791 
XXXIV Conselho Tutelar de Cidade Tiradentes: 
Cidade TIradentes 212.196 
XXXV - Conselho Tutelar de José Bonifácio: 
Parque do Carmo 71.111 
José Bonifácio 114.518 
XXXVI - Conselho Tutelar do Jardim São Luiz: 
Jardim São Luiz 269.621 
XXXVII - Conselho Tutelar de Bela Vista: 
Bela Vista 64.359 
Consolação 52.806 
Uberdade 64.270 
Cambucl 29.306 
XXXVIII - Conselho Tutelar de Brasilândia: 
Brasilândla 284.903 
XXXIX - Conselho Tutelar de Cangaiba: 
Cangaiba 147.384 
XL - Conselho Tutelar de Grajaú I: 
Grajaii: 200.000 
XLI - Conselho Tutelar de Grajaú II: 
Grajaú: 183.869 
XLII - Conselho Tutelar do Parque São Rafael: 
São Rafael 136.621 
XLIII - Conselho Tutelar de Pedreira: 
Pedreira 140.460 
XLIV - Conselho Tutelar do Rlo Pequeno/Raposo Tavares: 
Rio Pequeno 125.395 
Raposo Tavares 103,612 

Anexo II integrante do Decreto no 52.218, de 29 de março de 2011 

Divlsão Territorial 
Subprefelturas - Conselhos Tutelares da Cidade de São Paulo: 

I - Subprefeltura de Perus: 
Conselho Tutelar de Perus 
II - Subprefeltura de Plrituba/Jaraguá: 
Conselho Tutelar de PIntuba 
III Subprefeitura de Santana/Tucuruvi: 
Conselho Tutelar de Santana 
IV - Subprefeltura de laçana/Tremembe: 
Conselho Tutelar de Jaçanã 
V - Subprefeltura de Vila Maria/Vila Guilherme: 
Conselho Tutelar de Vila Maria e Vila Guilherme 
VI - Subprefeltura de Freguesia/Brasliândla: 

1. Conselho Tutelar de Freguesia do 6 
2. Conselho Tutelar de Brasilândia 
VII - Subprefeitura de Casa Verde/Cachoeirinha: 
Conselho Tutelar de Casa Verde e Cachoeirinha 
VIII - Subprefeitura da Lapa: 
Conselho Tutelar da Lapa 
IX Subprefeitura do Butanta: 
1. Conselho Tutelar do Butantã 
2. Conselho Tutelar do Rio Pequeno/Raposo Tavares 
X - Subprefeitura de Pinheiros: 
Conselho Tutelar de Pinheiros 
XI - Subprefeitura da Sé: 
1, Conselho Tutelar da Sé 
2. Conselho Tutelar de Bela Vista 
XII - Subprefeitura da Mooca: 
Conselho Tutelar da Mooca 
XIII - Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba: 
1. Conselho Tutelar de Vila Prudente 
2, Conselho Tutelar de Sapopemba 
XIV - Subprefeltura de Vila mariana: 
Conselho Tutelar de Vila Marrana 
XV - Subprefeitura do 'piranga: 
Conselho Tutelar do 'piranga 
XVI - Subprefeitura do labaquara: 
Conselho Tutelar do Jabaquara 
XVII - Subprefettura de Santo Amaro: 
Conselho Tutelar de Santo Amaro 
XVIII - Subprefeltura de Campo Limpo: 
Conselho Tutelar de Campo tiMpO 
XIX Subprefeitura de Cidade Ademar: 
1. Conselho Tutelar de Cidade Ademar 
2. Conselho Tutelar de Pedreira 
XX - Subprefeitura de M"Boi Mirim: 
1, Conselho Tutelar de M'Boi Mirim 
2. Conselho Tutelar do Jardim São Luiz 
XXI - Subprefeitura de Capela do Socorro: 
1. Conselho Tutelar de Capela do Socorro 
2. Conselho Tutelar de Grajaa I 
3. Conselho Tutelar de Graiaii II 
XXII - Subprefeitura de Parelheiros: 
Conselho Tutelar de Parelheiros 
XXIII - Subprefeltura de São Mateus: 
1. Conselho Tutelar de São Mateus 
2. Conselho Tutelar do Parque São Rafael 
XXIV - Subprefeitura da Penha: 
1. Conselho Tutelar da Penha 
2, Conselho Tutelar de Cangaiba 
XXV - Subprefeitura de Cidade Tiradentes: 
Conselho Tutelar de Cidade Twadentes 
XXVI - Subprefeitura de Errnelino Matarazzo: 
Conselho Tutelar de Ermelino Mataras° 
XXVII - Subprefeitura de Guaianases: 
1. Conselho Tutelar de Guaianases 
2, Conselho Tutelar de Lajeado 
XXVIII - Subprefeitura de Requere: 
1, conselho Tutelar de Requere 
2. Conselho Tutelar de Jose Bonifácio 

M
at

ér
ia

 P
L 

89
3/

20
13

. R
O

DR
IG

O
 A

BI
LI

O
 T

O
M

AZ

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 58



XXIX - Subprefeltura de Itam Paulista: 
Conselho Tutelar de Itaim Paulista e Vila Curuca 
XXX - Subprefeitura de São larguei: 
I. Conselho Tutelar de São Miguel 
2. Conselho Tutelar do Jardim Helena 
XXXI - Subprefeitura de Aricanduva/Formosa/Carrão: 
Conselho Tutelar de Aricanduva e Vila Formosa 
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galha n° 	 do pri. 
N°  _OSO93 de 20:1_, 
O fUncionarl 

TVl— yø-j1  
Maria Sós d fltQtra 

TécnIro Adminis r -RF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0727/2003 dos Vereadores Carlos Neder (PT) e Alfredo 
Cavalcante (PT) 
"Altera a Lei nO 13.116, de 09 de abril de 2001, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - O artigo 5°, da Lel no 13.116, de 09 e abril de 2001, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos: 
"§ 1° - Ao conselheiro tutelar aplica-se o regime geral de previdência social. 
§ 20  - Será concedido afastamento ao conselheiro tutelar, sem prejuízo do 
percebimento da integralidade da remuneração prevista no caput deste artigo, nas 
seguintes hipóteses: 
I - gravidez, pelo período máximo de 4 (quatro) meses; 
II - invalidez temporária. 
§ 3° - Serão concedidas férias, por dois períodos de 15 (quinze) dias por ano, ao 
conselheiro tutelar. 
§ 4° - Nas hipóteses previstas no § 2 0  deste artigo, será convocado o suplente." 
Art. 2° - O disposto na presente lei será regulamentado por decreto do Executivo. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-01815/2012 apresentado em 06/12/2012 pelo Vereador 
Alfredo Cavalcante altera a autoria deste projeto. 

Publicação original no DOC 07/11/2003, p. 65: 

PROJETO DE LEI 01-0727/2003 do Vereador Carlos Neder (PT) 
"Altera a Lei no 13.116, de 09 de abril de 2001, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° - O artigo 5°, da Lei no 13.116, de 09 e abril de 2001, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos: 
"§ 1° - Ao conselheiro tutelar aplica-se o regime geral de previdência social. 
§ 20  - Será concedido afastamento ao conselheiro tutelar, sem prejuízo do 
percebimento da integralidade da remuneração prevista no caput deste artigo, nas 
seguintes hipóteses: 
I - gravidez, pelo período máximo de 4 (quatro) meses; 
II - invalidez temporária. 
§ 30  - Serão concedidas férias, por dois períodos de 15 (quinze) dias por ano, ao 
conselheiro tutelar. 
§ 40  - Nas hipóteses previstas no § 20  deste artigo, será convocado o suplente." 
Art. 20  - O disposto na presente lei será regulamentado por decreto do Executivo. 
Art. 30  - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

p10727-2003.doc 
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Folha na 
Na  0-14;n:Val  
O funcionar 

Mana Jo 	 a 
Técnico Admlni rrIJo.qF 10.940 

PROJETO DE LEI 01-0328/2006 do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. (PSDB) 
"Cria os Cursos de Formação de Conselheiros Tutelares no âmbito do Município 

de São Paulo, e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Ficam criados os Cursos de Formação de Conselheiros Tutelares a 

serem realizados nas próprias sedes dos Conselhos Tutelares instalados no Município 
de São Paulo. 

Artigo 20  - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente será 
responsável pela elaboração do conteúdo do referido Curso de Formação, definindo 
ainda sua periodicidade. 

Artigo 30  - A apresentação de Certificado de Conclusão do Curso de Formação de 
Conselheiros Tutelares é requisito essencial para a participação em eleição para o 
cargo de Conselheiro Tutelar na cidade de São Paulo. 

Artigo 4 0  - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Artigo 50  - As despesas decorrentes da Implantação desta Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 

p10328-2006.doc 
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Folha rr._6.9n..._ao proc. 
Na 	1- 	tia 20.-13  
O lune é 

Maria Jo 	 fa 
TécnIco AdmIn 	o-RF 10.990 PUBLICADO DOC 08/02/2012, PÁG 64 

PROJETO DE LEI 01-00020/2012 do Executivo 
(Encaminhado à Câmara pelo Sr. Prefeito com o ofício ATL 06/12). 
"Introduz alterações no artigo 13 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. O artigo 13 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, com a 
modificação introduzida pela Lei no 15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa a 
vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 13 	  
VI - formação escolar mínima correspondente ao ensino fundamental completo; 
VII - aprovação em prova de conhecimentos gerais sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente." (NR) 
Art. 2°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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Folha n° CR) 

N° DA- ORefl d. 24 .  
O funcio 

Maria ias 
Técnico AdmIni 

d ?WH. 
c•Rg 10.940 

PUBLICADO DOC 20/03/2013, PÁG 139 

PROJETO DE LEI 01-00115/2013 do Vereador José Américo (PT) 
"Altera o art. 12 da Lei 11.123, de 22 de novembro de 1991, que trata sobre o 
mandato dos membros dos Conselhos Tutelares, acrescenta à redação do art. 5 0  da 
lei 13.116, de 9 de abril de 2001 (alterada pela Lei 15.518, de 28 de dezembro de 
2011), que dispõe sobre a remuneração dos Conselheiros Tutelares), e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 10_  O art. 12 da Lei 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 12. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pelos cidadãos do Município, para um mandato de 4(quatro) anos, permitida 
1(uma) recondução, mediante o novo processo de escolha. 
Parágrafo único. Os Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 
2011 terão, excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse daqueles no 
primeiro processo de escolha unificado na forma disposta no art. 139 da Lei Federal 
8069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), em acordo 
ao texto da Lei Federal 12.696, de 25 de julho de 2012, que diz: 
§1 0  O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município de São 
Paulo, em observância a previsão constitucional, ocorrerá conforme estabelecido na 
Lei 12.696/12, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da 
eleição presidencial. 
§2° A posse dos Conselheiros Tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano 
subsequente ao processo de escolha. 
§3°  No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao 
candidato doar, oferecer, prometer ou entregar ao eleitor bem ou vantagem 
pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. 
Art. 20 . O art. 5 0  da Lei 13.116, de 09 de abril de 2011, alterada pela Lei 15.518, 
de 28 de dezembro de 2011, passa a vigorar acrescido dos parágrafos §1 0  e §2° 
com a seguinte redação: 
"Art. 5°. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro de 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei 11.511, de 19 de abril de 1994, 
pelo qual poderá optar o servidor público investido nessas funções. 
§1°. Além da remuneração fixada nos termos do `capur deste artigo, aos 
Conselheiros Tutelares é assegurado o direito a: 
I — Cobertura previdenciária; 
II — Gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal; 
III — Licença-maternidade; 
IV — Licença-paternidade; 
V — Gratificação natalina. 
§2°  Constará da Lei Orçamentária Municipal previsão dos recursos necessários ao 
funcionamento do Conselho Tutelar e, à remuneração e formação continuada dos 
Conselheiros Tutelares. 
Art. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 
competentes." 
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Folha n° 	02/ 	do proc 

N°Õ '1- ÕW#i de 20 
O funcioná 

Mar o 
Técnico Admin 	RE 10.940 PUBLICADO DOC 27/03/2013, PÁG 91 

PROJETO DE LEI 01-00140/2013 do Vereador Jair Tatto (PT) 
"Dispõe sobre alteração do Artigo 12 da Lei Municipal 11.123/1991 e acrescenta a 
redação do Art. 5 0  da Lei 13.116/2011, alterada pela Lei 15.518/2011 em face a 
Lei Federal 12.696/2012, que estabelece cobertura previdenciária, gozo de férias, 
licença-maternidade, licença-paternidade, gratificação natalina e mandato de 4 
(quatro) anos para os Conselheiros Tutelares". 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica alterado o artigo 12 0  da Lei 11.123/1991 e acrescenta a redação do 
Artigo 50  da Lei 13.116/2011; alterada pela Lei 15.51812011, em face da lei 
Federal 12.696/2012 que estabelece: 
I - O gozo de férias anuais remuneradas acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal; 
H - Gratificação natalina; 
III - Cobertura previdenciária; 
✓ - Licença-maternidade; 

O
V - Licença-paternidade; 
Art. 20  O Mandato dos membros do Conselho Tutelar será de 4 ( quatro ) anos. 
Art. 30  As despesas com a execução desta Lei correrão por tonta de dotações 
orçamentária próprias, suplementadas necessário. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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Folha n°445do proc. 

N° 	 de 2013.  
O funcionér 

PUBLICADO DOC 05/09/2013, PÁG 78 Mar a !o ê et 
Tèrenlen PcIrnIn 	 10.940 

PROJETO DE LEI 01-00612/2013 do Vereador Ari Friedenbach (PPS) 
"Altera dispositivo da Lei no 13.661, de 11 de novembro de 2003, que autoriza o 
Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou 
parcial, em grupo, para os Integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 
Metropolitana - QPG, nas condições que especifica". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA, 
Art. 1 0  - Passa a vigorar com a seguinte redação o artigo 1 0  da Lei no 13.661, de 
11 de novembro de 2003: 
Art. 1 0  - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por Invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, com 
valor indenizatório limitado a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), cabendo à 
Prefeitura o pagamento do respectivo prêmio. 
Art. 20  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 03 de setembro de 2013. Às Comissões competentes." 
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á de 
Folha ne 

Processo n° 
Carmen Cristina 

Malavazz 
RF. 11.197 -SGP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

ÇA0 PAULO 

 

16- PAR 
16- 004161201 4 
	

p10893-13 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0893/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que visa autorizar o 

Poder Executivo a contratar, mediante prévia licitação, seguro de vida e por invalidez 

permanente, total ou parcial, em grupo, para os Conselheiros Tutelares do município de São 

Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei. 

Com efeito, cuida a proposta de norma de predominante interesse local da Comuna, 

estando amparada no artigo 30, inciso I da Constituição Federal e nos artigos 13, inciso I e 

37, caput, da Lei Orgânica do Município, os quais conferem à Câmara competência para 

legislar sobre assuntos de interesse local. 

Como observa Celso Bastos a respeito do tema: 

Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse loca/. 

evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que qualquer matéria que 

afete uma dada comuna findará de qualquer maneira, mais ou menos direta, por 

repercutir nos interesses da comuna nacional. Interesse exclusivamente municipal é 

inconcebível, inclusive por razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma 

coletividade maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio 

todo. Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente com 

as suas necessidades imediatas, e. indiretamente, em maior ou menor 

repercussão, com as necessidades gerais  (in "Competências na Constituição de 

1988, Fernanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 1991, pág. 124, grifamos) 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 

sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 

reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

17 - RELCOM 
17- 00423/2014 
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o 
GEOR HATO 

cUuti 

CONTE LOPES 

EDUARDO TUMA 

FLORIANO PES 

JULIANA ARDOSO 

ROBERTO TRIPOLI 

dilyl,AFtA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folhe n° 	 de 

Mroneakao n° c% - 
çiv;•rço, Cr;stina Matavaz 

Kr, 11,197 -SGP-12 

p10893-13 

Quanto ao aspecto de fundo, cabe considerar que o Conselho Tutelar é, na dicção do art. 

131 do Estatuto da Criança e do Adolescente — Lei Federal n° 8.069/90, o órgão 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 

adolescente, enquanto que o art. 135 de referido Estatuto considera o exercício efetivo da 

função de Conselheiro Tutelar como serviço público relevante 

O Durante a tramitação da propositura deverão ser realizadas ao menos 2 (duas) audiências 

públicas, nos termos do art. 41, inciso XI da Lei Orgânica do Município, dependendo sua 

aprovação do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do 

art. 40, § 3°, inciso XII, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 07. OS•% 

Palácio Anchieta Viadut acarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br  
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Folha n°66 

do Processo n°01-893.2013 
Ana Lúci de Oliveira Sousa 
RF.: 100 

CAWRA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
SECRETARIA GER 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PRESIDENTE: MÁRIO COVAS NETO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 

O 

	

	
LOCAL: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
DATA: 04 DE JUNHO DE 2014 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

o 

14741 
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Folha n°67 
do Processo n° 01-893-2013 
Ana Lúcia de Oliveira Sousa 
RF.: 100823 

O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Declaro abertos os trabalhos da 9a 
audiência pública que a Comissão de Administração Pública, presidida por este vereador que 
vos fala, Mario Covas Neto, realiza no ano de 2014, tendo por objetivo expor e debater os 
seguintes projetos: 

1 - PL 488/2011, de autoria do Vereador Dalton Silvano (PV), que dispõe sobre 
normas e critérios para a instalação e fiscalização de brinquedos de diversão em buffets 
infantis, e dá outras providências. 

2 — PL 663/2013, de autoria do Vereador Marquito (PTB), que dispõe sobre a 
divulgação de informações sobre pessoas desaparecidas em meios de comunicação e 
estabelecimentos, e dá outras providências. 

3— PL 726/2013, de autoria do Vereador George Hato (PMDB), que dispõe sobre a 
inclusão do skate, do patins e do BMX como atividades integrantes da disciplina de educação 
física no ensino fundamental das escolas municipais no âmbito do município de São Paulo. 

O  4 — PL 836/2013, de autoria do Vereador David Soares (PSD), que autoriza o 
Executivo a criar incentivo para os bons pagadores no município de São Paulo e dá outras 
providências. 

5 — PL 886/2013, de autoria dos Vereadores Paulo Fiorilo (PT), José Américo (PT), 
Natalini (PV), José Police Neto (PSD), Marco Aurélio Cunha (PSD), Ricardo Young (PPS), 
Coronel Telhada (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB) e Ari Friedenbach (PROS), que cria o 
programa de intercâmbio educacional no âmbito da Secretaria Municipal de Educação e dá 
outras providências. 

6— PL 893/2013, de autoria do Vereador Paulo Frange (PTB), que autoriza o Poder 
Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, 
para os conselheiros tutelares, e dá outras providências. 

Essas audiências foram publicadas no Diário Oficial da Cidade de São Paulo desde 
o dia 30 de maio de 2014 até hoje, 4 de junho de 2014; na Folha de S.Paulo, no dia 2 de junho 
de 2014; Diário de S.Paulo, no dia 3 de junho de 2014. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.qov.br ,  link Auditórios On-Line. 

Foram convidados para estas audiências, além dos autores dos projetos em pauta 

O  
e demais Srs. Vereadores desta Casa, os Srs.: Antonio Cesar Russi Callegari, Secretário 
Municipal de Educação; Luciana de Toledo Temer Castelo Branco, Secretária Municipal de 
Assistência e Desenvolvmento Social e Fábio Silvestre, Presidente do Conselho Municipal de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA. 

Solicito às pessoas que queiram debater qualquer desses projetos para que façam 
suas inscrições ao lado na secretaria da Comissão. 

Não havendo oradores inscritos para discutir o item 1 da pauta, declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 448/2013, do Vereador Dalton Silvano. 

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
663/2013, do Vereador Marquito. 

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
726/2013, do Vereador George Flato. 

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
836/203, do Vereador David Soares. 

O próximo item é o PL 886/2013, de autoria dos Vereadores Paulo Fiorilo (PT), 
José Américo (PT), Natalini (PV), José Police Neto (PSD), Marco Aurélio Cunha (PSD), Ricardo 
Young (PPS), Coronel Telhada (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB) e Ari Friedenbach (PROS). 

Há um orador inscrito. 
Tem a palavra, por três minutos regimentais, o Sr. João Batista, assessor do 

gabinete do Vereador Natalini. 
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Folha n°68 
do Processo n 01-893-2013 
Ana Lúcia de l veira Sousa 
RF.: 100823 

O SR. JOÃO BATISTA — Boa tarde, Sr. Presidente, senhoras e senhores 
presentes, esse projeto cria um intercâmbio no âmbito da Secretaria Municipal de Ensino de 
São Paulo com organismos internacionais. É um intercâmbio para alunos, professores, 
servidores públicos com entidades internacionais que possam colaborar na educação e na 
formação profissional dessas pessoas. 

Numa cidade com a dimensão de São Paulo é fundamental que haja esse diálogo 
dos profissionais da área da educação e dos alunos com organismos internacionais. Hoje o 
quintal da nossa casa é o planeta Terra. Então, com a economia e a educação globalizadas a 
cultura local hoje também está se globalizando. É muito comum vermos feira das Nações com 
festas de outras países, de outros povos, de outras culturas, que vão se inserindo na cultura 
nacional. 

Da mesma forma que temos que ter esse intercâmbio cultural, também defendemos 
que haja, de forma institucionalizada, patrocinada pelo município, um intercâmbio também de 
profissionais e alunos do sistema municipal de ensino com organismos internacionais, que só 
proporcionarão enriquecimento cultural, profissional a cada uma dessas pessoas. 

Nesse sentido, viemos defender a aprovação desse projeto e sua tramitação e pedir 
aos Srs. Vereadores desta comissão que deem o parecer favorável. 

Era isso. Agradeço a oportunidade, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mario Covas Neto) — Muito obrigado, Sr. João Batista. Peço 

desculpas pelo telefonema, que dizia respeito ao Vereador Caiais, de Juiz de Fora, que virá 
num evento aqui na sexta-feira e gostaria de confirmar o horário. Pelo desculpas por não ter 
prestado a devida atenção ao seu depoimento. Mas está registrado no nosso sistema de som. 

Não havendo mais oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
886/2013. 

Não havendo oradores inscritos, declaro encerrada a audiência pública ao PL 
893/2013, do Vereador Paulo Frange (PTB). 

Nada mais havendo a tratar declaro encerradas as audiências públicas. Convido 
todos os interessados a comparecerem na próxima quarta-feira, às 13h30 para uma nova 
sequência de audiências públicas. 

Estão encerrados os trabalhos. 
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Sa a da Comissão de Administr 

 

Folha n* bq .....----do ...—,„....—. 

Processo n°,0/* 43 
.y .  Ana Lúcia de Oliveira Sou 

RF. 100.323 - SGP-12 16- PAR 
16- 01072/2014 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 0893/13 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 089312013. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Vereador Paulo Frange, que "autoriza o Poder 

Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para 

os Conselheiros Tutelares, e dá outras providências". 

Nos termos do projeto, autoriza-se o Executivo a contratar, por meio de prévia licitação, 

seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os Conselheiros 

Tutelares, com valor indenizatório equivalente ao pago para a Guarda Civil Metropolitana, 

estabelecido na lei 13.661 de 11 de novembro de 2013. 

Esta indenização será devida ao Conselheiro Tutelar ou a seus beneficiários quando o 

sinistro ocorrer em serviço, assim constatado pelos respectivos registros, bem como durante o 

trajeto residência - trabalho ou trabalho - residência. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a iniciativa, entende o autor do projeto 

que os "Conselheiros Tutelares trabalham em área de vulnerabilidade social, muitas vezes em 

conflitos familiares e/ou conflitos locais que envolvem o menor e a violência." E, desta forma, 

justificar-se-ia a concessão de tal proteção securitária. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto. 

Há de se destacar que houve uma audiência pública acerca do projeto, cuja realização se 

deu em 04/06/2014, entretanto não houve inscritos para se pronunciarem sobre o tema em 

questão. 

Em vista do exposto, a Comissão de Administração Pública é favorável ao projeto. 

CO• L CAMILO 	 MARQUITO 

PASTOR EDEMILSON CHAV S 

17- RELCOM 
GILSON BARRETO 
	

17- 01084/2014  SOU :NTOS 

P'alácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.caálarasp.gov.br  
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em  

residente da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Folha n°  10  do proc. 

1 	 n° 	?Yr? de 20 _12. 
CiULIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento: 

Caio Césa o lgues 
RF 11.287 - SGP-12 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que, previamente ao parecer 

desta Comissão, o Sr. Presidente desta Casa ncaminhe, para análise-é-realização 

de audiência pública, o presente Projeto 	n° 893/2013 à .uta Comissão de 

Saúde, Promoção Social, Trabalho e 	lher, ten o em vist•ue a propositura dispõe 

sobre matéria da competência de a lise dessa omis 

/2010 

Sr. Presidente: 

Encaminho-I 

Vereador Relat r. 

evidas providências, tendo em vista solicitação do Sr. 

Determino o encaminhamento à Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho 

e Mulher, nos termos do artigo 17, inciso II, alínea "b" e art. 46, V, do Regimento 

Interno, para emissão de parecer e realização de audiência pública. 

3 / 2 o -13-  

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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FL. N" 71 

Proc. n3J2O13 

Liliane Jun Ogura 	1.1.095 

CAPLIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

PRESIDENTE: CALVO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 25 DE MARÇO DE 2015 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Grafia(s) não confirmada(s) 
• Orador não identificado 
• Intervenção, expressão ou palavra ininteligível/inaudível 
• Manifestação fora do microfone 

15404 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N° 72 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

	
Proc. n°01-893/2 

REUNIÃO: 15404 	DATA: 25/03/2015 	FL: 72 DE 5 
	

Liliane Jun Ogura — RF:11.095 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Com a presença dos Vereadores 
Aníbal de Freitas Filho, Wadih Mutran, Calvo, Noemi Nonato, Natalini e eu, na presidência, 
declaro aberta a 3a audiência pública do ano de 2015. 

Agradeço imensamente a presença Sr. Alaor. Nós estamos à disposição. 
As pessoas que quiserem debater, deverão se inscrever com as Sras. Liliana ou 

Vera, Secretárias da Comissão. Será estipulado um prazo de três minutos para a fala de cada 
UM. 

Passemos à pauta. O primeiro item é o PL 800/13, de autoria do Vereador David 
Soares, que determina que todos os alimentos industrializados devam conter o percentual de 
sódio. (Pausa) Considero realizado o PL 800/13. 

Passemos ao PL 329/14, de autoria da Vereadora Patrícia Bezerra, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade da colocação de placas nas entradas nos locais que especifica, com 
os seguintes dizeres: "A exploração sexual de crianças e adolescentes é crime, punido com 
reclusão de quatro a dez anos e multa". É pouco quatro a dez anos, mas tudo bem - "e dá 
outras providências". (Pausa) Considero realizado o PL 329/14. 

O SR. CALVO — Sra. Presidente, eu gostaria de fazer a defesa rapidamente do seu 
projeto, que é maravilhoso, no sentido de coibir a exploração sexual a menores e inclusive a 
indefesos. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Com certeza, em lugares de 
aglomeração de pessoas, como hotéis, bares e boates, onde tem que haver essa placa na 
porta. 

O SR. CALVO — Pelo mérito, como não há ninguém contrário aqui, ele deverá 
prosperar. Então, Sra. Presidente, decrete já, por favor. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Obrigada, nobre Vereador. 
Passemos à segunda audiência pública ao PL 265/2006, de autoria do Vereador 

Calvo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de o Executivo dar publicidade sobre crianças e 
adolescentes desaparecidos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

O SR. CALVO — É mais um instrumento de tentarmos localizar as nossas crianças 
e os nossos jovens, que hoje, mais do que nunca, são levados e habituados na prostituição e 
no tóxico. Esse é o mérito, e não havendo nada contrário... 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Considero então realizado o PL 
265/2006. 

Passemos ao próximo item, PL 556/2013, de autoria do Vereador Eduardo Tuma, 
que disciplina a exposição pública de material erótico e pornográfico, de conteúdo impróprio 
para menores de 18 anos no Município de São Paulo. Há algum inscrito? 

A SRA. CAROLINE - Boa tarde, Vereadores, gostaria de agradecer a palavra. Sou 
Caroline, da assessoria do Vereador Eduardo Tuma. Esse projeto é como o da Sra. Patrícia e 
do Vereador Calvo, que também vem preservar as nossas crianças. Evitar a exposição muito 
forte nas bancas, em lugares que tenham conteúdos impróprios a menores de 18 anos. 

Na verdade isso já está previsto no artigo 78 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente que prevê: as revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado à 
crianças e adolescentes deverão ser comercializados em embalagem lacrada com advertência 
do seu conteúdo. 

Não é nada contra a legalidade nem a parte jurídica disso enquanto se aplica na 
nossa Cidade, mas mesmo havendo esse artigo no ECA ainda assim há bancas que colocam 
algo muito exposto para as crianças e que para nós tem sido muito prejudicial, para a nossa 
geração. 

Então só pedir para que seja aprovado e que tenha parecer favorável. Muito 
obrigada. 

O SR. CALVO - Parabéns pela defesa. Inclusive, vemos exposto do lado de fora, 
mesmo que a pessoa não entre na banca, andando na calçada dá de cara com essa apologia 
toda, a banalização. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N° 73 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

	
Proc. n° 01 93R13 

REUNIÃO: 15404 
	

DATA: 25/03/2015 	Ft.: 73 DE 5 	 Liliane Jun Ogura — RF:11.095 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) - Aliás, o Brasil é um dos países mais 
eróticos do mundo nesse sentido. Parabéns. Considero então realizada a audiência pública ao 
PL 556, do nobre Vereador Eduardo Tuma. 

O 50  item é o PL 893/2013, do Vereador Paulo Frange, autoriza o Poder Executivo 
a contratar seguro de vida por invalidez permanente, total ou parcial em grupo, para os 
conselheiros tutelares e dá outras providências. Há algum inscrito? 

O SR. CALVO — É um projeto que, inclusive, não só como essa comissão está 
pedindo o curador também para o idoso ou para o deficiente, isso só vem estimular 
principalmente uma sociedade mais justa. Então é um projeto que deverá prosperar. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Considero o PL 893/2013 realizado. 
O 6° item é o PL 18/2014, do Vereador Vavá, que cria § único no artigo 2° da lei 

15.778, de 03 de junho de 2013, que dispõe sobre condições sanitárias e de conforto nos 
locais de trabalho a céu aberto dos motoristas e trabalhadores de transporte rodoviário urbano 
e dá outras providências. Há algum inscrito? (Pausa) Considero realizado. 

O 7° item é o PL 81/2014, de autoria da Vereadora Edir Sales, que institui na 
Guarda Civil Metropolitana de São Paulo assistência médica hospitalar e dá outras 
providências. Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo considero realizado. 

Vamos abrir então para as pessoas que querem participar e debater. O primeiro 
inscrito é o nosso sempre acompanhante, Sr. Laerte Brasil. 

O SR. LAERTE BRASIL — Presidente da Uni Cosmos, Trabalho, 
Ennpreendedorismo e Cidades, nós temos uma militância no SUS desde sua fundação há 25 
anos. Participei de mais de 400 conferências municipais e estaduais, 14 conferências 
supremas nacionais e três conferências nacionais de saúde do trabalhador. 

Já na primeira conferência eu idealizava, para o Ministério da Saúde, o projeto de 
instalação do SAMU. E na 12a  conferência das motolâncias e outras ações. Mas o Sistema 
Único de Saúde hoje é o melhor sistema do planeta. Mas pelos motivos de má gestão e 
corrupção transformou-se as unidades básicas e os hospitais privados públicos em verdadeiros 
matadouros. 

Vi, agora, a comissão discutindo o passe saudável. A nossa sugestão, aqui, seria a 
criação do Sistema Nacional de Passe Saudável, entregando ao Governo Federal o SUS, ao 
Ministério da Saúde, à Secretaria de Estado e às secretarias municipais, pois a verba que é 
aprovada nos orçamentos, das secretarias de saúde estaduais são do Sistema Único de 
Saúde. 

Fizemos uma pesquisa que revela: do número de partos que acontecem no pais, 
35% dos bebês acabam mortos nesses matadouros. 

O não é fácil. Eu comparo, hoje, o sistema de corrupção no País: é uma verdadeira 
máquina. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Para encerrar, por favor, já está dando seus três 
minutos. 

O SR. LAERTE BRAZIL — Eu sei, já estou encerrando. A máquina tem os botões, 
as engrenagens e os bonecos. Os ladrões são aqueles que apertam os botões, onde a Justiça 
nunca chega. 

As engrenagens são os corruptores que pegam o dinheiro roubado e distribuem 
para a corrupção e seus bonecos. 

Estou dando o exemplo de uma engrenagem: o Comandante do II Exército que 
pega dinheiro roubado para distribuir no Exército para me perseguirem. E, ao público, ficam 
com os ladrões, usando tática de vampiros (ininteligível). 

Esse é um exemplo, são as engrenagens. Há várias no País. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Obrigado, Sr. Laerte. 
O SR. LAERTE BRAZIL — E, para encerrar, Sr. Presidente, além da dengue que se 

alastra no País, o Brasil está superando até a África no que tange à AIDS, nessa faixa etária de 
14 a 25 anos. 
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Liliane Jun Ogura5-- R'  F:11.095 

Por exemplo, começou a se distribuir preservativos. Mas esses preservativos são 
comprados pelo Ministério da Saúde, sendo que 55% são desviados e vendidos em 
estabelecimentos comerciais. 

Acho que deva ter uma programação de Educação nas escolas, nas famílias, para 
prevenção da AIDS no País. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Sinto muito, mas seu tempo se encerrou. 
O SR. LAERTE BRAZIL — Era o que eu tinha a dizer. Obrigado pela palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Muito obrigado. Com  a palavra o Sr. Feliciano 

Gomes de Araújo. Seja bem vindo. 
O SR. FELICIANO GOMES DE ARAÚJO — Boa tarde, Sr. Presidente, Sras. e Srs. 

Vereadores. 
Meu nome é Feliciano Gomes de Araújo, represento a Comunidade Jardim São 

Jorge, Butantã, bem como a área da Saúde pelas UBS e AMA Jardim São Jorge. 
Essa falta de remédio que já está acontecendo há tempo. E ainda a falta de 

material para os médicos trabalharem. Queria perguntar se poderíamos ter, aqui, hoje, algo de 
concreto para que possamos passar para a nossa comunidade, que está sempre reclamando 
disso: "Falta uma coisa; falta outra". 

Gostaria de sair daqui, hoje, com algo para dizer a eles, pois eu estou com uma 
comissão de moradores e queríamos passar isso para o nosso pessoal. Pois já está realmente 
ultrapassando os limites. Falta isso, falta aquilo, falta remédio. Eles perguntam sempre como é 
que vai ficar. 

Peço que os senhores nos respondam — a mim e a nossa comissão — como 
podemos sair daqui com algo certo. 

Vejam bem: 35 mil pacientes dentro de um posto de saúde, UBS, reclamando, 
como podemos fazer. 

Estamos pedindo uma solução, se puderem nos dar. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Sr. Feliciano, vou lhe pedir um favor. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) - Gostaria que o senhor encaminhasse por escrito a 

esta Casa, inclusive se o fizer o levantamento dos medicamentos que estão faltando, 
especificamente na unidade e na região, vamos receber e encaminhar. O Dr. Eurípedes está 
aqui acompanhando e vai levar. E todos os senhores que queiram fazer esses apontamentos 
serão bem-vindos. 

Vou colocar algumas questões a respeito da Dengue. Hoje, entregamos o ofício nas 
mãos do Sr. Secretário de Assuntos Governamentais que foi Ministro da Saúde, Dr. Padilha, 
inclusive hoje está no Jornal Folha de São Paulo que o Secretário de Estado, está investindo 
10 milhões, principalmente em contratação de urgência e temporário de pessoas na ajuda o 
combate a Dengue, na Cidade de São Paulo, que já levaram a óbito 70 pessoas esse ano. Se 
está preocupando o Governo do Estado, há também a preocupação no Município. Vamos 
reiterar o nosso pedido, desse investimento, dessa contratação também na Cidade de São 
Paulo. O tema está aberto. Vamos tratar durante toda semana. Na zona Leste tivemos o último 
boletim, realmente, aquilo que a senhora falou em ltaquera, está alto o índice de dengue. 

Pode dirigir-se ao microfone. 
O SR. SEBASTIÃO DANTAS — Faço parte do Conselho Participativo Municipal e 

do Fórum Social da Saúde Cidade Adhemar/Pedreira. Estou bem focado para o que fui eleito, 
representar meu povo, mas ontem fiquei surpreso com o que aconteceu referente a Dengue. 
Moro em condomínio fechado, com segurança, bem fiscalizado pela saúde, pela UBS Jardim 
Minam 2 e ontem foi descoberto um caso de Dengue. Uma senhora que não sai de seu 
apartamento para nenhum lugar, infelizmente, fiquei sabendo, ontem á noite, que ela estava 
contaminada com a Dengue. Foi onde fiquei surpreso e hoje antes de vir aqui na Câmara 
Municipal de São Paulo fizemos uma vistoria na redondeza para ver como anda os entulhos, 
água parada, esgoto, devo dizer que fiquei bem preocupado. 
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LtlianeJ nOgu —RF:11.095 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Se ela não sai de casa, está com Dengue, 
imaginem quem sai. O senhor leva um ofício para a coordenação da sua região. 

O SR. SEBASTIÃO DANTAS — Aproveito para agradecer a Secretaria de Saúde de 
São Paulo, porque temos a UBS de primeira linha na região Jardim Minam 2, e agora estamos 
ganhando um hospital público, antigo Santa Marina, na Av.Santa Catarina, que já inaugurou 
uma UPA. Então, lá graças a Deus, para nós está bem e os agentes de saúde frequentam os 
apartamentos, a região, a redondeza, mas infelizmente, aconteceu isso. 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Fique atento e vá reforçando o monitoramento da 
epidemiologia local por meio da coordenadoria de saúde regional. 

- Apartes fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Amanhã acontece um comitê de combate á 

Dengue. O senhor pode passar a informação. 
O SR. 	  - É oportuno essa questão da dengue. Está sendo 

reinstalado esse comitê civil de luta contra a Dengue. Onde está confirmada a participação de 
várias associações de moradores, entidades de classes, entidades da área de saúde. 
Acontecerá às 13h aqui na Câmara Municipal de São Paulo. Confirmada presença de várias 
entidades da sociedade civil. Inclusive da Igreja Católica, participando dessa luta de 
conscientização e combate a Dengue. Obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Calvo) — Não havendo mais nada a ser tratado. Estão 
encerrados nossos trabalhos. 
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RF. 11.095- SGP-12 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PAR 

1042;2015 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO 
E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 89312013. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, autoriza o Poder Executivo 
a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
Conselheiros Tutelares, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável. 

O projeto em questão visa autorizar o Poder Executivo a contratar mediante prévia licitação, 
seguro de vida e por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os conselheiros 

O 
tutelares do município de São Paulo, com valor indenizatõrio equivalente ao pago para a Guarda 
Civil Metropolitana, estabelecido na lei 13.661, de 11 de novembro de 2013. Importante salientar 
que a referida indenização será devida ao conselheiro tutelar quando o sinistro ocorrer em 
serviço, assim constatado pelos respectivos registros, bem como durante o trajeto residência - 
trabalho ou trabalho - residência. 
Segundo o autor do projeto os "conselheiros tutelares trabalham em área de vulnerabilidade 
social, muitas vezes em conflitos familiares e/ou conflitos locais que envolvem o menor e a 
violência," deste modo, justifica-se a concessão de tal seguro.' 	' 	" 	••• 	••••••• 
A violência assalta e amedronta cotidianamente a todos. Ela está presente nas relações sociais, 
nas ruas, no espaço doméstico, nas instituições políticas, alem de se transformar em espetáculo 
nos meios de comunicação. Do ponto de vista social, é importante garantir indenização pecuniária 
aos conselheiros tutelares que atuam sob situação de risco. 

Em face do exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social Trabalho e Mulher, no âmbito de 
sua competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, 
favorável o parecer. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em 
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r- olha 

Processo ta/3  

514etr 
.g.11.261-E.fP-12 CAISARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Senhor Presidente: 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 893/201 .3: 

1°) Quais os custos advindos com a implementação da propositura? Qual seria o 
seu impacto orçamentário-financeiro? 

2°) Existem ações da Prefeitura Municipal, em planejamento ou em execução, 
que venham ao encontro do pretendido pelo projeto? 

CÓPIA 
3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

411111illir\rer. Or ta,eem (di) / idN / 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver. sé Polic- 'eto, e 
Presidente da Comi 

de Finanças e Orçam 

Autorizo o encamin amento nos termos do a go 68 do Regimento Interno. 

são 
nto 

41 

Ver. Antonio D nato, em  
esidente 

Palâcio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 wonv.camara.sp.gotbr M
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RF.11.261 	F-12 

São Paulo, 12 de agosto de 2015. 

ANTONIOIDPNATO 
Presi 	te 

illberti a 
Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justific 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO Folha n° 	  

processon =04-n3i/3  

Oficio SGP-12 n° 391/2015 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n°893/2013, de autoria do Vereador Paulo Frange, 

que autoriza o Poder Executivo a contratar seguro de vida e por invalidez permanente, 

total ou parcial, em grupo, para os conselheiros tutelares, e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 20  andar Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-421 6 — financasorcamentoacamarasp oicv br 
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CAPAARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 02 de março de 2016. 

Oficio SGP-12 n°05412016 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao deliberado pela Comissão de Finanças e Orçamento, 

reitero a Vossa Excelência o Oficio n° SGP-12 n°391/2015, referente ao PL 893/2013, 

de autoria do Vereador Paulo Frange, pelo qual solicita informações ao Poder 

Executivo. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANTOtMIDQNATO 
P res iHeh te 

5.O.1)1 -A .T, L 

Anexo: cópia do oficio citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

03 NAR 2C16 

RECEBIDO 

Aft; rtina no-rent/no 
FF: 793.092.5 
511,151/An, 

PilláCi0 Anchieta - Viaduto Jacarei, 100.2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 0131 
Fone (11) 3396-4216 — financasoncomentoCcamarastdoov.bt 
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92.0 Folha n° 	 do  

Processo n° Cl-- tq5/ 1  
Carmen Cristina Malavaz 
PF 11.197 et% 

Ver. Ant ato, em 04-i G / ,int6  
sidente 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Senhor Presidente: 

• Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que seja reiterado o pedido 
ao Poder Executivo de resposta aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 893/2013 
encaminhados com data de recebimento de 17/ago/2015 em SGM-ATL e sem resposta até 
19/05/2016: 

1°) Quais os custos advindos com a implementação da propositura? Qual seria o 
seu impacto orçamentário-financeiro? 

2°) Existem ações da Prefeitura Municipal, em planejamento ou em execução, 
que venham ao encontro do pretendido pelo projeto? 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

Ver.Ota,em 2, S." / 
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

arnis - 
'4rni ova , em ,., . /, /g,4 

residente \da Comissão 
de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palácio Anchiefa Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp,gov.br 
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Folha n° 	% 	do •  

Processo n°10 1  
Carmen Cristina Malavazzi 
RE 11.197 Ai 

CANJARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 06 de junho de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 33212016 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2 °, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município reitero a Vossa Excelência o pedido de 

informações efetuado no oficio SGP-12 n° 54/2016  sobre o Projeto de Lei n° 

89312013 1  de autoria do Vereador Paulo Frange, que "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A 

CONTRATAR SEGURO DE VIDA E POR INVALIDEZ PERMANENTE, TOTAL OU PARCIAL, EM GRUPO, 

PARA OS CONSELHEIROS TUTELARES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

ANT 

'Cor Vieira os Santos 
RE 714 741-4 

An. 
Anexo: cópia do requerimento citado e do oficio encaminhado anteriormente. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3087-7166 

Palacio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100.2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentiMicamaraeoziov.br 
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g ata  > e folhado InformsOu 
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FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Atefrittnea 	 P7a-  o a a, 42 

São Paulo, 7 de 

GABINETE DO PREFEITO 

J. or. no õs 	G 
Ref.: Ofícios SGP-12 n° 39112015, n° 5412016 e n °  332/2016 	

DOCREC 

932/2016 

Senhor Presidente 

g 

Reportando-me aos ofícios acima referenciados, eril 

atenção ao requerimento da Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho I 

essa Presidência cópia das informações oferecidas pela Secretaria Municipal dâ 

Direitos Humanos e Cidadania a respeito do Projeto de Lei n° 893/13, de autori 

do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a contratação de seguro de vida PP 

por invalidez permanente aos conselheiros tutelares. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meu% 

protestos de apreço e consideração. 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

DIREITOS HUMANOS 
E CIDADANIA 

Coordenação de Políticas para Crianças e Adolescentes 

CÓPIA 
Do Processo n° 2015-0.216.764-2 

Folha de informação n° 09 

São Paulo, 31 de Outubro de 2016 

- 

Mama dos 5, Wang° da SIWe 
M 1 1/11t0 00 Apoio 
RI: 532 ■304.7 
SMOHC/GAB 

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e 
Orçamento, referente ao PL 893/13, de autoria do Legislativo, que autoriza o Poder 
Executivo a contratar seguro de vida por invalidez permanente, total ou parcial, em 
grupo, para os Conselheiros Tutelares. 

SMDHC/CG 
Prezado Senhor Luiz Guilherme Mendes de Paiva 
Chefe de Gabinete 

Ao cumprimentá-lo, encaminhamos esclarecimentos da CPCA/SMDHC sobre 
os questionamentos do Poder Legislativo acerca do PL 893/13, referente à 
contratação de seguro de vida para os Conselheiros Tutelares. 

1°) Quais os custos advindos com a implementação da propositura? Qual 
seria o seu impacto orçamentário-financeiro? 

Fora realizada pesquisa de mercado com diversas empresas do ramo de 
seguros coletivos. Segundo as empresas, os preços variam de acordo com o perfil do 
segurado, não havendo nenhuma tabela de preços padronizada. Seriam necessários 
dados específicos de cada um dos conselheiros para estabelecer o valor global do 
contrato. Diante de tais entraves, não foi possível calcular os custos e, 
consequentemente, o impacto financeiro-orçamentário da propositura. 

2°) Existem ações da Prefeitura Municipal, em planejamento ou em 
execução, que venham ao encontro do pretendido pelo projeto? 

Entre os meses de março e abril de 2016, a SMDHC, através plataforma virtual 
"São Paulo Aberta", realizou consulta pública para Projeto de Lei para funcionamento 
dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo. A cobertura dos conselheiros 
tutelares com seguro de vida estava entre os comentários destacados na referida 
consulta. Isto é, a proposta de lei advinda do Executivo Municipal ainda será objeto de 
deliberação interna e será avaliada pela Câmara dos Vereadores da cidade. 

Rua Libero Badana, 119 — 5 2  Andar— Centro — São Paulo/SP CEP: 01009-000 
Telefones: 55. 11.3113-9643 / 55. 11. 3113-9646 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

DIREITOS HUMANOS 
E CIDADANIA 

1 
Ellzama d. S. NonOlo de Silva 

Agonie de Apoio 
RE 572 004.7 
SMOHC/GAB 

Coordenação de Políticas para Crianças e Adolescentes 

3°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, por meio da 
Coordenação de Políticas para Criança e Adolescente, coloca-se favorável a 
alterações legais e administrativas que valorizem a ação dos Conselhos Tutelares. 
Acreditamos que a equiparação dos direitos dos Conselheiros e Conselheiras 
Tutelares aos dos Servidores Municipais é o caminho para tal valorização. Assim, 
acreditamos que a luta por direitos a benefícios trabalhistas, regulamentações mais 
claras e coerentes em relação aos horários de trabalho e plantão, além da valorização 
salarial, são proeminentes frente à necessidade de Seguro de Vida. Desta forma, 
seguiremos, enquanto Coordenação, nas atividades de estruturação e valorização 
dos Conselhos Tutelares da cidade. 

Sem mais, aproveito para renovar os nossos protestos de estima e distinta 
consideração. 

MARCELO CABRAL SCHWARZBERG MILANELLO 
Coordenador 

CPCA/SMDHC 

Rua Libero Badard, 119 — 5 2  Andar — Centro — São Paulo/SP CEP: 01009-000 
Telefones: 55. 11. 3113-9643 / 55. 11.3113-9646 
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DIREITOS HUMANOS 
E CIDADANIA 

\.• ts bea119:619 .116; (1 

1 , b6Vwfr.A 
- . 	 - 

CÓPIA 
Folha de Informação n° 11 

01/11/2016. 

■// Do processo n° 2015-0.216.764-2 Elizarna dos S NOlinto ~MI 
Aponto do Apoio 

ASSUNTO: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e sItInWalúto, 
referente ao Projeto de Lei n° 893, de autoria do Legislativo, que autoriza o Poder Executivo a 
contratar seguro de vida por invalidez permanente, total ou parcial, em grupo, para os 
Conselheiros Tutelares 

J 

dè..* 
é  

Prezada Senhora, 

"4+5 vt- 
Em atendimento ao solicitado à folha de informaçao n° 7, ratifico e encaminho 

resposta do Coordenador de Políticas Públicas para CfrarkaAdorts .cente . 
IVA 	

AISATS:■ 03:: 

Coloco-me à disposição para maiores esclarecimentos. 

e 

Atenciosamente, 

LUIZ GUILHERME DE MENDES PAIVA 
Chefe de Gabinete 

SMDHC 

Prezada Senhora 
JUNE ALBERICI DE MELLO 
Secretaria do Governo Municipal - An 
Viaduto do Chá, 15 — Edifício Matarazzo — Centro 

LR/je 

Rua Libero Badarô, 119 - 6° andar - Centro - São Paulo/SP Cep: 01009-000. 
Telefones: 55. 11. 3113-9913/ 55. 11.3113-9902 

E-mail: smdhcgabinete@prefeitura.sp.gov.br  
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r SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 
termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo cai/  
Nome 

SGP-12 
CatmeflCtt1n8 Malavani 

RE 11.191 • SGP,12 

SECRETARIA DE DOC 	AÇÃO 
SUPERVISÃO DE AflI O GERAL 

Proc. •rwrado 

rquic 	.s.,.9" 

O Func.°  

  

   

Ing7 11  
SECRETARIA Dr DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

(53 	 Proc. encerrado com 

Arquivado em  OGÍVI  )200 
O Func ° 	  

Seguetra) juntado(s), nesta data 
docurnento(a) nyby;cackyk) sço:: 

e fe!ha 
sob ne d 	_O  

todiride %Nein Leonard. 
IlfenkoAdrainistrativo 

RE11.226 M
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itadri de °Linha Lo - • ' 
AdministrativogLn3  0-11.226 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
450  GV - VEREADOR PAULO FRANGE 

REQUERIMENTO 

RDS 

58/2017 

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275+2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos os 

Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: 

PL 429 1997 PL 652 2002 PL 803 2007 PL 574 2010 PL 740 2013 

PL 501 1997 PL 667 2002 PL 304 2008 EL 1 2011 PL 868 2013 

PL 1008 1997 EL 713 2002 PL 356 2008 EL 2 2011 PL 893 2013 

PL 98 1998 PL 170 2003 PL 357 2008 PL 3 2011 PL 26 2014 8 
PL 103 1998 EL 171 2003 PL 358 2008 EL 4 2011 PL 39 2014 

PL 224 1998 PL 179 2003 PI 359 2008 PL 5 2011 PI 528 2014 

PL 225 1998 PL 2006 2003 PL 420 2008 PL 6 2011 PL— 532 2014 

PL 371 1998 EL 236 2003 PL 421 2008 PL 7 2011 PL 231 2015 

PL 372 1998 PL 237 2003 PL 584 2008 PL 27 2011 PL 449 2015 

PL 374 1998 PI_ 239 2003 PL 650 2008 EL 69 2011 PL 471 2015 

PL 375 1998 PL 290 2003 PL 25 2009 PL 383 2011 PL 515 2015 

PL 410 1998 PI_ 318 2003 PL 81 2009 AL 393 2011 PL 600 2015 

PL 433 1998 EL 319 2003 0 1 159 2009 PL 394 2011 PL 663 2015 

PL 539 1998 EL 365 2003 PL 219 2009 PI 579 2011 PL 664 2015 

PL 465 1999 EL 415 2003 PL 368 2009 EL 586 2011 PL 665 2015 

PL 466 1999 EL 416 2003 PL 397 2009 PL 597 2011 EL 369 2016 

PL 480 1999 EL 465 2003 EL 445 2009 EL 600 2011 EL 370 2016 

PL 175 2000 EL 519 2003 PL 446 2009 PL 605 2011 PL 385 2016 

PL 84 2001 PL 209 2004 PL 474 2009 PL 609 2011 EL 407 2016 

EL 316 2001 EL 106 2005 P! 475 2009 EL 619 2011 PL 437 2016 

PL 317 2001 EL 121 2005 EL 476 2009 EL 102 2012 PL 449 2016 

EL 390 2001 AL 769 2005 EL 516 2009 EL 122 2012 PL 450 2016 

PI 5 2002 PL 799 2005 PL 517 2009 EL 421 2012 PL 451 2016 

PL 204 2002 PI 204 2006 PL 577 2009 PI 58 2013 EL 452 2016 
~~ablICRee 

PL 287 2002 PL 405 2006 PI_ 737 2009 PL 110 2013 t:,:g9n.,:cArtn 
PI_ 304 2002 PI 545 2006 EL 24 2010 EL 179 2013 

EL 317 2002 EL 580 2006 PI 108 201C EL 206 2013 .• 
QaTEV 2311 

Palacio Anchieta Viaduto danarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11)339 -3. 
Acerw aulofran e com br 	httpl/paulofrange.blogspolcorn.br 	 vereadort&paulofrance.com  br 
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horila nu P" UoPiWesw 
Tf  01  - ZaL3de ax, 13 

AIS& de Nivea Leonardo 
Técnico Administrativo 

RF 11.226 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 366 2002 PI 678 2006 PL 	384 2010 PL 463 2013 

PL 484 2002 PL 703 2006 PL 	557 2010 PL 4438 2013 

PL 603 2002 PL 704 2006 PI 	558 2010 PL 740 2013 

PR 68 2001 PLO 19 	2001 PDL 105 2018 

PR 18 2002 PLO 4 	2003 PDL 111 2016 

PR 18 2005 PLO 1 	2011 PDL 128 2016 

PR 36 2005 PDL 130 2016 

PR 17 2006 

PR 21 2006 

PR 7 2007 

PR 14 2007 

PR 9 2010 

PR 17 2011 

PR 11 2012 

PR 18 2015 

PR 7 2016 

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2.017. 

PAULO FRANGE 
Vereador 

Palâcio Anchieta Viaduto Jatarei, 100 São Peub - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4428 fax (11)3396-3984 
httm/Ammv.oaulotranqe.com.br 	http://paulofrange.blogsPot.com.br 	e-mail: veflomix 
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09/02/2017 

art LDI CALEARI 
a 	ipe 	ontrole do Processo Legislativo 

SGP 22 
Sup 

Astolzt (a2. C:weira Lwzdo 
Técnico Admstrativo 

"luz' 11.226 

CAN1ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

01 -JoY5 do processo n° 	 - 	

de 20 	x3 	Pc)  

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-58/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

/ QL / ;1) 11- 

UBIRAJARA DE FA IAS PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de A quivo Geral 

SGP.33 
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Stsgue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(*) sob n(s) 

	4  90•  e fo;ha de Informação 
sob n°_ -__. 	(3 03 _1 

Roberto asa • Gonçalves 
Assis* nte P dementar 
RE 101.252 SOP. 

iÀ comissão oe: \._ 
)1'i 	 __I 

alean 
SGP. 22 

300 

	

Carmen Cristi 	avaui 
RF 11.197 SOP.12 

	

Ao Veread -tr 	Vereadora 
lesisee 

02 

etr; 	”rr.n(: 
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Presidente 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Senhor Presidente 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n°89312013: 

1°) Quais os custos advindos com a implementação da propositura? Qual seria o 
seu impacto orçamentário-financeiro? 

2°) Existem ações da Prefeitura Municipal, em planejamento ou em execução, que 
venham ao encontro do pretendido pelo projeto? 

3°) Qual a opinião do Exec' tivo sobre o projeto? 

":\ 

Ver Reginaldo Tripoli, em 2,9_„/ 09, 2-0 
Relator 

Senhor Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver. Jair Ta\ito em 0 9  /
Presiden e da Comissão 

de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Palácio Atleta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)33964000 www.camarasp.gov.br  
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Vitor Viirs dos  sn„,,,_ 
RF 714 741.4—nsu3 

---- 

fn--"LEITE 
Presidente 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor João Daria 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo-SP 
Tel.: 3113-8000 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-4216 - financasorcarnentoecamara SP covix 

I F.:7 1n° 
 
t1 3 de t (.3  

do Processo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

São Paulo, 14 de março de 2016. 

Roberto pc 

Oficio SGP-12 n°4912017 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 89312013, de autoria do Vereador Paulo 

Frange, que AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR SEGURO DE VIDA E 

POR INVALIDEZ PERMANENTE, TOTAL OU PARCIAL, EM GRUPO, PARA OS 

CONSELHEIROS TUTELARES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 
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SenusorFN:x:*.ado_, nesta data docurnentofsf 
e pai de informação rubricar:o — rrob folha¡s) 

n°  cf ■  Em .29,  1.5a_il ti 

Cnrrnen Cristina Malavazzi 
RE. 11.191 • SGP•lj_ 
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Folha n° 	01/4‘ de 

Processo n°  

Carmen Cristina sAntsvaz4' CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PARECER N° 	131 11  /020))— 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°89312013 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Range, visa autorizar 
o Poder Executivo a contratar, mediante licitação prévia, seguro de vida e por invalidez 
permanente, total ou parcial, em grupo, para os Conselheiros Tutelares, com valor 
indenizatôrio equivalente ao pago para a Guarda Civil Metropolitana, estabelecido na lei 
13.661 de 11 de novembro de 2013. 	 . 

O § 1° do art. 1° determina que o pagamento do seguro será devido ao Conselheiro 
Tutelar ou a seus beneficiários quando o sinistro ocorrer em serviço, aSsim constatado 
pelos respectivos registros, bem como durante o trajeto residência- trabalho ou trabalho - 
residência. 

O Conselheiro Tutelar ou seus beneficiários também farão jus, excepcionalmente, 
ao recebimento do seguro, se o sinistro ocorrer fora do horário de serviço, ao participar 
de atos vinculados à sua atividade profissional (§ 2° do art. 1°). 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2  \- ta‘ 11.-‘--  

I 	\ 

Ver. Jair tto 
Presidente 

Ver. Auréli • Ngmura 

Pr 
Ver. Ota 	/ 1Ver. Reginaldo Tripoli 

Relator 

Ver. Ricardo Nunes 
	

Ver. Rodrigo Goulart 	Ver. Soninha Francine 

rivp v4E1 	ii-k54,2,(F 

Palácio Ancleeta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.cansbr Pàg 1 de 1 
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